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1 INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, as discussões acerca dos assuntos 
relacionados à preservação do meio ambiente têm se inten-
sificado, dada a notável devastação a que o ser humano tem 
submetido o espaço que o cerca, em prol do que se chama 
qualidade de vida e desenvolvimento econômico. Desse 
modo, surge a necessidade de que o tema em questão seja 
ensinado à população jovem, sobretudo através da escola. 
Neste sentido, os governos têm procurado conduzir a popu-
lação a discussões de caráter público, através de encontros, 
palestras e seminários, com o objetivo de divulgar as recentes 
preocupações acerca dos prejuízos causados pela devastação 
dos recursos naturais, bem como a manutenção da vida na 
Terra. Assim, encontros como a conferência Rio + 20, que 
ocorreu em 2012, e a IV Conferência Nacional Infanto-Ju-
venil para o Meio Ambiente, que ocorreu no final de 2013, 
no Distrito Federal, visam aprofundar os questionamentos 
sobre o que se pode fazer para garantir a sustentabilidade, 
levando a sociedade a ações ecologicamente corretas.

Assim, no tocante ao tema meio ambiente, nos últimos 
anos tem surgido a necessidade de se trabalhar a educação 
de forma contextualizada e interdisciplinar, o que permite 
perceber a importância da biodiversidade e como este co-
nhecimento deve ser passado para a juventude, a fim de que 
ela perceba as imensas riquezas que fazem parte do patri-
mônio da humanidade. De tal forma, a juventude do novo 
século deve ter em sua formação os conhecimentos mínimos 
necessários acerca de ações estratégicas para a promoção do 
desenvolvimento sustentável e que visem à geração do equilí-
brio entre as nações e a natureza, com o fito de garantir a sus-
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tentabilidade e, dessa forma, o desenvolvimento econômico, 
social, científico e cultural das sociedades, garantindo uma 
melhor qualidade de vida sem, para isso, exaurir os recursos 
naturais do planeta. 

A presente obra é fruto de nossa pesquisa que redun-
dou na defesa da dissertação de mestrado em Ensino de 
Ciências e Matemática na Universidade Federal do Ceará.  
A temática justifica-se por percebermos o grande distancia-
mento entre o que é desejável e a prática, no que diz respeito à 
questão ambiental, particularmente no que se refere ao papel 
que a escola deve desempenhar nesse tocante, mesmo ten-
do objetivos explícitos que disciplinam a consideração deste 
conteúdo no currículo escolar. Haja vista os educadores das 
escolas públicas encontrarem dificuldades em trabalhar as 
questões ambientais, onde pode ser citado como fatores que 
influenciam nestas dificuldades o fato da educação ambien-
tal não constitui uma disciplina curricular, dependendo do 
professor a sua abordagem ou não em sala de aula. 

No caso da disciplina de química, além da contextuali-
zação dos conteúdos em relação às questões ambientais, deve 
ocorrer o exercício do trabalho interdisciplinar com as de-
mais disciplinas assim como estabelece os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais (PCNs) e Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para o Ensino Médio (DCNEM). Dentro deste contexto, 
as práticas de laboratório surgem como ferramenta pedagó-
gica com o objetivo de auxiliar o professor a contextualizar 
o conteúdo de química possibilitando através da prática a 
aplicação da teoria. De tal forma, a aplicação de práticas de 
laboratório visa promover a aprendizagem dos alunos, mes-
mo nas unidades escolares que dispõe de pouco ou nenhum 
material de laboratório.
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Assim, o fato da EA não ser uma disciplina curricular 
e o de não haver a obrigatoriedade de sua inserção na práti-
ca pedagógica cotidiana acaba por distanciar os alunos des-
sas problemáticas, como está proposto nos PCNs (BRASIL, 
1999) e nas DCNEM (BRASIL, 1999). Daí, é estabelecida a 
justificativa deste estudo acerca de se efetivamente o que está 
previsto nos PCNs e DCNEM sobre a Educação Ambiental 
(EA) está sendo inserido no currículo escolar, no que se re-
fere aos saberes que o aluno tem que ter ao final da educação 
básica sobre o tema meio ambiente, sob a tutela da EA. 

A unidade escolar escolhida para a realização desse es-
tudo se localiza no município de Maracanaú e se caracteriza 
pela participação ativa do alunado nos projetos desenvolvi-
dos pela escola. Um desses projetos é o “Jovem do Futuro”, 
em parceria com o Unibanco, no qual professores e alunos, 
ao participarem de cursos de capacitação, participam de re-
uniões com o objetivo de auxiliar na melhoria da qualidade 
da educação. 

Diante das necessidades urgentes de preservação am-
biental é que o estudo se justifica, tendo por objetivo geral 
identificar se os alunos que estão concluindo o Ensino Mé-
dio têm os conhecimentos básicos sobre EA, como propos-
to pelos PCNs e DCNEM. A questão que orientou o estudo 
pode assim ser apresentada: Em que medida os alunos que 
estão concluindo o Ensino Médio têm os conhecimentos bá-
sicos sobre EA como proposto pelos PCNs e DCNEM? Des-
ta questão central, outras, igualmente relevantes, apresenta-
ram-se, como: Qual o conceito de interdisciplinaridade em 
EA nos PCNs? Qual o conceito de interdisciplinaridade em 
EA nos DCNEM? O que há em comum entre os conceitos de 
EA nos PCNs e DCNEM? O que há de divergente entre os 
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conceitos de EA nos PCNs e DCNEM? Quais os avanços e 
retrocessos entre as concepções de EA nos PCNs e DCNEM? 
Como os conceitos de EA nos PCNs e DCNEM se refletem 
no fazer educativo da escola? Qual o lugar curricular do EA 
no Ensino Médio? 

O estudo partiu da hipótese de que a EA, como com-
ponente curricular, está presente em todos os lugares do 
currículo de diversas disciplinas e, ao mesmo tempo, em lu-
gar algum, pois o fato de não ser uma disciplina curricular, 
acaba por não existir a obrigatoriedade de ser abordada nos 
conteúdos programáticos. Além disso, sabe-se da dificuldade 
que os alunos apresentam no entendimento dos conteúdos 
de química; daí como forma de auxiliá-los surge também a 
necessidade de práticas de laboratório com o objetivo de que 
o educando perceba na prática o que se estuda na teoria, po-
tencializando ao melhor ensino de EA. Esse é outro aspecto 
considerado neste estudo. 

Neste contexto, o que se observa é a pouca ou quase 
nenhuma utilização de tais ferramentas por parte dos edu-
cadores, o que acaba por não possibilitar ao aluno reflexões 
mais significativas acerca da química e de sua relação com 
a temática ambiental. A consequência disso é que os alunos 
que estão concluindo o Ensino Médio não têm os conheci-
mentos necessários relativos à aplicação de ações ecologica-
mente corretas que permitam conservar os recursos naturais 
como forma de garantir a sustentabilidade. 

Este trabalho classifica-se como uma pesquisa bi-
bliográfica com estudo de campo. Além disso, tivemos a 
presença do método indutivo uma vez que este estudo par-
te de princípios verdadeiros e conclusões racionais e ainda 
a presença do estudo de campo como forma de constatar a 
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aprendizagem dos alunos ao final da educação básica como 
propõe os PCNs e DCNEM. Quanto à técnica de pesquisa, 
foi aplicado um questionário fechado acerca das concepções 
da química e seu diálogo com a EA, o que permitiu analisar 
até que ponto os alunos que estão no final da Educação Bási-
ca compreendem ou não o assunto sobre EA, nos termos que 
determinam os PCN e DCNEM. Assim, quarenta alunos do 
3º ano de uma escola pública da 1ª Coordenadoria Regional 
de Desenvolvimento da Educação (CREDE 1) – Maracanaú 
participaram da aplicação de dois questionário sendo um 
socioeconômico e o outro composto de dezessete questões 
sobre química que dialogam sobre as questões ambientais. 
A partir dos resultados foram observadas as competências e 
habilidades melhor apreendidas pelos alunos ao final da edu-
cação básica, bem como suas maiores dificuldades. 

A concepção teórica que orienta o estudo é que a EA e 
sua aplicação interdisciplinar devem proporcionar ao ser hu-
mano o entendimento do meio ambiente em que vive, bem 
como a conservação do mesmo e o uso sustentável dos recur-
sos da natureza com o objetivo de formar cidadãos capazes 
de utilizá-los, conservando-os de forma sustentável. 

Para dar conta dessa problemática que perpassa o in-
tercâmbio entre os problemas ambientais e seu tratamento 
pedagógico no final da educação básica, propõe-se o uso di-
dático de Práticas de Laboratório com o fito de aproximar os 
alunos das problemáticas ambientais, como forma de cons-
truir um conhecimento significativo e reflexivo sobre as pro-
postas ecologicamente corretas.

A presente obra tem a seguinte estrutura. O capítulo 
um, então, se apresenta à guisa de introdução, apresentando 
o estudo.
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O capítulo segundo faz um resgate histórico da EA, 
explicitando a evolução dos seus conceitos e a importância 
do desenvolvimento da consciência ambiental para a preser-
vação do espaço em que vivemos, a fim de que seja garantida 
a sustentabilidade ambiental e de que a escola desempenhe 
papel fundamental neste processo. 

O capítulo terceiro apresenta o histórico do conceito 
de interdisciplinaridade, com foco em seu surgimento, as 
suas implicações didáticas, a relação entre o conceito de dis-
ciplinaridade, o conceito de interdisciplinaridade no Brasil e 
suas implicações didáticas. 

O capítulo quarto explicita a relação entre a EA e 
a interdisciplinaridade na educação brasileira, com foco 
na análise dos conceitos de EA nos documentos normati-
vos curriculares do Ensino Médio, notadamente nos PCNs 
(1999), além das DCNEM (1999). Além disso, é feita a dis-
cussão com os resultados da pesquisa, cujo foco foi a análise 
do tratamento pedagógico que é dispensado a EA no Ensino 
Médio, a fim de constatar se os conhecimentos básicos sobre 
a EA, nos termos propostos pelos PCNs e DCNEM, são efe-
tivados ao final da educação básica. 

A obra finaliza com a conclusão de que o conhecimen-
to químico, com enfoque ambiental, quando apresentado, 
como é o caso estudado, com um enfoque contextualizado 
e relacionado à realidade vivenciada pelo aluno, tal como 
é proposto pelos PCNs e DCNEM, produz uma melhor 
apreensão do conteúdo de educação ambiental. Entretanto, 
os conteúdos mais específicos da disciplina de química, que 
se apresentaram pouco contextualizado, se perderam em sua 
especificidade cognitiva, não sendo efetivamente absorvi-
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dos. O desafio assim se contitui em apresentar o conteúdo de 
educação ambiental de modo contextualizado e associado ao 
ensino de química e que consiga produzir o entendimento 
do aluno tanto em educação ambiental quanto em química.
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2 EDUCAÇÃO AMBIENTAL:
HISTÓRIA E CONCEITOS 

O principal objetivo deste capítulo é fazer um resga-
te histórico dos conceitos a respeito do meio ambiente e da 
educação ambiental, no sentido de buscar compreender a 
natureza em seus múltiplos aspectos, analisando a realidade 
brasileira e o papel da escola dentro desse contexto. 

Assim sendo, o capítulo vem dividido nos subitens que 
seguem: “O homem e o meio ambiente” trata da relação do 
homem com a natureza ao longo do processo evolutivo onde 
o ser humano sai da posição de expectador e observador da 
natureza para o domínio e a exploração da mesma. No item 
“O meio ambiente na realidade brasileira” observa-se a rela-
ção do ser humano com as terras até então recém-descober-
tas ao longo dos anos. Neste tópico é possível observar que 
o espaço natural brasileiro sempre foi visto como local a ser 
explorado, não tendo grande preocupação com a sua con-
servação. No item “A Educação Ambiental: emergência de 
um conceito” é possível perceber a evolução dos movimentos 
ambientais e como este se relaciona com as necessidades da 
sociedade da época no sentido de refletir sobre a importância 
da conservação do espaço natural. Assim, a reflexão sobre a 
EA visa mostrar que é possível aliar o desenvolvimento eco-
nômico ao desenvolvimento sustentável a fim de não exaurir 
os recursos naturais. Os dois últimos tópicos tratam sobre “A 
Educação Ambiental e a realidade brasileira” e “A Educação 
Ambiental nas escolas” que versam sobre como se apresenta 
a EA dentro do cenário educacional e como o conceito de 
EA se apresenta nos documentos que norteiam a educação 
no território nacional. 
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2.1 O homem e o meio ambiente
Atualmente vive-se num mundo em que os indivíduos 

estão habituados a entender o meio ambiente como exterior 
às necessidades humanas. O individualismo presente na 
atual sociedade é o reflexo da busca histórica por riquezas, 
resultado da visão antropocêntrica de mundo onde o ser hu-
mano se coloca em uma posição de superioridade à natureza. 
Este individualismo, expressão da busca sem freio por mais 
poder, tem enfraquecido os laços de convivências e os valo-
res sociais. Como resultado deste processo tem-se a pouca 
preocupação com a conservação desse espaço. A história dar 
conta do uso da natureza pelo homem no decorrer de seu 
desenvolvimento desde a mais remota antiguidade, onde o 
espaço era explorado na busca por moradia e alimento, à 
atualidade com seus meios tecnológicos. Segundo Mendon-
ça (2012, p. 27), “[...] a reflexão sobre a natureza não é recen-
te. Possivelmente nos acompanha desde que começamos a 
ser capazes de pensar.” Desse ponto de vista, somos herdeiros 
de todos os seres vivos que nos antecederam, e essa reflexão 
nos é transmitida através das gerações, de forma cada vez 
mais complexa.

A palavra “natureza” vem do latim natura e faz refe-
rência ao local de onde viemos. Conforme Mendonça (2012, 
p. 37), “[...] natureza é tudo aquilo que é natural, que não foi 
construído e transformado pelo homem.” Assim, as plantas, 
os animais, o próprio cosmos constitui a natureza origina-
da a partir de um mesmo princípio conhecido como fluido 
universal ou Energia de Fundo. Dessa forma, a natureza é 
anterior à existência do homem, podendo sobreviver mesmo 
na ausência deste.
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Já a palavra “meio ambiente” faz referência à nature-
za transformada pela ação do ser humano ao longo do seu 
processo evolutivo. Assim, no contexto da sociedade con-
temporânea, ao espaço natural em constante transformação 
pela ação humana, dá-se o nome de “meio ambiente”. Ainda 
conforme Mendonça (2012, p. 103), “[...] o meio ambien-
te é, sempre e em última instância, a natureza transforma-
da de acordo com os talentos, a história e o temperamento 
humano.” A compreensão do meio ambiente, portanto está 
diretamente ligada ao desenvolvimento da espécie humana 
ao longo da história. Mendonça (2012, p. 69) apresenta o en-
tendimento de que:

A expressão “meio ambiente” de-
corre da ideia de que agimos de 
acordo com nossas próprias leis, 
refere-se a lugares e relações em 
que prevalecem a inventividade e 
a tecnologia humana. Ao longo da 
história da humanidade, o concei-
to de natureza mudou, pois este 
estava adaptado ao modo de vida 
da população de sua época de tal 
forma que os filósofos deram gran-
des contribuições na maturação do 
conceito de natureza e a relação en-
tre esta e o homem.

A natureza tem desempenhado função fundamental 
no decorrer da constituição do mundo humano, basta sa-
lientar que além de desempenhar um papel na formação da 
visão de mundo dos indivíduos, está inserida no centro das 
questões religiosas, auxiliando na interpretação do universo. 
Na antiguidade a natureza parecia um espaço incompreendi-
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do, habitado por deuses que manifestavam a sua ira e o seu 
poder através dos fenômenos naturais que eram considera-
dos dádivas ou castigos. Neste contexto, se usava o processo 
de combustão e a formação de fumaça para atrair a atenção 
dos deuses a fim de obter uma boa colheita. No intuito de 
desbravar o desconhecido, o ser humano sentiu necessidade 
de se apropriar da natureza que constitui a extensão do ser 
humano enquanto organismo complexo e inserido em um 
ser global.

Segundo Boff (2012, p. 23), relatos históricos mostram 
que “[...] a partir do surgimento do Homo habilis há cerca de 
2 milhões de anos começou um diálogo complexo entre ser 
humano e a natureza.”  Por volta de 1,8 milhões e 300.000 
anos atrás, o Homo erectus no intuito de entender e dominar 
o espaço natural já fazia uso do fogo para a iluminação, fa-
bricação de material cerâmico, aquecimento, além da fabri-
cação de ferramentas e a busca pelo conhecimento dos qua-
tro elementos: terra, água, fogo e ar. A espécie Homo sapiens 
surgiu há cerca de 200.000 anos, atingindo o comportamen-
to moderno há cerca de 50 mil anos e caracterizava-se pelo 
pensamento de alto nível, como a autoconsciência, a racio-
nalidade e a sapiência.

Com o desenvolvimento do raciocínio humano e o au-
mento da necessidade de uma vida mais longa, surge a neces-
sidade de compreender a natureza. Assim, surge o desejo de 
entender e influenciar o ambiente à sua volta, procurando ex-
plicar e manipular os fenômenos naturais através da filosofia, 
das artes, das ciências, da mitologia e da religião. Mendonça 
(2012, p. 107) afirma que “[...] no processo individual de de-
senvolvimento, cada um sente o mundo como os primeiros 
Homo sapiens sobre a Terra, pois o mundo cresce e amadure-
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ce quando amadurecemos. O mundo é do nosso tamanho, do 
tamanho da nossa consciência”.

Na idade antiga, periodo compreendido entre 4000 a. 
C. e o século V d. C. com o surgimento das primeiras formas 
de conhecimento elaborado sem a mediação da religião ou 
do mito, a natureza aparece no centro das reflexões humanas, 
notadamente do saber filosófico. Nesse sentido, as contribui-
ções dos filósofos muito vieram a somar no entendimento da 
natureza.

Nos tempos de Heráclito, por volta do século V a. C., 
o pensamento filosófico e a natureza faziam parte de um 
mesmo propósito que consistia na possibilidade de sentir e 
compreender a natureza como um todo orgânico. Já Aristó-
teles, por volta do século IV a. C., observando o processo de 
combustão de diversos materiais, chegou a afirmar que estes 
davam origem aos quatro elementos: terra, água, fogo e ar. 
Enquanto, Leucipo de Miletos, filosófo grego que viveu por 
volta da metade do seculo V a. C., considerado o mestre de 
Demócrito de Abdera e, talvez, o verdadeiro criador do ato-
mismo, foi responsável pela ideia de que a matéria pode ser 
dividida até chegar a uma pequena partícula indivisível cha-
mada átomo. Todo este período foi marcado pela contribui-
ção dos filósofos que foi iniciada em um momento anterior 
à era cristã, passando pela idade antiga e auxiliando na com-
preensão do desenvolvimento do pensamento humano no 
que se refere à compreensão da matéria. Portanto, a natureza 
é tematizada como elemento central nas reflexões dos filóso-
fos antigos para a compreensão do mundo natural e humano.

Na idade média, período compreendido entre o sé-
culo V e o século XV, a ideia de natureza ficou restrita ao 
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modo de vida rural, utilizada pelo ser humano como fonte 
de sobrevivência e, em alguns casos, como domínio sobre 
outros povos. Este período é marcado pela restrição do co-
nhecimento nas mãos dos representantes da igreja, fazendo 
com que a maior parte da população não tivesse acesso ao 
avanço do conhecimento anteriormente conquistado. Dessa 
forma, a ideia de natureza ficou restrita às necessidades so-
ciais de sobrevivência. Mendonça (2012, p. 81) afirma que 
“durante a idade média (476 – 1453), o mundo fica de um 
lado e o homem e a graça, de outro. Impõe-se, assim, uma 
nova atitude dos homens diante da natureza: já se vislumbra 
mais claramente a revolução mecanicista que está por vir”. 
Nesse período, por exemplo, Lucrécio, tendo assumido uma 
leitura mecanicista do mundo e acreditando no progresso, 
fez descobertas importantes no campo do magnetismo, ex-
pressando o “sentimento” de natureza, considerando esta a 
mãe da fecundidade e da vida (MENDONÇA, 2012). Para 
ele, a Terra não era o centro do mundo, enquanto a natureza 
é definida como a matéria agitada ao acaso por forças mecâ-
nicas. E já no final da idade média observa-se o nascimento 
do movimento renascentista que traz consigo o antropocen-
trismo, no qual o homem e suas necessidades passam a ser o 
centro das atenções.

Na idade moderna, período compreendido entre o sé-
culo XV e o XVIII, é inaugurada a visão antropocêntrica de 
mundo, em que o homem se coloca no centro do universo e 
como agente transformador do meio. Nesse sentido, a natu-
reza se apresenta como objeto das intencionalidades huma-
nas. Por isso, Porto-Gonçalves (2006, p. 61 e 62) afirmar que:
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Foi a partir do movimento renas-
centista e do seu antropocentrismo, 
que o homem se torna o Todo-Po-
deroso e passa a se lançar no proje-
to de dominação da natureza. Para 
dominar, manipular, submeter, 
chegar-se mesmo a falar em tor-
tura, como fez Francis Bacon. O 
homem desloca-se da natureza e, 
de fora, passa a dominá-la (...) um 
homem desnaturalizado e uma na-
tureza desumanizada, eis o ponto 
de partida do pensamento/senti-
mento/ação do mundo moderno.

Bacon e Descartes, no século XVII, chegaram a afir-
mar que o homem na posição de dono e senhor da natureza 
tinha várias responsabilidades, incluindo a de administrar 
a Terra, responsabilidade esta que tinha sido atribuída por 
Deus. A partir do século XVIII, com a Revolução Indus-
trial, as indústrias introduzem mudanças significativas em 
nosso hábito cotidiano, e ao lado do conforto e praticidade 
está a deterioração do meio ambiente. Assim, são visíveis as 
degradações e agressões ao meio ambiente no decorrer dos 
últimos duzentos anos, e que têm se agravado a cada novo 
tempo (MENDONÇA, 2012).

Com o advento da revolução industrial, o homem pro-
moveu inúmeras modificações no meio ambiente, o que tem 
causado inúmeros problemas. Dentre estes problemas po-
dem ser citados a extinção de espécimes animais e vegetais, 
agravamento do processo de aquecimento global, aumento 
do buraco na camada de ozônio, entre outros.
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Durante o período da renascença a natureza passou a 
ser vista na perspectiva do mecanicismo, de forma que ficou 
difícil encontrar nela um lugar para o homem. Nesse sentido, 
os estudos que foram elaborados sobre ela estavam eivados 
dessa leitura do mundo natural e na perspectiva do homem 
como seu senhor. Galileu Galilei, por exemplo, com a nova 
Física, procurou descrever a natureza através da linguagem 
matemática. Enquanto isso, a alquimia buscava desbravar o 
mundo invisível e sua natureza através da busca do elixir da 
longa vida e a busca pela pedra filosofal. De tal modo, per-
cebe-se que, no intuito de conhecer a natureza, o ser huma-
no acaba produzindo uma série de conhecimentos sobre a 
mesma com o fito da exploração dos recursos naturais, em 
que nem sempre as ideias de preservação e conservação da 
natureza estavam presentes. Por isso, Boff (2012, p. 21- 69) 
afirmar:

Devido à intemperante e irrespon-
sável intervenção humana nos pro-
cessos naturais ocorrida nos últi-
mos três séculos, inauguramos uma 
nova era geológica chamada de an-
tropoceno [...] que se caracteriza 
pela capacidade de destruição do 
ser humano, acelerando o desapa-
recimento natural das espécies. O 
antropocentrismo é ilusório, uma 
vez que o ser humano foi um dos 
últimos seres a aparecer no cenário 
da evolução.
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Assim, “[...] o agravamento do antropocentrismo está 
no fato do posicionamento do ser humano fora da natureza, 
como se ele não fosse parte dela e não dependesse dela. A na-
tureza pode continuar sem o ser humano, mas este não pode 
sequer pensar em sua sobrevivência sem a natureza” (BOFF, 
2012, p.69). Portanto, verifica-se que o homem se colocou 
acima da natureza e apenas muito tempo depois percebeu 
que é parte integrante desse complexo natural.

Esse breve rebuscar histórico das relações entre o ho-
mem e a natureza, possibilita compreender, ainda que indi-
cativamente, a necessidade do desenvolvimento de atitudes 
que possam auxiliar na promoção de atitudes ecologicamen-
te corretas. A busca por soluções rápidas e práticas tem pro-
movido o avanço tecnológico nos mais diversos setores da 
sociedade. Assim, o maior desafio do nosso tempo é compa-
tibilizar o crescimento econômico com a conservação am-
biental.

Portanto, cumpre destacar que apenas o homem, den-
tre todos os seres vivos, é capaz de refletir conscientemente 
sobre o espaço em que vive e transformá-lo de forma a de-
senvolver uma percepção mais sustentável da vida e do meio 
ambiente que o cerca (MENDONÇA, 2012). Logo, para que 
o homem tenha esta percepção sobre as mudanças que se 
processam, faz-se necessária a compreensão do espaço que 
o cerca, enquanto agente integrante e transformador deste 
espaço. 

Neste sentido, a sociedade atual tem como um dos 
seus maiores desafios promover a responsabilidade do ho-
mem com o desenvolvimento econômico aliado ao desen-
volvimento sustentável, como forma de garantir o bem-estar 
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da sociedade e a diminuição das desigualdades sociais. Desse 
modo, os empreendimentos econômicos podem ser classifi-
cados em duas categorias. De um lado, os que geram mais 
lucro, emprego e renda, garantindo qualidade de vida, bem 
como uma vida mais confortável. De outro lado, os que po-
dem trazer prejuízos e desempregos para outros grupos de 
pessoas, além da ameaça à biodiversidade, ao aumento da 
poluição e geração de resíduos e ao aumento da deterioração 
social e ambiental. 

Entretanto, reconhece Boff (2012, p. 32), com a explo-
ração ainda que predatória da natureza pelo homem foi posto 
também o germe ideário da necessidade de sua preservação:

O nicho a partir do qual nasceu e 
se elaborou o conceito de sustenta-
bilidade é a silvicultura, o manejo 
das florestas [...], entretanto, foi 
na Alemanha em 1560, na provín-
cia de Saxônia, que irrompeu, pela 
primeira vez, a preocupação pelo 
uso racional das florestas, de forma 
que elas pudessem se regenerar e se 
manter permanentemente. 

Aliás, o conceito de sustentabilidade surgiu como 
inflexão ao processo de desenvolvimento predatório da na-
tureza e seus recursos. Em 1713, o capitão Carlowitz1 usa a 

1  Capitão Hans Carl von Carlowitz, da província da Saxônia, estabeleceu o termo 
alemão Nachhaltigkeit que em português significa sustentabilidade. Carlowitz es-
creveu um tratado em latim alertando sobre o uso indiscriminado de madeira que 
estava devastando as florestas da Alemanha, na Europa Central. Assim, introduz o 
conceito de sustentabilidade que viria trazer à sociedade da época a reflexão sobre 
a não exploração de madeira acima do potencial que a mesma suportava. Assim, o 
conceito de sustentabilidade é retomado apenas no século XX, quando a humanida-
de se depara com a devastação ambiental sem precedentes.
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palavra “sustentabilidade”, que se transformou num conceito 
estratégico. Essa palavra foi documentada pela primeira vez 
em um tratado escrito por Carlowitz na língua científica da 
época, o latim, cujo título era Silvicultura Oeconomica, que 
trazia em seu conteúdo a preocupação com a preservação 
das florestas da Alemanha devastadas pelo desmatamento. 
Como um dos documentos mais antigos da história da pre-
servação dos recursos naturais e tendo sido publicado pelo 
alemão Hans Carl Von Carlowitz, o seu conteúdo expressa 
a preocupação com o esgotamento florestal. A preocupação 
com a sustentabilidade das florestas foi tão forte que se criou 
uma ciência nova: a silvicultura.

Conforme o conceito de desenvolvimento sustentável, 
a nação seria capaz de harmonizar o crescimento econômico 
com a equidade social, propiciando a preservação do patri-
mônio natural, garantindo as necessidades das gerações fu-
turas (LOPES e TENÓRIO, 2011). A preocupação com a sus-
tentabilidade das florestas saxônicas, cuja reflexão se inicia 
em 1560, foi amplamente difundida e acabou por dar origem 
à silvicultura (século XVIII). Mas é apenas no século XX, na 
década de 60, junto aos movimentos sociais da época, que a 
luta pela sustentabilidade ganha força. Assim, pode-se afir-
mar que o ocidente foi palco, a partir da revolução científica 
do século XVI e aprofundada com a revolução industrial do 
século XVIII, do grande ideal de modernidade construindo 
um progresso ilimitado a partir de processos industriais cada 
vez mais sofisticados, produzindo bens em larga escala. Isto 
gerou riqueza para os países centrais que exerciam o papel 
de colonizadores, o que fez aumentar a desigualdade social, 
bem como elevar os níveis de pobreza e miséria nos países 
colonizados.
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Hoje, já distantes daqueles primór-
dios, nos apercebemos que este 
processo capitalista/industrial/
mercantil trouxe, indubitavelmen-
te, grandes benefícios a humani-
dade, melhorou as condições da 
vida e da saúde, colocou os seres 
humanos com suas culturas em 
contato uns com os outros, encur-
tou distâncias, prolongou a vida, 
enfim, trouxe um sem números 
de comodidade que vão da gela-
deira ao automóvel e ao avião, da 
luz elétrica à televisão e à internet. 
Atualmente, tudo leva a crer que ele 
esgotou sua virtualidade e passou a 
ser altamente dilacerador dos laços 
sociais e destrutivos das bases que 
sustentam a vida. Esta vontade de 
superexploração da Terra nos fez 
sentir, nos últimos anos, os limites 
da Terra, de seus recursos não re-
nováveis e a percepção do mundo 
finito. Conclusão: um planeta fini-
to não suporta um projeto infinito 
(Boff, 2012, p. 41 e 42).

Na década de 1960, a ambientalista Raquel Carson, 
por exemplo, denuncia que o lento envenenamento a que a 
população americana estava sendo submetida, devido ao uso 
abusivo de pesticidas químicos que poluíam o meio ambien-
te sob a alegativa da necessidade da eliminação de pragas e 
insetos nas lavouras. Essa denúncia foi paradigmática para 
a compreensão da relação do ser humano com o meio am-
biente, pois responsável pelo aprofundamento da compreen-



25

são de saúde humana, demonstrando que o meio ambiente é 
uma extensão do corpo humano.

Ainda na década de 1960, foi criado o Clube de Roma, 
pelo industrial italiano Aurelio Peccei e pelo cientista escocês 
Alexander King, e que reunia trinta pessoas de dez países a 
fim de discutir dilemas atuais e o futuro do ser humano. Nes-
sa reunião, foram analisados temas como pobreza, expansão 
urbana descontrolada, insegurança, alienação, transtornos 
financeiros, entre outros. O Relatório do Clube de Roma sur-
ge com o objetivo de alertar para o fato dos recursos naturais 
serem finitos e que o modo de vida capitalista conduz a um 
desgaste dos recursos naturais que acabam por repercutir 
socialmente nos setores de produção de bens de consumo. 
Assim, os impactos ambientais passam a ser o tema principal 
da discussão deste encontro.

Na década de 1970, a revista “The Ecologist” publica o 
“Manifesto para Sobrevivência”, trazendo reflexões sobre as li-
mitações dos recursos naturais. Na mesma época, Jean Dorst 
publica o livro “Avant que Nature Meure”, fazendo uma análise 
do contexto humano versus ambiente. Quintas (2009, p. 35) 
afirma que:

A destruição de florestas, a erosão 
de solos agricultáveis pela explora-
ção intensa, a contaminação de ma-
res, rios, lagos e águas subterrâneas, 
a poluição do ar e a extinção de es-
pécies estão cada vez mais acelera-
das [...] e, segundo o Programa das 
Nações Unidas para o Meio Am-
biente (PNUMA, 2002), 20% do 
contingente mais rico da população 

http://pt.wikipedia.org/wiki/It%C3%A1lia
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Aurelio_Peccei&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Esc%C3%B3cia
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Alexander_King&action=edit&redlink=1
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mundial é responsável por 86% de 
todo o consumo privado, enquan-
to os 20% mais pobres consomem 
apenas 5%. 

A partir dos dados apresentados, percebe-se que o es-
tado do planeta sinaliza uma crise ambiental que emerge de 
uma ordem social vigente que no intuito de garantir o estilo 
de vida dos 20% da população mais rica, acaba por acelerar o 
processo de exploração dos recursos naturais. A partir desta 
nova leitura de mundo, desenvolveu-se a consciência de que 
o consumo sustentável dos recursos naturais é fundamental 
para conseguir reverter este quadro, permitindo compatibili-
zar o desenvolvimento econômico através da implantação de 
medidas que diminuam os impactos socioambientais.

Em 1977 tem-se a Conferência Internacional de Tbi-
lisi que ocorreu em Geórgia, na Rússia, provocou a sugestão 
de novas metodologias para se trabalhar a EA, embasada em 
uma abordagem interdisciplinar e contextualizada do conhe-
cimento. Em 1983 ocorre a formação da Comissão Mundial 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento cujo papel con-
sistia em debater sobre as questões ambientais e o desenvol-
vimento humano. Esta comissão foi responsável pela elabo-
ração do relatório conhecido como “Nosso Futuro Comum”, 
que será abordado nos próximos tópicos. 

Após a segunda metade do século XX, o mundo já 
havia vivenciado duas grandes guerras mundiais e sofria os 
impactos provocados pela ação desmedida do ser humano. 
Em 1972, a 1ª Conferência Mundial sobre o Homem e o 
Meio Ambiente ocorrida em Estocolmo traz o alerta ecoló-
gico sobre a pressão que o ser humano exerce sobre o espaço 
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natural devido o seu acelerado crescimento, modificando-o 
e consequentemente causando sérios problemas ambientais. 
A referência a tais alertas foi feito no livro Os limites de cres-
cimento publicado em 1972, cujos resultados não foram sig-
nificativos devido a busca mundial pela expansão econômica 
através do uso das novas tecnologias. Como resultado desta 
conferência, surge a importância da educação ambiental e 
o seu propósito no processo de tomada de consciência por 
parte dos cidadãos.

Entre 1984 e 1987, o trabalho da Comissão Mundial 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento dá origem à ex-
pressão “Desenvolvimento Sustentável”, que é definida como 
aquela que atende as necessidades das gerações atuais sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de atende-
rem as suas necessidades e aspirações (BOFF, 2012). 

Em 1992, ocorreu a Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO-92) no Rio 
de Janeiro (Brasil), conhecida como Cúpula da Terra, que 
resultou na elaboração da Agenda 21 que consistia em um 
Programa de Ação Global com 40 capítulos criado com o ob-
jetivo de conter o desgaste global e local realizado pelo ser 
humano. Este documento foi organizado pela ONU, gover-
nos e sociedade civil e traziam em seu texto um modelo de 
sociedade baseado em um modo de vida sustentável. 

Outro documento importante e que surgiu na ECO – 
92 foi a Carta da Terra que passou a existir de uma consulta 
feita durante o período compreendido entre 1992 e 2000 e 
contou com a contribuição de milhares de pessoas de muitos 
países, culturas, instituições, religiões e representou um sé-
rio chamamento acerca dos riscos que pesam sobre a huma-
nidade, bem como apresentou valores e princípios a serem 
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compartilhados por todos na busca de uma sociedade so-
cialmente juste e economicamente viável. Tais documentos 
surgem a fim de erradicar a pobreza e reduzir as disparidades 
nos padrões de vida, melhor atendendo as necessidades da 
população (BOFF, 2012, p. 13).  

A Carta da Terra, um dos docu-
mentos mais inspiradores do início 
do século XXI, nasceu de uma con-
sulta feita durante oito anos (1992 – 
2000) entre milhares de pessoas de 
muitos países, culturas, povos, ins-
tituições, religiões, universidades, 
cientistas, sábios e remanescentes 
das culturas originárias.

E complementa Boff (2012, p. 35):

Na Carta da Terra do Rio de Janeiro 
se afirma claramente que “todos os 
Estados e todos os indivíduos de-
vem como requisito indispensável 
para o desenvolvimento sustentável 
cooperar na tarefa essencial de er-
radicar a pobreza, de forma a redu-
zir as disparidades nos padrões de 
vida e melhor atender as necessi-
dades da maioria da população do 
mundo.” (Boff, 2012, p. 35).

Diante do agravamento do sistema econômico finan-
ceiro em 2011, observam-se incessantes estratégias das gran-
des potencias em salvar o sistema financeiro sem a devida 
preocupação com a vitalidade do planeta Terra. Sabendo que 
a sustentabilidade consiste na capacidade de incluir a todos, 
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garantindo meios de vida suficiente, o sistema econômico vi-
gente, diante das crises financeiras, tem jogado milhões de 
seres humanos na marginalidade e na exclusão. Além disso, 
o modelo de desenvolvimento capitalista vem produzindo 
níveis de agressão alarmante ao meio ambiente. Mendonça 
(2012, p. 107 e 128) afirma que “[...] é preciso reconstruir a 
nossa relação com a natureza, reencontrá-la, conscientes de 
quem somos enquanto seres biológicos e culturais, resultado 
de um longo processo de contínua transformação.” 

O movimento Rio+20, ocorrido em 2012 no Rio de 
Janeiro, vinte anos após a Conferência das Nações Unidas de 
1992, busca mais uma vez levar reflexões à sociedade sobre 
as devastações sofridas. Mediante o diagnóstico que se vive 
momentos difíceis onde a necessidade se volta para a disse-
minação de atitudes ecologicamente corretas.

É possível perceber que o processo de conscientização 
do ser humano não se deu de forma contínua, uma vez que 
a percepção da necessidade da conservação dos recursos na-
turais vai sendo amadurecida a partir do desenvolvimento 
da própria sociedade. Assim, o conceito de sustentabilidade 
vem sendo amadurecido nos últimos trezentos anos e apenas 
nos últimos cinquenta anos houve uma intensificação dos 
movimentos em prol de atitudes ecologicamente correta. Se-
gundo Boff (2012), para que o desenvolvimento seja susten-
tável deve se amparar no tripé conhecido como Triple Botton 
Line, criado em 1990 por Jonh Elkington, que consiste na 
defesa do desenvolvimento ser economicamente viável, ser 
socialmente justo e ser ambientalmente correto. Portanto, o 
modelo de desenvolvimento que se busca de refletir sobre a 
garantia dos recursos naturais do planeta Terra que consiste 
em aliar desenvolvimento econômico e sustentabilidade.
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2.2 O meio ambiente e a realidade brasileira: um histórico 
A reflexão sobre a atuação social dos indivíduos, em 

uma sociedade marcada pela degradação contínua do meio 
ambiente e de seu ecossistema trouxe à tona a importân-
cia dos cuidados com o meio ambiente. A dimensão dessa 
questão envolve não só os atores do processo de ensino e 
aprendizagem, mas tem em vista o engajamento dos diversos 
sistemas de conhecimento, a capacitação profissional e o en-
volvimento da comunidade universitária, de modo interdis-
ciplinar (JACOBI, 2003). Foi assim que se deu a preocupação 
com as questões ambientais no Brasil; caracterizado por suas 
imensas proporções continentais, por grande variedade cli-
mática, por um imenso patrimônio ambiental e pela maior e 
mais rica diversidade biológica do planeta.

De acordo com Palma, Neto e Oliveira (2012), a admi-
nistração adequada do patrimônio ambiental brasileiro não 
é uma tarefa simples, e há maiores perspectivas de sucesso 
à medida que surgem organizações que se preocupam com 
a consecução eficiente dos objetivos propostos. O primeiro 
passo de fato ocorrido nesse sentido ocorreu no Brasil em 
1973, com a criação da Secretaria Especial de Meio Ambien-
te (SEMA), ligada diretamente à Presidência da República. 
Oito anos depois, em 1981, foi promulgada a Lei n° 6.938, 
que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente, marco 
para a gestão do meio ambiente brasileiro. Assim, o processo 
de incremento na capacidade de gestão ambiental do Esta-
do Brasileiro viu ser criado o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 
em 1989, e, três anos mais tarde, a do Ministério do Meio 
Ambiente.
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O sentido da visão de meio ambiente no Brasil é reflexo 
de seu desenvolvimento ao longo de sua história. O primeiro 
fato que traz a tentativa de desbravar o território brasileiro se 
deu com o movimento das grandes navegações, no qual países 
da Europa, como Portugal, por exemplo, buscavam a expan-
são do comércio e com isso a busca de novos mercados con-
sumidores. Até então não se tinha conhecimento do chamado 
“novo mundo” e, ao chegarem aqui, os colonizadores observa-
ram que este território, chamado posteriormente de América, 
poderia ser útil em diversos aspectos. No aspecto financeiro, 
suprindo o mercado consumidor no fornecimento de igua-
rias, e nas questões religiosas, suprindo a queda crescente de 
fiéis devido à Reforma Protestante proposta por Lutero, atra-
vés da catequese dos índios.

Apesar das tentativas de Portugal na busca pela preser-
vação do território brasileiro, já que este constituía fonte de 
riquezas, ao analisar a história do Brasil é possível perceber 
que este, desde sua “descoberta”, sempre foi usado como for-
ma de produzir riqueza para a metrópole (Portugal), que não 
tinha objetivo de desenvolver uma colônia de povoamento. 
Daí, Silva (200-, p. 11) 2 afirmar que: 

A preocupação Real com a prote-
ção das riquezas florestais estava 
motivada pela necessidade pre-
mente do emprego das madeiras 
para o impulso da almejada expan-
são ultramarina portuguesa. O cor-
te deliberado das árvores frutíferas 
– considerado como ato de crime 

2 Disponível em: <http://www.moraesjunior.edu.br/pesquisa/cade5/historia_direito.
doc>. Acesso em: 18 jun. 2014. 



32

de injúria ao rei, tamanha a preocu-
pação ambiental – foi proibido pela 
Ordenação do rei D. Afonso IV, em 
12/03/1393.

Assim, a partir das grandes navegações observa-se a 
expansão das metrópoles europeias e com isso a busca de 
novos mercados consumidores. Neste movimento em busca 
de expansão, os portugueses chegam ao Brasil em 22 de abril 
de 1500, aqui chegando veem os recursos naturais do novo 
território como uma nova forma de ganhar dinheiro. Dessa 
forma, a exploração de Pau-Brasil usando a mão de obra in-
dígena passa a ser um meio de alcançar os lucros desejados. 
Neste processo os colonizadores utilizavam o processo de 
troca conhecido como escambo. 

Em 1534 tem-se a criação das Capitanias Hereditárias 
que surgem com o objetivo de auxiliar na administração do 
novo território e o estabelecimento da capital do Brasil em 
Salvador. Já o período correspondente entre a metade do sé-
culo XVI e o século XVII é marcado pelo ciclo do açúcar que 
é cultivado na região nordeste, pois esta região apresentava 
um tipo de solo apropriado conhecido como massapé e cli-
ma característico. 

Assim, no Brasil Colônia, a preocupação centrava-se 
no uso da terra para a agricultura, através da concessão de 
Capitanias Hereditárias. Em 1548, D. João III implantou um 
novo sistema denominado Governo Geral, com o principal 
propósito de centralizar o poder em nome da Coroa Portu-
guesa, para evitar os descaminhos do Pau-Brasil, além de 
criar mecanismos para conter os crescentes ataques ingleses 
na Amazônia e dos franceses no Maranhão (SILVA, 200-). 
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Em 12 de dezembro de 1605 criou-se a primeira lei de pro-
teção florestal do território brasileiro conhecido como Regi-
mento sobre Pau-Brasil. Esta lei proibia o corte de Pau-Brasil 
sem a licença concedida pela coroa portuguesa.

O que é significativo desse período é a invasão de 
Portugal pelas tropas de Napoleão Bonaparte, levando a fi-
xar residência no Brasil, implantando diversas melhorias no 
território brasileiro, como a primeira universidade, a Biblio-
teca Real, a criação do Jardim Botânico no Rio de Janeiro e 
a criação do Museu Real que depois passou a ser chamado 
de Museu Nacional. Tendo como consequência melhorias na 
infraestrutura, proporcionando o aumento da população e 
a geração de resíduos sólidos que posteriormente geraram 
problemas de saúde para a população. Nesse período não se 
registrar nenhuma ação significativa referente à questão am-
biental.

O século XVIII no Brasil, também conhecido como 
Ciclo do Ouro, foi marcado pela transferência da capital do 
Brasil de Salvador para o Rio de Janeiro, bem como a desco-
berta das primeiras minas na região conhecida hoje como 
Minas Gerais. O trabalho realizado nas minas caracteriza-
va-se pelo uso da mão de obra escrava de origem africana 
que além de gerar lucro para a metrópole, proporcionou o 
desenvolvimento econômico da região a partir da criação de 
impostos. Além da expansão econômica na área das minas, 
ainda percebe-se a preocupação com o Pau-Brasil, pois em 
08 de maio de 1773, D. Maria I ordena especial cuidado com 
as madeiras cortadas a partir de arvores de Pau-Brasil e em 
1808 D. João VI decreta a criação do Jardim Botânico do Rio 
de Janeiro.
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Em 07 de setembro de 1822, D. Pedro I proclama a 
Independência do Brasil e em 1824 outorga a primeira cons-
tituição brasileira. Em 1831, devido aos insistentes protes-
tos, D. Pedro I abdica em favor de seu filho D. Pedro II que 
governa entre 1840 e 1889. Tais protestos fundamentam-se 
nas péssimas condições de vida que se encontrava as ca-
madas mais pobres da população. No período imperial não 
houve grandes avanços em relação à questão ambiental. A 
preocupação do governo centrava-se basicamente no em-
belezamento dos parques com mudas de palmeiras do tipo 
Palma-Mater.

Com a Proclamação da República do Brasil, em 1889, 
nasceu um novo período histórico no Brasil, conhecido 
como República Velha ou Primeira República (1889 – 1930). 
A República velha é marcada por dois períodos: a República 
da Espada sob a liderança de Deodoro da Fonseca e Floriano 
Peixoto responsáveis por outorgar a constituição da repúbli-
ca recém – criada e a República Oligárquica conhecida tam-
bém como Café com Leite, onde ocorreria a alternância do 
poder entre os estados de São Paulo e Minas Gerais. Embora 
a sociedade ainda se baseasse no modo de vida aristocrático, 
cujo poder econômico se embasava na produção do café para 
exportação, leis passam a ser implementadas a fim de garan-
tir a conservação do espaço natural. Pela nova constituição, 
estabelecida em 1891, em seu artigo 34, caberia à união le-
gislar sobre as questões das terras e minas no Brasil e sua 
relação com as questões ambientais. 

Em 1920, o Presidente Epitácio Pessoa, preocupado 
com a conservação e restauração de matas, disse que dos 
países cultos dotados de matas e ricas florestas, o Brasil é 
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possivelmente o único que não possui um código florestal. 
Dessa forma, em 1921 foi criado o serviço florestal, que foi 
regularizado em 1925. Conforme Quintas (2009), o estilo 
oligárquico de poder decorrente do processo histórico-social 
em que a sociedade está inserida não traz nenhuma reflexão 
mais produtiva acerca de ações sustentáveis. Conforme Sil-
va (200-), em 1923, o Decreto nº 16.300 dispunha acerca da 
saúde e saneamento, visando a um controle e diminuição da 
poluição, proibindo instalações de indústrias nocivas próxi-
mas à residências.

A crise mundial de 1929 abalou a produção de café 
e com ele o sistema de governo oligárquico. Em 1930, em 
decorrência da grande insatisfação, Júlio Prestes é derrubado 
do poder e com este fato tem-se o fim da República Velha. 
Diante disto instala-se um novo período conhecido como 
República Nova ou Era Vargas que sob o comando de Getú-
lio Vargas foi instaurado um governo provisório que gover-
nou até 1934. Em 1935, o partido político Aliança Nacional 
Libertadora promoveu uma revolta militar que culminou no 
golpe militar de 1937 ainda sob o comando de Vargas e este 
governa até o ano de 1945 quando tem-se início a Terceira 
República sob o comando de Eurico Gaspar Dutra. Em 1951, 
Vargas retorna ao poder pelo voto do povo, permanecendo 
até 1954. Este período é marcado pela expansão da indus-
trialização e vem acompanhado da fundação da Companhia 
Siderúrgica Nacional e da criação da Petrobras. No que se 
refere às questões ambientais em uma visão global, observa-
se em 1948 o início do uso do termo Educação Ambiental, já 
no território brasileiro não se tem grandes avanços.

A eleição de Juscelino Kubitschek para a presidência 
do governo instala-se um novo período de desenvolvimento 
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dentro do território brasileiro que é marcado pela constru-
ção de Brasília, instalação da indústria automobilística no 
país. Na sequência tem-se Jânio Quadros e João Goulart na 
sucessão presidencial. O período compreendido entre 1964 
e 1985, no Brasil, é marcado pelo chamado Regime Militar. 
Este momento da história do país é caracterizado pela ins-
tabilidade política, cassação dos direito políticos dos oposi-
tores do governo, censura aos diversos meios de comunica-
ção entre outros. Diante da instabilidade que se apresenta, 
a preocupação com as questões ambientais ficam momenta-
neamente fora de foco. 

O início da década de 1980 é marcada pela estagnação 
econômica, desemprego, inflação, o que veio a fortalecer en-
tre 1983 – 1984 o movimento conhecido como “Diretas Já” 
que resultou na eleição indireta de Tancredo Neves. Mun-
dialmente, a partir da década de 60, tem-se uma explosão de 
movimentos sociais, entre eles o movimento ambiental que 
busca alerta para a situação do planeta e embora muito já se 
tenha discutido, hoje a grande missão constitui em inserir 
no ambiente social hábitos ecologicamente corretos. Dessa 
forma, tenta-se estabelecer políticas de proteção ambiental 
embasadas no conceito de sustentabilidade e a garantia do 
uso sustentável dos recursos naturais de forma a preservá-los 
para as futuras gerações. A ecossustentabilidade, de tal for-
ma, passou a ser tema abordado em eventos políticos, bem 
como no ambiente escolar, fazendo parte do projeto político 
pedagógico de muitas unidades de ensino.

No Brasil, na década de 1970, mais precisamente no 
ano de 1973, ocorre o processo de institucionalização da 
Educação Ambiental com a criação da Secretaria Especial de 
Meio Ambiente. Na década de 1980, observam-se iniciativas 
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voltadas a auxiliar à gestão ambiental no território nacional.  
Entre estas iniciativas está à realização de projetos públicos 
escolares que contemplam a educação ambiental nas comu-
nidades locais, bem como a resolução proposta pela Política 
Nacional de Meio Ambiente em 1981, cuja lei nº 6938/81 es-
tabelece a necessidade da inclusão da EA em todos os níveis 
de ensino. No entanto, é com a Constituição Federal de 1988, 
conhecida como Constituição Cidadã, que se tem uma ação 
efetiva em diversas áreas, incluindo a área ambiental, ficando 
estabelecido no Capítulo VI, artigo 225, a matéria relaciona-
da ao Meio Ambiente. A referida Constituição tinha como 
prioridade fundamental o estabelecimento da democracia e a 
diminuição das desigualdades sociais.

Em 1989, o Brasil vivencia um momento ímpar em 
sua história, pois ocorre a realização das eleições diretas 
para presidência da República do Brasil. Nesta sequência, o 
primeiro presidente eleito pelo voto do povo foi Fernando 
Collor de Melo, que em 1990 lança uma nova moeda (real) 
e confisca os bens monetários do povo a fim de conter a in-
flação. Em 1992, depois de longa investigação que buscou 
averiguar as acusações feitas ao então presidente sobre cor-
rupções no seu governo, o mesmo renuncia à presidência da 
República ficando em seu lugar Itamar Franco. No tocante as 
questões ambientais, em 1991, a Comissão Interministerial 
para a preparação da ECO – 92 considera a EA instrumento 
da política ambiental brasileira.

No ano seguinte (1992), ocorre no Rio de Janeiro a 
ECO – 92 que, como citado anteriormente, é responsável 
pela discussão mundial sobre a necessidade do modo de vida 
sustentável. Neste evento, surgem dois documentos impor-
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tantes que são: Agenda 21 e a Carta da Terra. A partir desta 
conferência a educação ambiental passa a ser abordada de 
forma mais complexa no âmbito escolar, embora ainda não 
se tenha uma homogeneidade em relação à metodologia a 
ser utilizada em EA. 

Em 1995, Fernando Henrique Cardoso assume a presi-
dência da República e aí permanece por dois mandatos (1995 
– 2002). Durante o seu governo, o Plano Real controla a in-
flação que assola o país e no que se refere às questões ambien-
tais ocorre a intensificação de diversas ações relacionadas à 
EA, entre elas está a publicação, em 1997, dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais que traz o assunto Meio Ambiente 
como tema transversal, bem como a lei 9795/99 de 1999 que 
versa sobre a implementação da Política Nacional de Educa-
ção Ambiental que é regulamentada apenas em 2002.

Em 2003, o metalúrgico Luís Inácio Lula da Silva assu-
me a presidência da República, sendo este um marco impor-
tante na história do país. Lula permanece no governo entre os 
anos de 2003 – 2010 e o seu governo é marcado por diversas 
ações sociais que buscam auxiliar a camada da população que 
vive abaixo da linha da pobreza a terem condições dignas de 
sobrevivência. 

Desafio para todos os governos é 
garantir a sustentabilidade mínima 
de seus cidadãos, coisa que foi ob-
jeto das políticas públicas do gover-
no Lula e dos outros similares. Isso 
não significa assistencialismo, mas 
humanitarismo básico que cada ad-
ministração deve sustentavelmente 
garantir. (BOFF, 2012, p. 160).
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Em 2003, a partir da Conferencia Nacional de Meio 
Ambiente surge também a Comissão de Meio Ambiente e 
Qualidade de Vida na Escola (ComVida) que busca promo-
ver uma maior interação entre os educadores, estudantes e 
comunidade escolar na busca da construção da Agenda 21 
escolar. A Assembleia Geral da ONU realizada em 2002 pu-
blicou a resolução 57/254 que instituiu o período compreen-
dido entre 2005 – 2014 como a Década das Nações Unidas da 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável responsável 
por viabilizar a educação ambiental potencializando políti-
cas, programas e ações educacionais em EA. 

Em 2010, Dilma Rousseff é eleita para a presidência da 
República e durante o seu governo o Brasil, mais uma vez, 
é palco de discussões relacionadas às questões ambientais. 
Assim, em 13 de junho de 2012 tem início a Conferência das 
Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável conhe-
cida como Rio+20. O objetivo principal desta conferência 
consistiu em estabelecer metas de se aliar o desenvolvimento 
econômico ao desenvolvimento sustentável como forma de 
garantir a preservação do espaço natural, também conheci-
da como economia verde. Diante de tantos aspectos, perce-
be-se que o desenvolvimento da EA no território nacional 
tem sido construído a partir de debate que acabam por gerar 
ações práticas cotidiana cuja premissa se baseia na sustenta-
bilidade.

2.3 A Educação Ambiental: emergência de um conceito
O conceito de EA é produto de movimentos de am-

bientalistas em favor da defesa de um desenvolvimento eco-
nômico sustentável.
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Em 1972 ocorreu a Conferência de Estocolmo, Sué-
cia, que reuniu 113 países, a fim de refletir sobre o modo de 
vida da época, baseando-se no consumo e no desperdício de 
bens de consumo embasados no Relatório sobre os Limites 
de Crescimento. A partir desta conferência, recomendou-se 
uma educação voltada para as questões ambientais que in-
centivou a criação do Programa Internacional de Educação 
Ambiental, permanecendo ativo até 1995.  Este programa 
tinha como objetivo promover a troca de informação e ex-
periências acerca da EA, fomentar o desenvolvimento de 
pesquisa, conteúdos e métodos para seu ensino e favorecer o 
desenvolvimento de material didático e promover a capaci-
tação de profissionais da educação. 

Em 1977, na Conferência Internacional de Tbilisi 
ocorre a sugestão de novas metodologias para se trabalhar 
EA, embasadas em uma abordagem interdisciplinar e na 
contextualização do conhecimento a partir da realidade do 
educando. Assim, o desenvolvimento da EA tinha por ali-
cerce a resolução de situação-problema presente na comu-
nidade em que o aluno e a unidade escolar estão inseridos. 
Segundo Layrargues (2009, p. 26), “[...] as questões sociais e 
ambientais são indissociáveis, apesar de serem tratadas sepa-
radamente por uma leitura ideológica que as dicotomizou.” 
O complexo desafio da atualidade consiste em entender as 
mútuas relações que existem entre os aspectos ecológicos, 
econômicos, sociais, políticos, entre outros.

Nesta perspectiva, o educador am-
biental não pode ser visto como 
um ser homogêneo, atomizado e 
uniforme, mas sim como uma uni-
dade em multiplicidade, contradi-
tória e mutável. Essas orientações 
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possibilitam a superação da visão 
fragmentada e dicotomizada da re-
alidade social e da concepção de ser 
humano como algo cindido e reta-
lhado e ao mesmo tempo, acabado e 
imutável (Molon, 2009, p. 169).

Em 1983 ocorre a formação da Comissão Mundial so-
bre o Meio Ambiente e Desenvolvimento cujo papel consistia 
em debater sobre as questões ambientais e o desenvolvimen-
to humano. Esta comissão conta com a ajuda da médica Gro 
Harlem Brundtland, que desenvolveu o relatório conhecido 
como “Nosso Futuro Comum”3. Este relatório traz as seguin-
tes concepções de desenvolvimento com impactos na EA:

• O desenvolvimento sustentável é o desenvolvi-
mento que encontra as necessidades atuais sem 
comprometer a habilidade das futuras gerações 
de atender suas próprias necessidades;

• Um mundo onde a pobreza e a desigualdade são 
endêmicas estará sempre propenso a crises ecoló-
gicas, entre outras. O desenvolvimento sustentá-
vel requer que as sociedades atendam às necessi-
dades humanas tanto pelo aumento do potencial 
produtivo como pela garantia de oportunidades 
iguais para todos;

• Muitos de nós vivemos além dos recursos ecológi-
cos, por exemplo, em nossos padrões de consumo 
de energia. No mínimo, o desenvolvimento sus-
tentável não deve pôr em risco os sistemas natu-
rais que sustentam a vida na Terra: a atmosfera, as 
águas, os solos e os seres vivos;

3  Disponível: http://www.onu.org.br/a-onu-em-acao/a-onu-e-o-meio-ambiente/

http://www.onu.org.br/a-onu-em-acao/a-onu-e-o-meio-ambiente/
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• Na sua essência, o desenvolvimento sustentável 
é um processo de mudança no qual a exploração 
dos recursos, o direcionamento dos investimen-
tos, a orientação do desenvolvimento tecnológico 
e a mudança institucional estão em harmonia e 
reforçam o atual e futuro potencial para satisfazer 
as aspirações e necessidades humanas.

Refletir sobre EA significa pensar sobre a garantia da 
sustentabilidade dos recursos naturais do planeta Terra, em 
que somente através da educação a sociedade poderá afirmar 
que desenvolvimento econômico e sustentabilidade cami-
nham juntos em prol de uma vida confortável. Neste sentido, 
Quintas (2009, p. 57 e 58) afirma que:

Falar em educação no processo de 
gestão ambiental, a discussão não 
se trata do desenvolvimento de uma 
nova educação ambiental, mas sim 
de uma nova concepção de educa-
ção que toma o espaço da gestão 
ambiental pública como ponto de 
partida para a organização dos pro-
cessos de ensino e aprendizagem, 
construídos com os sujeitos nele 
envolvidos, para que haja de fato 
controle social da ação do poder 
público de ordenar a apropriação 
social dos recursos ambientais.

Durante o século XX, percebe-se uma preocupação 
maior com relação à importância de se discutir a EA den-
tro das unidades de ensino, levando os estudantes à reflexão 
sobre o espaço em que vivem e como este pode contribuir 
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para a preservação das riquezas da comunidade onde estão 
inseridos. A discussão desta temática dentro das salas de aula 
traz aos professores e aos alunos a responsabilidade de cons-
truírem conjuntamente ações que possam viabilizar dentro 
da comunidade escolar meios de criação de metas a serem 
desenvolvidos dentro da unidade escolar e fora dela. Para 
Boff (2012, p. 149),

a sustentabilidade não acontece 
mecanicamente. Ela é fruto de um 
processo de educação pela qual o 
ser humano redefine o feixe de re-
lações que mantém com o universo, 
com a Terra, com a natureza, com a 
sociedade e consigo mesmo dentro 
dos critérios assinalados de equilí-
brio ecológico, de respeito e amor 
à Terra e à comunidade de vida, de 
solidariedade para as futuras gera-
ções e da construção de uma demo-
cracia socioecológica. 

No entanto, o conceito de EA está relacionado a múlti-
plos aspectos que irão defini-la de forma ainda mais especí-
fica. A EA Convencional e AE Crítica caminham lado a lado, 
embora com propostas substancialmente diferentes. A EA 
Convencional está ligada às práticas pedagógicas e ao fun-
cionamento dos sistemas ecológicos, baseada na mudança 
da conduta individual onde cada um deve fazer a sua parte. 
Enquanto a EA Crítica implica o desenvolvimento da cons-
ciência crítica do educando com vistas a poder cobrar que 
as instituições cumpram seu papel na preservação do meio 
ambiente (LOUREIRO, LAYRARGUES e CASTRO, 2009).
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Neste sentido, a concepção de EA Crítica permite ao 
educando uma visão maior de mundo, onde este é capaz de 
perceber as ações que impactam o meio ambiente, numa ten-
tativa de refletir mais profundamente sobre as ações ecologi-
camente corretas; essa é uma postura que pode ser ratificada 
a partir da leitura de Boff (2012), que entende que viver bem 
com a natureza nos convida à reflexão-ação de não consumir 
mais do que o ecossistema suporta, fazer o descarte correto 
de resíduos como forma de garantir a preservação dos nichos 
ecológicos, incentivar ações como reciclar e reutilizar como 
forma de evitar a extração excessiva de matéria-prima. Dia-
logando nesta mesma linha de reflexão, Mendonça (2012) 
em sua fala traz o conceito de sustentabilidade a partir da 
necessidade do uso dos recursos naturais para a humanida-
de e para toda a comunidade viva da Terra, de maneira que 
as futuras gerações não sejam impedidas de usufruir de tais 
recursos. 

Assim, a educação para a sustentabilidade inclui os di-
reitos humanos, paz e segurança humana, igualdade entre os 
sexos, diversidade cultural e compreensão intercultural, saúde, 
AIDS e governança global. De tal sorte, pode-se afirmar que 
o objetivo primordial do desenvolvimento sustentável consiste 
em criar condições para que o ser humano possa se humanizar, 
trazendo à tona valores como solidariedade, compaixão e amor 
incondicional.

2.4 A Educação Ambiental e a realidade brasileira 
O início da discussão sobre a necessidade da interdis-

ciplinaridade ocorre na década de 1970 e embora ainda não 
se tenha uma abordagem interdisciplinar da EA na educação 
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brasileira, muitos educadores acreditam ser importante levar 
tal discussão para a sala de aula. Aliás, o termo educação am-
biental é bem recente, pois foi abordado pela primeira vez no 
ano de 1973, no processo de institucionalização da Educação 
Ambiental através da criação da Secretaria Especial de Meio 
Ambiente inserindo, dentro das unidades de ensino, a dis-
cussão acerca dos problemas ambientais que se apresentam 
na sociedade (MEC, 2007).

Assim, ocorre a sugestão da inserção de disciplinas 
como ecologia e/ou EA no currículo da educação básica 
como forma de tentar implantar tais discussões no contexto 
escolar. Mesmo diante da necessidade de expansão da EA, 
o processo histórico do desenvolvimento das questões am-
bientais tem mostrado quão complexo é os assuntos relacio-
nados aos problemas ambientais e por isso a necessidade de 
ser abordado de forma transversal, o que fez com que a ideia 
de disciplinaridade da EA fosse descartada.

Na década de 1980, observa-se no Brasil a realização 
de projetos públicos escolares que contemplam a EA nas 
comunidades locais, bem como a resolução proposta pela 
Política Nacional de Meio Ambiente em 1981, cuja lei nº 
6.938/81 estabelece a necessidade da inclusão da EA em to-
dos os níveis de ensino. Assim, em 1985, o MEC reforçou a 
necessidade da inclusão de conteúdos que refletissem sobre 
a formação de uma consciência ecológica por parte dos es-
tudantes, motivando discussões e ações que promovessem a 
busca pela preservação dos recursos naturais, garantindo a 
formação de uma consciência ecológica. A partir desse se-
minário, o MEC institui o parecer 819/85, com o objetivo de 
inserir os conteúdos de ecologia no currículo programático 
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dos alunos. Em 1987, o parecer 226/87 do Conselho Nacio-
nal de Educação traz em seu texto a necessidade da inclusão 
da EA no currículo das escolas de 1º e 2º grau. 

A partir dessas discussões culminou no capítulo VI, 
artigo 225, inciso VI, da CF de 1988, que determina que o 
poder público deve promover a EA para todos os níveis de 
ensino. Nesse sentido, ocorreu em 1989 o I Congresso Bra-
sileiro sobre Educação Ambiental, no Rio Grande do Sul e o 
I Fórum da Educação Ambiental, promovido pela USP, em 
São Paulo. Em 1989 ocorre o I Congresso Brasileiro sobre 
Educação Ambiental, no Rio Grande do Sul, e o I Fórum da 
Educação Ambiental promovido pela USP em São Paulo. 

Em 1991 a Comissão Interministerial da Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(ECO – 92) traz a ideia do desenvolvimento sustentável alia-
do às ações da sociedade compatível com o meio ambiente e 
considera a EA instrumento da política ambiental brasileira. 
A Comissão Interministerial sobre Meio Ambiente e Desen-
volvimento (1991) esclarece que a sustentabilidade pode ser 
vista como a garantia dos direitos básicos da sociedade. A 
partir desta conferência, a EA passa a ser abordada de for-
ma mais complexa no âmbito escolar, embora ainda não se 
tenha uma homogeneidade em relação à metodologia a ser 
utilizada em EA. 

Por isso, o MEC estabeleceu através da Portaria N. 
678/1991, que a educação escolar deveria contemplar a EA, 
permeando todo o currículo dos diferentes níveis e modali-
dades de ensino, enfatizando a necessidade de investir na ca-
pacitação de professores.  Adicionalmente, instituiu através 
da Portaria 2.421/1991 um grupo de trabalho permanente 
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para assuntos de EA, com o objetivo de definir com as Se-
cretarias Regionais de Educação, as metas e as estratégias 
para a implantação da EA no país e elaborar a proposta de 
atuação no MEC na área formal e não formal, a ser discutida 
na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento que ocorreria no Rio de Janeiro de 3 a 14 
de julho de 1992. 

Diante da necessidade de expansão da EA, os Fóruns 
de Educação Ambiental globalmente se intensificam nos 
anos de 1992, 1994 e 1997 e nos movimentos Rio-92 ou ECO 
– 92 e Rio + 5 ocorrido em Johanesburgo na África do Sul em 
1997. Em 1993, o Grupo de Trabalho da Educação Ambien-
tal do MEC transformou-se em Coordenação de Educação 
Ambiental e em 1994 cria-se o Ministério do Meio Ambiente 
(MMA).

Do ponto de vista educacional a EA é considerada no 
currículo escolar como um tema transversal a ser abordada 
de forma interdisciplinar e contextualizada, conforme expli-
cita as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Mé-
dio (DCNEM). Neste sentido, a Lei nº 9.795/1999, instituiu 
a Política Nacional de Educação Ambiental, regulamentada 
pelo Decreto nº 4.281/2002 que definiu a EA como os pro-
cessos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade cons-
troem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambien-
te, bem de uso comum do povo, essencial à qualidade de vida 
e de sustentabilidade. 

A abordagem da EA no ensino fundamental e mé-
dio vem sendo realizada através de tópicos de disciplinas, 
para dar ao aluno uma visão global sobre o assunto. Por ser 
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abordada em diferentes disciplinas é tratada pelos Parâme-
tros Curriculares Nacionais (PCN) como tema transversal, 
abordado de modo a criar uma visão interdisciplinar sobre as 
questões ambientais com o objetivo de formar o aluno com 
vistas ao exercício da cidadania. Vale ressaltar que apenas na 
edição dos PCNs de 1998 o assunto Meio Ambiente é abor-
dado enquanto tema transversal perfazendo um capítulo 
para tais discussões.

O ensino de qualidade que a so-
ciedade demanda atualmente se 
expressa aqui como a possibilidade 
de o sistema educacional vir a pro-
por uma prática educativa adequa-
da às necessidades sociais, políticas, 
econômicas e culturais da realidade 
brasileira, que considere os inte-
resses e as motivações dos alunos e 
garanta as aprendizagens essenciais 
para a formação de cidadãos au-
tônomos, críticos e participativos, 
capazes de atuar com competência, 
dignidade e responsabilidade na 
sociedade em que vivem (BRASIL, 
1998, p. 24).

O MEC instituiu, ainda, através da Portaria 773/1993, 
um grupo de trabalho para EA em caráter permanente, com 
o objetivo de coordenar, apoiar, acompanhar, avaliar e orien-
tar as ações, metas e estratégias para a implementação da EA 
no sistema de ensino em todos os níveis e modalidades, con-
cretizando as recomendações da ECO-92. Neste sentido, o 
processo de conscientização consiste na tomada de consciên-
cia das contradições da realidade em que as pessoas vivem. 



49

No ano de 1994 foi elaborada a proposta do Programa 
Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) com o objeti-
vo de capacitar o sistema de educação formal e não formal, 
supletivo e profissionalizante, em seus diversos níveis e mo-
dalidades. Foi editada a Lei nº 9.276/1996, que estabelece o 
Plano Plurianual do Governo 1996/1999, que definiu a pro-
moção da EA como um dos principais objetivos da área am-
biental, através da divulgação e uso de conhecimento sobre 
tecnologia de gestão sustentável dos recursos naturais. 

A EA é tratada na “Conferência Internacional sobre 
Meio Ambiente e Sociedade: educação e consciência pública 
para a sustentabilidade”, que ocorreu em 1997 na cidade de 
Thessaloniki, na qual houve o reconhecimento de que ha-
viam se passado cinco anos desde a ECO-92 e que o desen-
volvimento da EA fora insuficiente. Tal reclamo teve resso-
nância nas políticas públicas de educação para a EA. Haja 
vista, neste mesmo ano foram elaborados os PCNs com o 
tema “Convívio social, Ética e Meio Ambiente”. Em 1998, a 
Coordenação de EA do MEC promoveu 8 Cursos de Capa-
citação de Multiplicadores; 5 Teleconferências; 2 Seminários 
Nacionais e produziu 10 vídeos para serem exibidos pela TV 
Escola. Neste mesmo ano foi realizado o “Encontro das Lide-
ranças de Quioto sobre Aquecimento Global”, resultando no 
documento conhecido como “Protocolo de Quioto”.

No ano seguinte foi promulgada a Lei nº 9.795/99, que 
estabeleceu a Política Nacional de Educação Ambiental. O 
MEC propôs o programa dos PCNs em ação, atendendo as 
solicitações dos estados e, então, o tema “Meio Ambiente” foi 
definido como um dos temas transversais a serem trabalha-
dos no ano 2000 pela educação nacional. 
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A Assembleia Geral da ONU realizada em 2002 publi-
cou a resolução 57/254 que instituiu o período compreendi-
do entre 2005 – 2014 como a Década das Nações Unidas da 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável responsável 
por viabilizar e potencializar políticas, programas e ações 
educacionais em EA. Diante de tantos aspectos, percebe-se 
que o desenvolvimento da EA no território brasileiro tem 
sido construído a partir de debate que acabam por gerar 
ações a serem inseridas principalmente no contexto escolar 
que é o espaço social usado para a formação da cidadania.

Em 2003, a partir da Conferência Nacional de Meio 
Ambiente surge a Comissão de Meio Ambiente e Qualida-
de de Vida na Escola (ComVida) que busca promover uma 
maior interação entre os educadores, estudantes e comuni-
dade escolar na busca da construção da Agenda 21 escolar. 
O ComVida atualmente, em parceria com a Universidade 
Federal do Ceará (UFC), tem promovido curso de extensão 
e especialização em EA para educadores da rede pública de 
ensino.

Em 2004, houve a criação da Secretaria de Educação 
Continuada, que permitiu maior aprofundamento da con-
cepção de EA por parte do MEC, passando a atuar de forma 
integrada as diversas áreas da educação, destacando assim a 
sua transversalidade. Programas como o “Vamos Cuidar do 
Brasil com as Escolas” buscavam promover a formação con-
tinuada a partir das Orientações Curriculares para o Ensino 
Médio, além de contemplar a educação a distância e a educa-
ção de jovens e adultos. 

Assim, a EA, comprometida com a formação de uma 
consciência ambiental responsável, é assumida por cada uma 
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dessas modalidades e níveis de ensino que deve fazer a sua 
parte, a fim de garantir a prevenção e a solução das problemá-
ticas ambientais. Assim, as ações em torno da EA são direcio-
nadas para a compreensão e a superação das causas que resul-
tam na crise ambiental atual. Tais ações guardam a concepção 
de que a biodiversidade faz parte do patrimônio da nação.

Essas ações que potencializam a formação de uma 
consciência responsável acerca da necessidade da preserva-
ção do meio ambiente são potencializadas pela ONU ao ado-
tar a iniciativa de implantar a Década da Educação para o De-
senvolvimento Sustentável (2005-2014), representando uma 
conquista para a EA. Esta ganha reconhecimento de seu papel 
diante da problemática socioambiental, na medida em que re-
força mundialmente a sustentabilidade a partir da Educação, 
potencializando as políticas e os programas educacionais.

Segundo a classificação do Censo Escolar, a EA no 
Brasil é aplicada através de três modalidades principais: pro-
jetos; disciplinas especiais e inserção da temática ambiental 
nas disciplinas. Durante a II Jornada Internacional de Educa-
ção Ambiental, que ocorreu em junho de 2012, foi elaborado 
o Plano de Ação do Tratado de Educação Ambiental para So-
ciedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, que incluiu 
a formação de uma Rede Planetária de Educação Ambiental. 

Diante disso, o Departamento de Educação Ambiental 
da Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania Am-
biental do Ministério do Meio Ambiente estabelece que esta 
rede terá a função de assegurar o prosseguimento e a expan-
são das ações após a Rio+20, levando tal discussão às crianças 
e jovens proporcionando o surgimento de um novo signifi-
cado para a natureza e para a forma como o homem tem se 
relacionado com a mesma.
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2.5 A Educação Ambiental na escola: a Agenda 21 escolar
Do que fora até então exposto, o entendimento de EA 

está amparado na ideia de sustentabilidade que busca resga-
tar valores do ser humano enquanto indivíduo social, defi-
nindo objetivos comuns e os valores a serem compartilhados 
de que um meio ambiente preservado é condição necessária 
a existência humana. Mendonça (2012, p. 133) “[...] acredita 
que a natureza ainda possa ser para as pessoas a escola que 
é para os índios, quer dizer, o lugar onde se aprende sobre o 
significado das coisas, das ações e da vida”. De tal forma, que 
a busca da tão sonhada sustentabilidade ambiental consiste 
na criação da Agenda 21 da escola, como resultado de um 
processo participativo que deriva da análise global e local 
das questões ambientais, com o objetivo de promover ações 
que possam gerar ações de preservação do espaço local. O 
esforço em planejar uma agenda educacional, baseada nos 
princípios da Agenda 21 gera inserções sociais e oportuni-
dades para que a sociedade e o governo possam definir as 
prioridades nas políticas públicas, estabelecendo a Agenda 
de Desenvolvimento Sustentável. 

É neste sentido que a prática da EA, no contexto da 
gestão ambiental pública, consiste em uma ação complexa, 
fazendo surgir dentro das unidades escolares o ato pedagó-
gico, na condição de promover uma ação educativa voltada 
para a apreensão da realidade. 

De tal forma percebe-se que o pressuposto da EA na 
práxis pedagógica consiste na percepção da realidade da vida 
local como forma de construir uma compreensão complexa 
e interligada. Assim, assuntos como a geração de resíduos e 
a importância da conservação dos recursos renováveis e não 
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renováveis devem fazer parte das reflexões dos educandos, 
como estabelecem os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs). Neste sentido, a metodologia que deve mediar à 
construção do ato pedagógico deve ser compreendida como 
estratégia do processo educativo, permitindo que o conheci-
mento seja compartilhado, possibilitando reflexões maduras 
acerca das problemáticas que se apresentam. 

Neste sentido, a Agenda 21, criada em 1992 no movi-
mento Rio-92, tem como objetivo propor ações sustentáveis 
em níveis global e local. Ela passa a ser incorporada nas uni-
dades escolares através do desenvolvimento de ações refle-
xivas que conduzam o estudante, futuro cidadão atuante, a 
valores, atitudes e comportamentos que vislumbrem a pre-
servação dos recursos naturais.

Desse modo, essa proposta constitui uma metodologia 
de se trabalhar a EA dentro das unidades escolares, tendo 
como objetivo transformar o espaço escolar em um espaço 
sustentável que gere a promoção dos valores e direitos hu-
manos. Ela começou a ser implantada em 2003 na 1ª Confe-
rência Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente, com o incentivo 
do Ministério da Educação (MEC).  Vale ressaltar que a im-
plantação da Agenda 21 na escola conta com a colaboração 
da Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de Vida nas 
Escolas, também conhecido como projeto COM-VIDA. Um 
dos objetivos do projeto é contribuir para um dia a dia par-
ticipativo, democrático, animado e saudável na escola como 
forma de envolvimento na comunidade na construção de so-
ciedades sustentáveis.

As unidades escolares constituem centros de discussão 
capazes de mudar o mundo através da mudança proporcio-
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nada pela reflexão por uma vida sustentável. A EA dentro 
das escolas, assume papel de enfrentamento da problemática, 
pois possibilita discussões, sendo assim o lugar por excelên-
cia capaz de assessorar uma cultura pela sustentabilidade. 
Segundo Quintas (2009, p. 64), praticar a EA no contexto da 
gestão ambiental é agir na complexidade.  Portanto, traba-
lhar na proposta de uma EA crítica conduz a uma educação 
transformadora e emancipadora. Lima (2003) entende que a 
educação para a sustentabilidade é ainda incipiente no Brasil 
e, ainda que vinculada ao ensino da Química, é pouco ex-
plorada na literatura e nas práticas educativas relacionadas 
ao meio ambiente. Segundo esse autor, a educação brasileira 
tem desenvolvido uma série de iniciativas, teóricas e práti-
cas, mas principalmente renovadoras; entretanto, a proposta 
ainda é insuficiente, pois não tem conseguido estimular mu-
danças efetivas na prática educacional ou na conduta social 
dos envolvidos.

De acordo com Caúla e Oliveira (2007), é através do 
conhecimento que se pode adquirir os valores necessários 
para cuidar das questões e dos problemas ambientais. O en-
sino da disciplina de Química assume então essa responsa-
bilidade, de trazer a problemática complementar da EA para 
dentro da sala de aula, com o intuito de levar os educandos a 
um processo de reflexão e, consequentemente, de uma atua-
ção voltada aos cuidados com o meio ambiente. 

A ideia de aprendizado efetivo e significativo, em sen-
tido mais geral, carrega grande importância nas discussões 
contemporâneas sobre a sustentabilidade. A educação e 
aqueles nela envolvidos têm a missão de coordenar as tarefas 
e os esforços para colocar em prática os modelos de ensino 
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que valorizem esses debates, com grande responsabilidade 
nesse processo (LIMA, 2003).

No entanto, a escola não pode assumir sozinha a gran-
de responsabilidade de reverter o quadro ambiental que se 
apresenta na sociedade atual. A formação dos valores não 
depende apenas da escola, estando esta ligada a ações po-
líticas, sociais e econômicas que vislumbrem a garantia dos 
direitos aos cidadãos. 

Segundo Lopes e Tenório (2011, p. 97), a educação é 
o amálgama de todas as potencialidades herdadas genetica-
mente e das predisposições culturais inerentes a cada socie-
dade humana. Assim, educação e ética são duas dimensões 
essenciais da sustentabilidade da comunidade global. Se de 
um lado observa-se a tentativa de se contextualizar a edu-
cação diante das problemáticas ambientais, por outro lado o 
ensino de química ainda tem sido caracterizado dentro das 
unidades escolares pela antiga tradição verbal de transmis-
são de conhecimentos e memorização de fórmulas e nomen-
claturas de substâncias. 

Desse modo, apresentam-se tabelas, nomenclatura e 
outras especificidades no quadro e observa-se a pouca con-
textualização do conhecimento químico. Quando há expe-
rimentação, muitas vezes ela se limita a demonstrações que 
não envolvem a participação do aluno, não proporcionando, 
assim, uma aprendizagem de caráter investigativo e a possi-
bilidade de relação entre o experimento, o cotidiano e a for-
mação de conceitos (SANTOS, 2006). 

Sabemos que um dos grandes desafios da ciência é en-
contrar possíveis soluções para as consequências desastrosas 
deixadas no meio ambiente. De acordo com Dados do Pro-
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grama das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), 
já foi extraída da terra matéria prima para consumo de ener-
gia e alimentos aproximadamente 42% a mais do que o pla-
neta suporta. Além disso, houve um uso irracional da água e 
a contaminação das suas fontes, fatos preocupantes, pois nos 
últimos 30 anos o impacto ecológico sobre o planeta excedeu 
em 50% sua capacidade de regeneração (SILVA et al., 2014). 

Tal constatação traz à tona a necessidade de se repen-
sar o ensino de química, buscando alternativas que possibi-
litem ao educando a construção do conhecimento de forma 
prazerosa e contextualizada, fazendo com que este se sinta 
seguro e atuante na sociedade. Chassot (2003) apud Trevisan 
(2008) adverte sobre a importância de se ensinar química 
dentro de uma concepção na qual se destaque o papel so-
cial da mesma. Cabe ao professor desenvolver seu papel de 
agente transformador, promovendo e despertando no aluno 
a capacidade de intervir e melhorar a realidade do planeta 
através do conhecimento científico. 

Em resumo: vimos que a EA surgiu com a preocupa-
ção com a existência de um conhecimento capaz de mudar o 
comportamento humano sobre a proteção da natureza, po-
tencializada com a Agenda 21 escolar. O próximo capítulo 
irá, então, discorrer sobre a importância do trabalho inter-
disciplinar em EA, bem com a necessidade de compreen-
der a definição de interdisciplinaridade, seu histórico e suas 
aplicações, para que seja possível compreender como se dá o 
ensino e a aprendizagem de EA dentro desse contexto.
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3 CONCEITO DE INTERDISCIPLINARIDADE

A interdisciplinaridade é um conceito relativamente 
novo, uma vez que começou a ser abordado no Brasil a partir 
da Lei de Diretrizes e Bases de Nº 5.692/71. Tal conceito foi 
inserido no debate educacional brasileiro para fazer frente às 
novas exigências educacionais, possibilitando maior intera-
ção entre as disciplinas e favorecendo melhor compreensão 
dos saberes disciplinares por parte do aluno. Contribuindo 
assim no processo cognitivo de compreensão e transforma-
ção do conhecimento. Por isso, cumpre compreender seu 
surgimento, desenvolvimento e o sentido que seu conceito 
assumiu ao longo do tempo até a contemporaneidade. 

Nestes termos, o capítulo que segue encontra-se divi-
dido nos seguintes subitens: “Interdisciplinaridade: histórico 
e conceito” que faz referência a evolução histórica da inter-
disciplinaridade desde a sua concepção no cenário europeu 
até a sua abordagem epistemológica e pedagógica na reali-
dade brasileira. O item “Do disciplinar ao Interdisciplinar” 
promove a reflexão sobre o que seria a disciplinaridade e o 
fazer pedagógico baseado na fragmentação do conhecimen-
to até a reflexão da necessidade da interdisciplinaridade na 
formação de cidadãos uma vez que promove a diálogo entre 
as diversas áreas do conhecimento garantindo a visão do co-
nhecimento com um todo. O tópico sobre “Interdisciplinari-
dade: no contexto normativo da educação brasileira” mostra 
como este conceito se apresenta nos PCNs e DCNEM, in-
fluenciando na formação do currículo, bem como na inte-
gração dos conhecimentos.

http://www.infoescola.com/educacao/lei-de-diretrizes-e-bases-da-educacao/
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3.1. Interdisciplinaridade: histórico e conceitos
De início, a interdisciplinaridade surge como o diálo-

go que ocorre entre as disciplinas e que permite a constante 
tomada de consciência acerca da necessidade de suas rela-
ções de fronteiras, além do desenvolvimento das habilidades 
e competências necessárias à construção e busca pela identi-
dade de cada área do conhecimento. Por isso, Fazenda (2013, 
p. 21, 22) afirmar que:

Se definirmos interdisciplinarida-
de como junção de disciplina, cabe 
pensar currículo apenas na forma-
tação de sua grade. Porém, se defi-
nirmos interdisciplinaridade como 
atitude de ousadia e busca frente 
ao conhecimento, cabe pensar as-
pectos que envolvem a cultura do 
lugar onde se formam professores. 
Assim, na medida em que amplia-
mos a análise do campo conceitu-
al de interdisciplinaridade, surge 
a possibilidade de explicitação de 
seus espectros epistemológicos e 
praxeológico.

Segundo Fazenda (2007), o discurso da interdiscipli-
naridade surgiu na Europa, mais precisamente na França 
e na Itália em meados da década de 1960, em um período 
marcado por movimentos estudantis que reivindicavam um 
ensino mais interligado com as questões de ordem social, po-
lítica e econômica. Assim sendo, a interdisciplinaridade se 
apresenta como uma nova postura de se trabalhar os con-
teúdos programáticos em busca de um conhecimento uno e 
diverso, interligado. 
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A proposta pedagógica ancorada no conceito de inter-
disciplinaridade é apresentada primeiramente por Georges 
Gusdorf, que via a interdisciplinaridade como uma questão 
de atitude, pois esta leva à ação interdisciplinar que se faz 
presente no fazer pedagógico. Segundo Fazenda (2007, p. 
25), “Gusdorf dedicou-se durante anos à compreensão des-
ses aspectos, onde seu sonho de vida consistia na realização 
de um projeto interdisciplinar em ciências humanas”. A ex-
periência interdisciplinar, segundo Gusdorf, impõe a cada 
especialista que transcenda a sua própria especialidade, sem 
deixar de considerar seus próprios limites na hora de acolher 
as atribuições de outras disciplinas (JAPIASSÚ, 1976). 

De acordo com Minayo (1994), a interdisciplinaridade 
como busca da totalidade do conhecimento tem em Gusdorf 
seu representante mais importante. Considerado um huma-
nista radical e um retórico idealista, esse autor busca con-
vencer os cientistas modernos e pós-modernos dos males da 
fragmentação do saber, realizando uma extensa recuperação 
histórica do conceito e colocando-o como uma exigência 
central epistemológica da ciência ocidental. 

Para Gusdorf, a exigência interdisciplinar está inseri-
da no campo do conhecimento desde os sofistas gregos e seu 
ensinamento circular que cobria a totalidade de disciplinas 
constitutivas da ordem intelectual. A proposta desse grande 
autor reside na sua própria compreensão de interdisciplina-
ridade. Para ele, o projeto da interdisciplinaridade, um dos 
grandes eixos da história do conhecimento, evoca a “coloca-
ção em comum” em vez da “justaposição dos saberes”, “[...] 
buscando os limites e indo até aos limites das disciplinas, os 
contornos e os recortes múltiplos, num regime de coopera-
ção e diálogo, abertura e fecundação mútua, sem formalismos 
que neutralizem as significações” (MINAYO, 1994, p. 49, 50).
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De maneira sucinta, para Gusdorf a interdisciplinari-
dade é a primeira exigência da comunicação, pressupondo 
a inteligibilidade relacional humana. Se cada ciência possui 
lógica própria, a compreensão desse pluralismo é essencial 
para uma inteligibilidade diferente (MINAYO, 1994). 

Georges Gusdorf foi um dos principais precursores do 
movimento em favor da interdisciplinaridade através da ca-
tegoria da totalidade. Ele apresentou à UNESCO, em 1961, 
um projeto de pesquisa interdisciplinar para a convergência 
das ciências humanas. Sua proposta era diminuir a distância 
teórica entre essas ciências, “[...] com o propósito de indicar 
as principais tendências de pesquisa e sistematizar a meto-
dologia e os enfoques das pesquisas realizadas pelos pesqui-
sadores em exercício no ano de 1964” (FRANSCISCHETT, 
2005, p. 5).

De acordo com Thiesen (2007), a interdisciplinaridade 
sob o olhar de Hilton Japiassú pode ser caracterizada pela 
intensidade das trocas entre os profissionais e suas espe-
cialidades, bem como pelo grau de real integração entre as 
diferentes disciplinas dentro de um mesmo projeto. A inter-
disciplinaridade visa, assim, à recuperação da unidade hu-
mana por meio da passagem de uma subjetividade para uma 
intersubjetividade, recuperando a ideia primeira de cultura, 
o papel da escola e o papel do homem em si.

Para Japiassú (1976, p.72),

disciplinaridade significa a explora-
ção científica especializada de de-
terminado domínio homogêneo de 
estudo, isto é, o conjunto sistemáti-
co e organizado de conhecimentos 
que apresentam características pró-
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prias nos planos do ensino, da for-
mação, dos métodos e das matérias; 
esta exploração consiste em fazer 
surgir novos conhecimentos que se 
substituem aos antigos.

Ainda segundo Japiassú (1976), a atitude interdisci-
plinar é movimentada pela curiosidade, pelo sentimento 
de descoberta do “novo”, promovendo a resignificação do 
conhecimento que muitas vezes se apresenta de forma frag-
mentada e sem conexão com a realidade cotidiana do edu-
cando. De tal forma, a atitude interdisciplinar propõe uma 
nova relação para o ensino tradicional, no sentido de superar 
os limites disciplinares auxiliando os professores na promo-
ção da aprendizagem significativa e no desenvolvimento de 
competências e habilidades.

A interdisciplinaridade constitui-se como prática co-
letiva, expressando-se como atitude de abertura ao diálogo 
com outras disciplinas (JAPIASSU, 1976, p. 82) e reconhe-
cendo a necessidade de aprender com outras áreas do conhe-
cimento.

Assim, partindo da proposta de Japiassú (1976), com-
preende-se que a interdisciplinaridade é formada pela inten-
sidade das trocas entre os especialistas e pelo grau de integra-
ção das diferentes disciplinas, tornando necessário que elas 
estejam envolvidas em constante projeto de interpenetração, 
contribuindo para a formação e complementando umas às 
outras.

Para Japiassú, a interdisciplinaridade não é algo que 
se ensine ou que se aprenda, mas é vivida, pois a vida é feita 
de incertezas e de insegurança em um mundo constituído de 
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uma totalidade em movimento (FAZENDA, 2007). Assim, 
trabalha a parte epistemológica do conceito de interdiscipli-
naridade, onde identifica dois tipos de epistemologia: 

1. A epistemologia global, que trata do saber em um 
contexto mais abrangente, identificando as virtu-
des e os problemas relacionados a este;

2. A epistemologia específica, que trata mais dire-
tamente a disciplina propriamente dita enquanto 
unidade bem definida do saber.

Ivani Fazenda, na década de 1970, juntamente com Ja-
piassú, introduz o diálogo interdisciplinar no Brasil, dando 
grande contribuição à formação docente. Sua produção está 
voltada para a pesquisa na área educacional, com ênfase no 
processo de ensino e aprendizagem. Suas obras tratam prin-
cipalmente sobre a interdisciplinaridade, currículo e forma-
ção. Dentre essas obras estão os livros “O que é interdisci-
plinaridade?” (2013), que busca atender as necessidades de 
todos que vislumbram uma educação comprometida com os 
novos tempos do conhecimento humano, tendo a interdisci-
plinaridade um papel de destaque nessa discussão. 

Outra obra de grande repercussão no cenário nacio-
nal é “Interdisciplinaridade: um projeto em parceria” (1991), 
tendo a sua 6ª edição lançada em 2007. Nessa obra, Fazenda 
dialoga sobre o novo paradigma da educação, constituindo 
uma síntese de trabalhos dedicados a ela. Segundo Fazenda 
(2007, p. 12), “A parceria é, neste trabalho, evidenciada em 
cada frase, em cada período, em todo e qualquer parágra-
fo [...] A alegria deste trabalho em parceria manifesta-se no 
prazer em compartilhar falas, compartilhar espaços, com-
partilhar presenças e compartilhar ausências”. Para a autora 
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(2013), a interdisciplinaridade se apresenta como ferramenta 
no propósito de enfrentar os problemas globais presentes na 
sociedade, muitas vezes limitados pelos saberes disciplina-
res. Ela acredita que a força encontra-se na parceria a fim de 
desenvolver novos perfis de cientistas, onde a interdiscipli-
naridade tem o poder de congregar conhecimentos.

O conceito de interdisciplinaridade, 
como ensaiamos em todos nossos 
escritos desde 1979 e agora apro-
fundados, encontra-se diretamente 
ligado ao conceito de disciplina, 
onde a interpenetração ocorre sem 
a destruição básica as ciências con-
feridos. Assim, tratamos a interdisci-
plinaridade na educação, não apenas 
como prática empírica, mas é neces-
sário que se proceda a uma análise 
detalhada dos porquês dessa prática 
histórica e culturalmente contextua-
lizada (Fazenda, 2013, p. 25).

Fazenda, em sua pesquisa de mestrado e a partir dos 
estudos realizados por Japiassú e outros autores sobre a inter-
disciplinaridade na Europa, discutiu com maior ênfase os as-
pectos relativos à conceituação, mais do que à metodologia, 
já que seu objetivo era investigar e analisar as proposições 
sobre interdisciplinaridade à época das reformas de ensino 
no Brasil (FRANSCISCHETT, 2005).

Na década de 90, uma nova epistemologia para a in-
terdisciplinaridade é construída, momento no qual a ciência 
é revisada e surge a necessidade do estabelecimento de uma 
nova consciência não apoiada apenas na objetividade, mas 
que afirma a subjetividade. Dá-se, assim, a constatação de 
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que a condição da ciência não está no acerto, mas no erro; 
passou-se a exercer e a viver a interdisciplinaridade das mais 
inusitadas formas (FRANSCISCHETT, 2005).

Diante disso, percebe-se que Japiassú ocupava-se com 
o estudo epistemológico do que seria a interdisciplinarida-
de, enquanto Fazenda estudava a aplicação desta no campo 
pedagógico como forma de promoção de uma nova meto-
dologia de ensino, trabalhando os conteúdos disciplinares a 
partir do diálogo.

Conforme Fazenda (2007), o início da década de 1990 
caracteriza-se pela ideia de interdisciplinaridade que passou 
a ocupar espaço cada vez maior nos processos educativos, 
tema-chave dos mais representativos eventos sobre forma-
ção de educadores, no qual muitos estudiosos procuraram 
definir a interdisciplinaridade, que invariavelmente assumiu 
a forma de uma interpretação relacional entre os conteú-
dos de aprendizagem. Porém, na centralidade na busca da 
compreensão da interdisciplinaridade acabou por se perder 
a busca necessária da diferenciação de aspectos da interdisci-
plinaridade, como: multi, pluri e transdisciplinar.

Segundo Fazenda (2007, p. 31),

em âmbito de pluridisciplinar ou 
de multidisciplinar, ter-se-ia uma 
atitude de justaposição de conteú-
do de disciplinas heterogêneas ou 
a integração de conteúdos numa 
mesma disciplina. Em termos de 
interdisciplinaridade, ter-se-ia a 
relação de reciprocidade, mutuali-
dade, em um regime de interação 
que possibilita o diálogo entre os 
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interessados, substituindo a visão 
fragmentada do conhecimento pela 
visão unitária do ser humano. O 
nível transdisciplinar seria o mais 
alto das relações iniciadas nos ní-
veis multi, pluri e interdisciplinar, 
pois traz a própria ideia de trans-
cendência do exercício da interdis-
ciplinaridade.

A abordagem multidisciplinar consiste na busca pela 
articulação entre as disciplinas a serem trabalhadas conjun-
tamente, apresentando linguagem e conceito próprio, sem 
transparecer as relações que possam existir entre elas, não 
acarretando qualquer modificação aos seus conceitos ini-
ciais. Conforme Japiassú, a multidisciplinaridade é caracteri-
zada pela ação simultânea das disciplinas, em torno de uma 
temática comum e, segundo Piaget, a multidisciplinaridade 
ocorre quando a solução de um problema torna necessário 
obter informação de duas ou mais ciências ou setores do co-
nhecimento sem que as disciplinas envolvidas no processo 
sejam elas mesmas modificadas ou enriquecidas.

Desse modo, pudemos ver em di-
versos casos que J. Piaget era o 
fundamento epistemológico destes 
esforços, ao mesmo tempo em que 
havia participado da formulação 
canônica da interdisciplina pro-
postas pelos governos da Europa 
Ocidental [...]. A verdade é que a 
interdisciplina possibilitaria o co-
nhecimento da totalidade ao qual 
a dialética se refere e sem o qual 
o social em seu conjunto não é 
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compreensível. Assim, o interdis-
ciplinar foi assim imbuido de uma 
enorme capacidade intrínseca de 
transformação (FOLLARI, 2011, p. 
127, 128).

A abordagem pluridisciplinar consiste na relação que 
existe entre duas ou mais disciplinas mais ou menos afins, 
inexistindo hierarquia entre as mesmas. Pode-se, assim, en-
tender este conceito pela quebra do uso singular de uma úni-
ca disciplina em tratar de um determinado conteúdo. Para 
Severino (2011, p. 139), a pluridisciplinaridade não se sus-
tenta sem uma transdisciplinaridade interdisciplinar. 

Segundo Fazenda (2007, p. 27), o termo transdisci-
plinaridade surgiu pela primeira vez em um seminário, que 
tratava sobre a interdisciplinaridade e pluridisciplinaridade, 
realizado na universidade de Nice, 1970. Piaget sugeriu que a 
definição do termo consiste na forma de transcender as bar-
reiras do conhecimento, de modo que este não seja tratado 
de forma fragmentada, como tem sido observado na educa-
ção tradicional. De acordo com Fazenda (2007, p. 31, 32), 

o nível transdisciplinar seria o mais 
alto das relações iniciadas nos ní-
veis multi, pluri e interdisciplinar. 
Trata-se de uma utopia, pois a pró-
pria ideia de uma transcendência 
pressupõe uma instância cientí-
fica que imponha sua autoridade 
às demais. Esse caráter impositivo 
da transdisciplinaridade negaria a 
possibilidade do diálogo, condição 
sine qua non para o exercício efe-
tivo da interdisciplinaridade [...] 
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onde existe a necessidade de se 
articular o universo epistemológi-
co com o universo pedagógico, a 
aplicabilidade da interdisciplina-
ridade no ensino, bem como seus 
obstáculos e possibilidades de efe-
tivação [...]. Entretanto, há o perigo 
de que as práticas interdisciplinares 
constituam práticas vazias ou me-
ras proposições ideológicas, o que 
pode impedir o questionamento de 
problemas reais.

Fazenda (2007) afirma que, em se tratando de ensino, 
os currículos das disciplinas tradicionais, da forma como 
vêm sendo desenvolvidos oferecem ao aluno apenas um acú-
mulo de informações pouco ou nada relevantes para a sua 
vida profissional, pois está centrado na mera memorização 
de informações. Entretanto, hodiernamente o desenvolvi-
mento tecnológico é de tal diversidade que se torna impos-
sível processar, com velocidade adequada, o conjunto de co-
nhecimentos que o mundo requer. 

Assim como Fazenda e Japiassú, outros autores bra-
sileiros se propõem a dialogar sobre interdisciplinaridade 
discutindo sobre a importância do trabalho interdisciplinar 
no fazer educativo. De tal forma, autores como Antonio Joa-
quim Severino, Gaudêncio Frigotto, Dirce Tavares, Fourez, 
Norberto Etges abordam a importância do estudo epistemo-
lógico, embora o discurso no geral apresente a interdiscipli-
naridade sob o aspecto pedagógico, movimentando princi-
palmente à compreensão das problemáticas que se apresen-
tam na atual sociedade, bem como possíveis soluções para 
as mesmas. 
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Dentro desse contexto, o debate sobre a interdiscipli-
naridade ganhou relevância também entre outros autores 
brasileiros que discutem o fenômeno educativo. O autor An-
tonio Joaquim Severino, aborda a reflexão interdisciplinar 
sob a perspectiva antropológica, afirmando que é na prática 
que se opera a fusão entre teoria e prática. Para o autor, a 
preocupação não se remete apenas à tematização da questão 
interdisciplinar através do estudo epistemológico, mas à ob-
servância da relação do saber com as questões de natureza 
ética e política. Assim, o ser humano não consegue equacio-
nar a importância de um determinado conhecimento sem 
conhecer sua gênese antropológica.

Assim, Severino (2011, p. 138), por exemplo, afirma que:

O debate atual sobre a questão da 
interdisciplinaridade, sobretudo nos 
meios educacionais, tem sido marca-
do pela tendência em se enfocá-la de 
uma perspectiva puramente episte-
mológica [...]. No entanto, o sentido 
da nossa existência só pode mesmo 
ser apreendido em sua substanciali-
dade, se abordado enquanto mani-
festação da prática real, quer dizer, 
mais uma vez impõe-se afirmar que 
é na prática que se opera a síntese en-
tre teoria e prática.

Para Gaudêncio Frigotto, não é possivel tratar das 
questões interdisciplinares sem que este esteja vinculado ao 
âmbito das ciências sociais e, da mesma forma como afir-
ma Antonio Joaquim Severino, a interdisciplinaridade deve 
estar vinculada às questões antropológicas. De tal forma, os 
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processos educativos somente podem ser adequadamente 
avaliados se forem vistos como objeto das ciências sociais. 
Mesmo diante de tal necessidade, alguns educadores fazem 
a inserção do trabalho interdisciplinar.  Conforme Frigotto 
(2011, p. 34), “A objeção mais frequente que se coloca é de 
que a interdisciplinaridade dilui a especificidade do campo 
educativo. No entanto, esse é assegurado pela materialida-
de própria do conteúdo.” Assim, a questão interdisciplinar 
não se restringe apenas ao método de investigação ou à téc-
nica didática, mas à necessidade fundamental de tratar de 
assuntos do campo educacional no plano histórico-cultural 
através da socialização do conhecimento, onde a interdisci-
plinaridade não se dá de forma efetiva se não se transcende o 
processo de fragmentação do conhecimento.

Para Dirce Encarnacion Tavares, a interdisciplinarida-
de constitui uma exigência do mundo contemporâneo, auxi-
liando na problematização e compreenção das questões que 
se apresentam na atual sociedade. Assim, a autora afirma que 
é através do diálogo que se caminha interdisciplinarmente. 
Segundo Tavares (2013, p. 142, 145), 

a interdisciplinaridade não é um 
caminho de homogeneidade, mas 
de heterogeneidade. Por isso, um 
dos principais pressupostos da 
interdisciplinaridade é o diálogo 
reflexivo, crítico, entusiástico, que 
respeita e transforma [...]. Assim, 
a postura interdisciplinar conduz 
a busca da totalidade que nos leva 
a estudar, pesquisar e vivenciar um 
projeto interdisciplinar.
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“Japiassú em seu discurso fala da questão do diálo-
go como imprescindível para a prática educativa” (Tavares, 
2013, p. 142). E somente se adquire um diálogo interdisci-
plinar quando o trabalho se dá em equipe, com a tomada de 
consciência encaminhada pelo processo democrático de en-
sinar e aprender. De tal forma, todo professor deveria viven-
ciar a atitude interdisciplinar que conduz ao diálogo interdis-
ciplinar e, consequentemente, ao amadurecimento pessoal e 
profissional para a realização do trabalho. Para Tavares, “É 
no ambiente de aprendizagem que o professor interdiscipli-
nar exercita o seu desapego, sua ousadia e suas possibilidades 
de cooperação e de diálogo (2013, p. 149)”.

Segundo Frigotto (2011, p. 56), o especialismo na 
formação do professor e o pragmatismo e ativismo que im-
pera no trabalho pedagógico constitui-se resultado de uma 
formação fragmentária que acaba por impor obstáculos ao 
trabalho interdisciplinar. Assim, o mesmo autor afirma que 
“[...] o educador tem que aprender a fazer a articulação entre 
o sujeito que aprende e o sujeito da aprendizagem”. Segundo 
Fourez (2001) apud Fazenda (2013), a formação interdisci-
plinar do professor se dá em duas ordens distintas: a ordena-
ção científica e a ordenação social. 

A ordenação científica consiste na construção dos sa-
beres disciplinares, onde o conhecimento científico consiste 
no ato de formar professores, o que deve conduzir à busca 
pela cientificidade disciplinar. Já a ordenação social é a busca 
dos conhecimentos interdisciplinares a partir das exigências 
sociais, políticas e econômicas, o que deve permitir captar a 
complexidade do mundo real e interagir com o mesmo. 

A segunda guerra mundial, devido à necessidade do 
desenvolvimento tecnológico para ser aplicado na guerra, fez 



71

com que a pesquisa em ciências avançasse muito, o que per-
mitiu a expansão do conhecimento nas diversas áreas, bem 
como a garantia da necessidade do trabalho interdisciplinar.

Ora, fragmento supõe que houve 
ou deveria haver um todo, uma 
unidade qualquer, que se perdeu 
no decorrer do tempo. De fato, o 
que se perdeu foi aquela “unida-
de natural” do homem primitivo e 
sem história imerso na natureza e 
dela inteiramente dependente [...]. 
A causa de tão infausto aconteci-
mento é atribuída pelos autores à 
divisão capitalista do trabalho e à 
consequente especialização (ET-
GES, 2011, p. 72).

Segundo Norberto J. Etges, na visão construtivista as 
produções independentes não promovem a formação de um 
conhecimento global, unitário, uma vez que se encontram 
fechadas em si mesmas. Assim, a exigência interdisciplinar 
surge como forma de comunicar os diversos objetos, onde 
ela se dá através da transposição do conhecimento. Tendo 
a educação o objetivo de contribuir com a formação do ser 
humano em sua plenitude, o desafio dos educadores na atua-
lidade consiste justamente em aliar os conteúdos programá-
ticos (disciplinares) estabelecidos pelos Parâmetros Curri-
culares Nacionais (1999) às necessidades dos educandos, a 
fim de que esta aprendizagem passe a ter significado para o 
aluno, bem como este saiba identificar a sua aplicabilidade 
no seu cotidiano. 
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Neste sentido, a práxis pedagógica passa a ser multifun-
cional, pois é composta de várias dimensões que interagem 
entre si, garantindo ao professor condições de compreender 
a dimensão social onde está inserido enquanto educador, 
bem como a relação conjunta com seus alunos. Dentro desta 
visão, a ação interdisciplinar ligado à área de ciências da na-
tureza deve ocorrer de forma aglutinada à contextualização 
sociocultural, criando uma interface com as diversas áreas, 
diminuindo as distâncias de espaço e tempo, o que é garan-
tido pelo uso das tecnologias. Acredita-se que através do en-
sino interdisciplinar, dentro do aspecto histórico-crítico, os 
educadores promoverão aos seus alunos uma aprendizagem 
eficaz na apreensão da realidade em sua complexidade, onde 
a interação ocorre com as disciplinas conexas, dando uma 
ordem mais consistente à interação, favorecendo o diálogo 
efetivo entre estas. De acordo com Frigotto (2011, p. 36, 37),

o trabalho interdisciplinar decor-
re da própria forma de o homem 
produzir-se enquanto ser social e 
enquanto sujeito e objeto do conhe-
cimento social [...]. Assim, a neces-
sidade de interdisciplinaridade na 
produção do conhecimento funda-
se no caráter dialético da realidade 
social que é, ao mesmo tempo, una 
e diversa e na natureza intersubjeti-
va de sua compreensão. 

De tal sorte, observa-se que o conhecimento não se 
limita em si mesmo, estando inserido em múltiplas áreas do 
conhecimento humano. Uma primeira consequência deste 
processo é que o trabalho interdisciplinar não se efetiva se 
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não formos capazes de transcender a fragmentação, pois a 
interdisciplinaridade transita no plano da vida real, permi-
tindo a compreensão da realidade tratada pelas ciências so-
ciais, pois o conhecimento é único, produzido pelo homem 
e para o homem.

A interdisciplinaridade é uma exi-
gência imanente das ciências pos-
tas: elas são formas de organização 
do mundo feito pelos homens, que 
se põem na linguagem [...]. Ora, é 
isto que acontece com ações inter-
disciplinares, ações entre discipli-
nas. A interdisciplinaridade con-
siste precisamente na transposição, 
no deslocamento de um sistema 
construído para outro. Assim, a 
interdisciplinaridade tem sua base 
na própria gênese e no fundamento 
da própria produção do saber (ET-
GES, 2011, p. 74).

Para Frigotto (2011, p.42), 

o trabalho interdisciplinar se apre-
senta como uma necessidade im-
perativa pela simples razão de que 
a parte que isolamos ou arrancamos 
“do contexto originário do real” 
para poder ser explicada efetiva-
mente, isto é, revelar no plano do 
pensamento e do conhecimento as 
determinações que assim a consti-
tuem, enquanto parte, tem que ser 
explicitada na integridade das ca-
racterísticas e qualidades da totali-
dade.



74

O que queremos dizer é que o pensar interdisciplinar 
parte da premissa de que nenhuma forma de conhecimento é 
em si mesma exaustiva, uma vez que existe a possibilidade de 
dialogar com outras fontes do saber, possibilitando a percep-
ção do conhecimento em constante construção e interação 
com as diversas áreas do saber. Assim, o ato interdisciplinar 
se caracteriza pela busca da ousadia, que permite a promo-
ção da pesquisa, bem como a transformação da insegurança 
num exercício do pensar, num construir. Vivenciar a prática 
da interdisciplinaridade é fator preponderante a qualquer 
pesquisador que pretenda refletir sobre a sua prática e de tal 
forma percebe-se que a superação de tais desafios consiste 
na dialética de atuar entre o velho e o novo, promovendo a 
produção e socialização do conhecimento e a construção de 
novas relações sociais. Quando se coloca o termo “dialética 
entre o velho e o novo”, propõe-se um movimento crítico-re-
flexivo no processo de construção e desconstrução do saber. 
De acordo com Severino (2011), o saber, enquanto expressão 
da prática simbolizadora dos homens, só será autenticamen-
te humano e autenticamente saber, quando se efetivar inter-
disciplinarmente. E segundo Frigotto (2011), fica claro que 
a condição prévia para o trabalho interdisciplinar, tanto no 
nível de pesquisa como no trabalho pedagógico, é de que as 
concepções de realidade sejam criticamente explicadas. 

Isso permite que o convívio democrático e plural pro-
mova o entendimento da diversidade na promoção da práti-
ca social democrática. Segundo Etges (2011, p. 80),

o currículo escolar ou um progra-
ma de “pesquisa interdisciplinar” 
apenas aparentemente deixa de 
lado as estruturas fechadas de cada 
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disciplina ou construto, quando 
põe professores e alunos numa 
grande sala e os faz trabalhar em 
função de um produto final em 
função de um saber dominante.

Somente o trabalho conjunto entre os participantes do 
processo de ensino e aprendizagem na busca pela produção 
do conhecimento científico permitirá que o discurso da inter-
disciplinaridade deixe de ser apenas uma reunião de palavras, 
para estar presente efetivamente dentro da prática pedagógi-
ca. Diante disso, sabe-se que a ação interdisciplinar consiste 
no ato de transposição do limite do próprio conhecimento, 
permitindo sua transformação, ressignificação e transposição, 
tornando-o acessível a todo e qualquer ser humano que deste 
queria fazer uso.

O ato de ensinar é o processo de 
transposição do saber posto, é 
essencialmente um processo de 
deslocamento do saber para estru-
turas que, especialmente em está-
gios que correspondem ao início 
da vida escolar, agem no nível de 
coordenações sensíveis, motoras e 
representativas, [...] onde as trans-
posições que o educando aprende 
a fazer sistematicamente desenvol-
vem campos de ação antes insus-
peitados, novas formas de dizer e 
fazer. Acima de tudo, os processos 
interdisciplinares, no sentido do 
deslocamento para outros contex-
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tos, induzem a materializar o sabre 
no mundo externo, pois a ciência é 
a alma que precisa do corpo. (ET-
GES, 2011, p. 87, 89).

Pode-se ainda dizer que a interdisciplinaridade fun-
ciona como elemento mediador, que possibilita a compreen-
são das várias ciências, trazendo a possibilidade de conver-
gência e divergência entre as diversas áreas. Esta comunhão 
entre as diversas vertentes do conhecimento conduz à pró-
pria construção do saber. Assim, a função das unidades es-
colares está em constante ressignificação, pois convida todos 
que fazem parte deste processo a comporem este quadro de 
transformação na forma como o conhecimento é repassado 
ao aluno, possibilitando a este refletir sobre o que se aprende 
e a aplicação prática deste aprendizado. 

É o que se percebe quando o assunto meio ambiente é 
tratado dentro do contexto escolar, uma vez que não existe 
uma disciplina para tratar especificamente dos assuntos rela-
cionados à educação ambiental. Este, de acordo com os Parâ-
metros Curriculares Nacionais (1999), deve ser trabalhado de 
forma interdisciplinar, promovendo uma maior interação do 
educando com o assunto a ser discutido, ampliando sua visão 
acerca do objeto de estudo dentro dos vários contextos dis-
ciplinares. No entanto, a não obrigatoriedade de se trabalhar 
a educação ambiental dentro das unidades escolares, uma 
vez que cabe a cada educador explorar o assunto, tem feito 
com que os temas relacionados à preservação dos recursos 
naturais, muitas vezes, não seja trabalhado de forma a levar 
o aluno à tomada de consciência sobre o seu papel dentro do 
processo de conservação ambiental.
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A sociedade contemporânea vive momentos de trans-
formação na sua forma de se relacionar com o meio que a cer-
ca, pois é cada vez mais evidente o fato de que a vida humana 
seria impossível sem a existência dos recursos naturais. As-
sim, pode-se dizer que a grande meta dos dias atuais é conse-
guir aliar o desenvolvimento econômico ao desenvolvimen-
to sustentável, o que permitirá a conservação dos recursos 
naturais para as futuras gerações. Sendo os nossos jovens os 
futuros líderes de nossa sociedade, devemos levar a estes to-
das estas reflexões de forma ainda mais profunda, fazendo-os 
perceber que somente através do trabalho conjunto se con-
seguirá permear o que conhecemos como pegada ecológica.

Como citado no capítulo anterior, as reflexões acer-
ca da devastação ambiental têm sido alvo de discussões nos 
grandes encontros que buscam desenvolver ações de cons-
cientização da grande massa da população sobre a necessi-
dade da preservação dos recursos naturais. Sendo a educa-
ção ambiental um tema transdisciplinar, o principal desafio 
consiste na implementação desta dentro do espaço escolar, 
articulando a linguagem, as ciências e a filosofia, utilizando 
o conhecimento já existente como ponte de reflexão para as 
novas exigências sociais. 

Isso ocorre como forma de resolver problemas con-
cretos que se apresentam em nossa sociedade, contribuindo 
no processo de desenvolvimento da cidadania. Isso dará aos 
nossos educandos a liberdade de escolha sobre suas ações, 
pois tomarão parte no conhecimento necessário sobre o que 
deve ser feito e qual o seu papel dentro deste processo. Assim, 
a escola passa a ser um local de produção do saber, presente 
nos trabalhos e produções interdisciplinares de pesquisa. De 
acordo como Etges (2011, p. 92),
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a consequência mais radical do 
construtivismo lógico e histórico 
e da interdisciplinaridade, conse-
quentemente aponta para uma re-
articulação total da universidade 
atual, [...] onde os pesquisadores 
das mais diversas áreas se ligarão de 
maneira livre em torno de grandes 
projetos interdisciplinares.

A interdisciplinaridade entendida como potenciali-
zadora da promoção da relação constante entre as diversas 
áreas é hoje uma questão muito debatida no âmbito da edu-
cação.

De tal forma, observam-se as disciplinas sendo repas-
sadas aos estudantes de forma desarticulada e estes, devido 
ao seu pouco grau de maturação cognitiva, acabam por não 
fazer este elo interdisciplinar, quer dizer, não conseguem ar-
ticular as diversas disciplinas de forma a encontrar a comple-
mentaridade que existe entre as diversas áreas do saber. Elias 
e Feldmann (2011, p. 100) justificam esta divisão fragmenta-
da do ensino teórico quando afirmam que:

Na história da educação, encon-
tramos suporte para conhecermos 
a formação e evolução do sistema 
escolar entendido como um todo, 
principalmente nas razões histó-
ricas que, ao longo do tempo, di-
ficultaram a integração entre os 
diferentes tipos e níveis de ensino 
e, consequentemente, impediram a 
construção de um sistema articula-
do e democrático de educação.
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 O educando, enquanto indivíduo em processo de 
maturação cognitiva, não consegue perceber que as ciências 
estão interligadas formando um conhecimento global, o que 
acaba dificultando que o aluno tenha uma visão geral do que 
aprende. De tal forma, hoje se busca trabalhar da mesma for-
ma como ocorria entre os filósofos, para quem o fazer edu-
cativo se dava pela abordagem de todas as áreas do conhe-
cimento e de suas complementaridades, o que permitia aos 
alunos uma visão global do conhecimento. 

3.2 Do disciplinar ao interdisciplinar
O ensino institucionalizado ainda é fundamentado 

na aprendizagem disciplinar, tendo por base a memorização 
dos conteúdos necessários a uma educação propedêutica. A 
disciplina é caracterizada pela maneira de organizar e, de 
certa forma, delimitar os conhecimentos que devem estar 
ordenados, a fim de que, ao entrar em contato com o aluno, 
este tenha condições de passar por processos progressivos de 
aprendizagem e de avaliação do conhecimento aprendido. 

Segundo Fazenda (1999, p. 66), “[...] a indefinição so-
bre interdisciplinaridade origina-se ainda dos equívocos so-
bre o conceito de disciplina”. Pode-se definir disciplinaridade 
como sendo a exploração científica de determinado objeto 
ou conhecimento que se apresenta de forma organizada e 
com características próprias.

Segundo o enfoque epistemológico, 
disciplina é: uma ciência (atividade 
de investigação) em cada um dos 
ramos do conhecimento. Assim, a 
autora em questão afirma que a disci-
plina (ciência), entendida como um 
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conjunto de características próprias, 
obtida por meio de método analíti-
co, linear e atomizador da realidade, 
produz um conhecimento aprofun-
dado (LUCK, 2013, p. 27). 

Já para Luck (2013, p. 28):

Segundo o enfoque pedagógico, dis-
ciplina é o termo que corresponde a: 
atividade de ensino ou o ensino de 
uma área da ciência e/ou a ordem 
e organização do comportamento. 
No contexto pedagógico, o conhe-
cimento já produzido é submetido 
novamente ao tratamento metodo-
lógico analítico, linear e atomizador, 
agora com o objetivo de facilitar a 
sua apreensão pelo estudante.

Esse modelo de ensino tem sido hegemonicamente 
presente no cotidiano escolar brasileiro, fruto de sua origem 
centrada no ratio studiorum, chegando a plasmar toda a for-
mação de gerações de aluno e inclusive professores. 

Conforme Follari (2011), não se pretende formar edu-
cadores no modelo de ensino interdisciplinar sem estudar 
previamente a própria disciplina, pois não se pode dialogar 
sobre o que não se conhece. Portanto, o conhecimento dis-
ciplinar é fundamental e necessário ao ensino, porém não 
pode ficar o ensino limitado a esse momento didático. 

Nos últimos anos da carreira universitária é possível 
ao educador manejar a interdisciplinaridade, pois este já tem 
conhecimentos específicos dos conteúdos que pretende le-
cionar, o que permitirá dialogar com as demais disciplinas. 
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No contexto atual da educação a noção de disciplina é 
fundamental para o entendimento das ciências, observando-
se a necessidade da aplicação dos conteúdos disciplinares na 
vida cotidiana do aluno, fazendo consideração à educação 
para a cidadania. Devido ao aparato tecnológico e ao fácil 
acesso às informações, é possível se produzir ciência na sala 
de aula através de ações interdisciplinares, onde o professor 
torna-se responsável por estimular o aluno na produção de 
novos saberes, pois a reflexão científica promove a ressignifi-
cação do conhecimento e, diante da possibilidade de se fazer 
ciência, surge a necessidade de que o discente compreenda a 
importância da ética na produção dos novos conhecimentos. 

Wallner (2011) afirma que nos dias atuais a ética da 
ciência é muito debatida e, como se sabe da situação inter-
nacional da ciência, bem como de expositores no Congresso 
sobre Fragmentação do Conhecimento, trata-se de uma pro-
blemática urgente. Daí, Luck (2013, p. 38) afirmar que:

A ciência, para seu desenvolvimen-
to e clarificação, depende da comu-
nicação, da divulgação, isto é, seu 
desenvolvimento vincula-se a uma 
expressão do ensino. Por outro 
lado, o ensino depende da Ciência, 
uma vez que, em uma instância, 
constitui-se num trabalho de me-
diação entre o saber produzido e os 
aprendizes. 

Dentre os desafios propostos ao educador, inclui-se 
justamente a ressignificação da prática pedagógica, a inclu-
são e uso contínuo das diversas mídias sem, contudo, es-
quecer os valores que devem ser perpassados ao educando, 
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pois a pesquisa, quando aproximada do ensino, torna-se um 
instrumento que vislumbra inúmeras possibilidades. Pode-se 
dizer que a aplicação inteligente de diversas metodologias 
educacionais conduzem os sujeitos da aprendizagem a pro-
duções criativas e ao mesmo tempo críticas. Daí, os reclamos 
por um ensino contextualizado e ancorado no cotidiano, de 
modo que os alunos possam vislumbrar o significado e apli-
cação dos saberes escolares no cotidiano. Assim, muito tem 
se falado no processo de ensino-aprendizagem e nas diversas 
formas ou metodologias que podem ser aplicadas a fim de 
tornar os conteúdos mais atraentes e, dessa forma, mais sig-
nificativos para o educando. 

No entanto, não se pode esquecer que o educador 
também precisa ser estimulado, educado através de cursos 
de formação continuada, a fim de que perceba as diversas 
formas do fazer educativo no cotidiano didático da sala de 
aula e do contexto escolar que condiciona o seu fazer edu-
cativo. Segundo Frigotto (2011), a necessidade do trabalho 
interdisciplinar na produção do conhecimento não se res-
tringe apenas às ciências sociais, pois se observa a necessida-
de de um alcance maior e mais objetivo para além do mero 
intercâmbio crítico do sujeito com determinado objeto ou 
problemática.

Ainda sobre a necessidade da interdisciplinaridade, 
Luck (2013) afirma que a interdisciplinaridade corresponde 
à construção da necessária e urgente humanização pela visão 
globalizadora do saber e de suas relações com o mundo em-
pírico. Desse modo, a construção da cidadania pede práticas 
educacionais voltadas para a compreensão da realidade so-
cial e dos direitos relacionados à coletividade. 
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Fazenda assegura que a interdisciplinaridade implica 
num ensino que afirma a fé na humanidade com um fazer 
pedagógico baseado em atitudes fundadas na humildade e 
no compromisso com a educação e assim faz nascer ações 
interdisciplinares, eliminando as barreiras da transposição 
do conhecimento. Segundo Fazenda (2007), são cinco os 
princípios que devem nortear a prática docente: humildade, 
respeito, coerência, espera e desapego.

Assim, a interdisciplinaridade tornou-se uma necessi-
dade na organização do processo pedagógico, buscando uma 
intercomunicação efetiva entre as disciplinas por meio dos 
conhecimentos que comunicam e seu intercâmbio interno e 
com o cotidiano. É neste sentido que a transposição didá-
tica faz referência à necessidade de conhecer o saber para 
transformá-lo e, para que a compreensão dos fenômenos seja 
possível, utilizam-se dois recursos que são a interdisciplina-
ridade e a contextualização. 

Tal propositura de educação tem encontrado ampa-
ro no aparato normativo que norteia a educação brasileira. 
Conforme os PCNs (1999), interdisciplinaridade e contex-
tualização são atitudes educativas necessárias para ampliar as 
inúmeras possibilidades de interação entre as disciplinas e as 
áreas nas quais as disciplinas venham a ser agrupadas. Des-
sa forma, a abordagem interdisciplinar deve propor novos 
métodos de aprendizagem, eliminando as barreiras entre as 
disciplinas e entre as pessoas que pretendem desenvolvê-las, 
pois o que está em jogo é a formação do homem enquanto 
ser social, cidadão. 

Portanto, a atitude interdisciplinar não está na junção 
de conteúdos nem de métodos, tampouco de disciplinas ou 
na criação de novos conteúdos produtos dessas supostas jun-
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ções. Antes disso, corresponde a atitudes dos educadores que 
pensam e fazem o processo educativo numa visão de tota-
lidade. Neste sentido, Fazenda (2007, p. 13, 14) afirma um 
conjunto de atitudes que corresponde a uma postura inter-
disciplinar:

Atitude de busca de alternativas 
para conhecer mais e melhor; atitu-
de de espera perante atos não con-
sumados; atitude de reciprocidade 
que impele à troca, ao diálogo com 
pares idênticos, com pares anôni-
mos ou consigo mesmo; atitude 
de humildade diante da limitação 
do próprio saber; atitude de per-
plexidade ante a possibilidade de 
desvendar novos saberes; atitude de 
desafio diante do novo, desafio de 
redimensionar o velho; atitude de 
envolvimento e comprometimento 
com os projetos e as pessoas neles 
implicadas; atitude, pois, de com-
promisso de construir sempre da 
melhor forma possível; atitude de 
responsabilidade, mas, sobretudo 
de alegria, revelação, de encontro, 
enfim, de vida (FAZENDA, 2007, 
p. 13 e 14).

Assim sendo, o trabalho interdisciplinar, tanto em ní-
vel da pesquisa como no trabalho pedagógico, possibilita o 
convívio democrático necessário a qualquer espaço humano, 
almejado nas instituições de ensino e pesquisa, possibilitan-
do a diluição de conflitos existentes, bem como promoven-
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do uma prática mais democrática da atividade pedagógica. 
As novas estratégias que essa abordagem implica vão sendo 
desenvolvidas e aplicadas de acordo com as necessidades 
que vão surgindo diante do diálogo entre as ciências, onde 
as conquistas sociais em educação visam minimizar as desi-
gualdades sociais, tornando a sociedade parte da construção 
dos seus direitos e deveres. 

Percebe-se que ao longo da história da humanidade, 
a educação tem servido de alavanca nos processos sociais 
de mudanças em busca de uma sociedade mais igualitária, 
que garanta o acesso da população às necessidades básicas. 
Educar passou a ser um objeto em constante construção e 
a sua difusão significa dar mais liberdade à população que a 
detém. A abordagem interdisciplinar potencializa essas mu-
danças, precisamente ao proporcionar a formação de uma 
cidadania ativa e em trânsito, em movimento, compreenden-
do o mundo como inacabado e fruto das ações colaborativas 
entre os homens tomados como sujeitos. 

Assim, a inclusão de questões sociais no currículo es-
colar não é uma preocupação recente. O fato é que a escola 
está intimamente ligada à comunidade em que está inserida e, 
reflexo desta, surge a necessidade de partilhar junto à família 
do educando, as conquistas e dificuldades surgidos no proces-
so educativo.

Para muitos, a visão disciplinar dos currículos não 
garante que os conhecimentos aprendidos na escola tenham 
efetiva aplicação fora dela, uma vez que estão marcadas por 
limitações que os tornam ineficazes para lidarem com a di-
versidade do mundo, observando-se que um caráter inter-
disciplinar do ensino formal acaba por dificultar a aprendi-
zagem do aluno. 
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Entretanto, também é verdade que o ensino disciplinar 
não consegue dar conta da complexidade do mundo contem-
porâneo, daí a necessidade de produção de novas formas de 
educação e abordagem dos conteúdos e que estes sejam ca-
pazes de responder aos problemas do mundo atual, em que a 
abordagem interdisciplinar se apresenta como um caminho. 
Esta educação reflexiva está voltada para a construção da ci-
dadania e, ultrapassando os limites disciplinares, buscando 
formar jovens capazes de entender e atuar socialmente. Por 
isso, Santos (2013, p. 22, 25) afirmar que:

A complexidade da prática educa-
tiva requer do professor [...] uma 
postura crítica, consciente e criati-
va, capaz de relacionar-se dialetica-
mente com as diretrizes político-e-
ducacionais e responder coerente-
mente a realidade concreta. Assim, 
os sujeitos em formação (educan-
dos) têm a oportunidade crescente 
de aparecer dialeticamente como 
participantes de uma coletividade, 
onde a qualidade pedagógica é pro-
fundamente potencializadora.

De acordo com Etges (2011, p. 60), a interdisciplina-
ridade universalizante é a forma mais tradicional das inter-
disciplinaridades, pois engloba todos os saberes menores 
em função de um elemento comum presente em todos, for-
mando um saber único. Assim, só é possível haver interdis-
ciplinaridade se esta vier acompanhada de uma questão, pois 
buscará promover a superação das especificidades da disci-
plina, onde a vivência da interdisciplinaridade passa a assu-
mir um papel prioritário. 
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Neste contexto, a transversalidade se apresenta como a 
possibilidade de se estabelecer, no processo educativo, uma 
relação entre o aprendizado teórico e o aprendizado prático 
através de experiências vivenciadas pelo educador, definin-
do os temas sociais mais relevantes em que o interdisciplinar 
possa atuar e, desta forma, procurar colocá-la em prática. 

Logo, no contexto no mundo contemporâneo enten-
de-se que a educação é um processo de humanização, de 
construção e de viabilização das necessidades básicas da so-
ciedade, contribuindo para que se efetive em condições re-
ais. Daí espera-se que a educação consolide o seu objetivo, 
que é garantir a mediação e a apreensão dos conhecimentos, 
evitando que esta se torne apenas uma mera reprodução do 
conhecimento já produzido. 

Neste sentido, as disciplinas não devem ser tratadas 
separadamente dentro das instituições de ensino, pois a ex-
cessiva fragmentação tem levado o ser humano a uma pos-
tura de distanciamento em relação a outros seres humanos 
e em relação à natureza. Desse modo, podemos afirmar que 
os conhecimentos se completam de forma a produzir um co-
nhecimento único em sua complexidade.

3.3 Interdisciplinaridade: no contexto normativo da 
educação brasileira

A interdisciplinaridade exerceu influência, no Brasil, 
sobre a redação da Lei de Diretrizes e Bases Nº 5.692/71. A 
partir desse momento, sua importância no cenário educacio-
nal brasileiro vem se tornando cada vez mais presente. Mais 
recentemente, ela foi reforçada com a nova LDB Nº 9.394/96 
e com os PCNs. Além da sua grande influência na legislação 
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e nas propostas curriculares, a interdisciplinaridade tornou-se 
cada vez mais presente no discurso e na prática dos profes-
sores brasileiros.

Partindo de princípios definidos na LDB, o Ministé-
rio da Educação, em um trabalho a partir da contribuição de 
educadores de todo o Brasil, chegou a um novo perfil para 
o currículo, baseado no que seriam as competências básicas 
para a inserção dos jovens na vida adulta. O ensino que havia 
até então era tido como descontextualizado, compartimen-
talizado e baseado no acúmulo de informações. Diferente 
disso, buscou-se, então, dar significado ao conhecimento 
escolar, através da contextualização, da não compartimenta-
lização, da interdisciplinaridade e do incentivo ao raciocínio 
e à capacidade de aprender (BRASIL, 2000). Desse modo, a 
formulação dos PCNs propôs, numa primeira abordagem, a 
reorganização curricular em áreas de conhecimento, com o 
objetivo de facilitar o desenvolvimento dos conteúdos, em 
uma perspectiva de interdisciplinaridade e contextualização.

Quando a LDB destaca as diretrizes curriculares espe-
cíficas do Ensino Médio, sua preocupação reside em apontar 
para um planejamento e também um desenvolvimento do 
currículo de forma orgânica, superando a organização por 
disciplinas estanques e revigorando a integração e articula-
ção dos conhecimentos, de modo a atingir um processo per-
manente de interdisciplinaridade e transdiciplinaridade.

De acordo com o art. 36, essa proposta de organicidade

[...] destacará a educação tecno-
lógica básica, a compreensão do 
significado da ciência, das letras e 
das artes; o processo histórico de 
transformação da sociedade e da 
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cultura; a língua portuguesa como 
instrumento de comunicação, aces-
so ao conhecimento e exercício da 
cidadania; (...). Os conteúdos, as 
metodologias e as formas de avalia-
ção serão organizados de tal forma 
que ao final do ensino médio o edu-
cando demonstre:
I - domínio dos princípios científi-
cos e tecnológicos que presidem a 
produção moderna;
II - conhecimento das formas con-
temporâneas de linguagem (BRA-
SIL, Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996).

Dessa maneira, a reforma curricular do Ensino Médio 
estabelece a divisão do conhecimento escolar em diferentes 
áreas, uma vez que os compreende como cada vez mais im-
bricados aos conhecedores, seja no campo técnico-científico, 
seja no âmbito do cotidiano da vida social. A organização em 
três áreas – Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, Ciên-
cias da Natureza, Matemática e suas Tecnologias e Ciências 
Humanas e suas Tecnologias – baseia-se, assim, na reunião 
daqueles conhecimentos que compartilham objetos de estu-
do e, portanto, dialogam entre si com mais facilidade, de-
senvolvendo condições para que a prática escolar ocorra sob 
uma perspectiva de interdisciplinaridade (BRASIL, 2000)

De acordo com o artigo 6º da resolução do Conselho 
de Educação do Brasil nº 3, de 26 de junho de 1998, “[...]. Os 
princípios pedagógicos da Identidade, Diversidade e Auto-
nomia, da Interdisciplinaridade e da Contextualização serão 
adotados como estruturadores dos currículos do ensino mé-
dio” (BRASIL, 2000). 
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De acordo com o artigo 8º presente na mesma legisla-
ção, na observância do conceito da interdisciplinaridade, as 
escolas entenderão que (BRASIL, 2000):

• a interdisciplinaridade, em suas diversas formas, 
partirá do princípio de que todo conhecimento 
mantém um diálogo permanente com outros co-
nhecimentos, que pode ser de questionamento, de 
negação, de complementação, de ampliação e/ou 
de iluminação de aspectos não distinguidos;

• o ensino deve ir além da descrição e deve procurar 
constituir nos alunos a capacidade de analisar, ex-
plicar, prever e intervir, objetivos que serão alcan-
çados de forma mais fácil se as disciplinas forem 
integradas em áreas de conhecimento e puderem 
contribuir, cada uma com sua especificidade, para 
o estudo comum de problemas concretos ou para 
o desenvolvimento de projetos de investigação e/
ou de ação;

• as disciplinas escolares são vistas como recortes 
das áreas de conhecimentos que representam e 
carregam sempre um grau de arbitrariedade, não 
esgotando isoladamente a realidade dos fatos fí-
sicos e sociais. Elas devem buscar entre si inte-
rações que permitam aos alunos a compreensão 
mais ampla da realidade;

• a aprendizagem é decisiva para o desenvolvi-
mento dos alunos, e por esta razão as disciplinas 
devem ser didaticamente solidárias para atingir 
esse objetivo, de modo que disciplinas diferentes 
estimulem competências comuns, e cada discipli-
na contribua para a constituição de diferentes ca-
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pacidades, sendo indispensável buscar a comple-
mentaridade entre as disciplinas a fim de facilitar 
aos alunos um desenvolvimento intelectual, social 
e afetivo mais completo e integrado;

• a característica do ensino escolar deve ampliar 
significativamente a responsabilidade da escola 
para a constituição de identidades que integram 
conhecimentos, competências e valores que per-
mitam o exercício pleno da cidadania e a inserção 
flexível no mundo do trabalho.

Diante de tantos aspectos, observa-se, no final do sé-
culo XX, que a educação é norteada por documentos como a 
LDB 9.394/1996 e os PCNs de 1998. Esses sugerem uma nova 
concepção de escola e de ensino com o objetivo de apresen-
tar um conhecimento mais próximo do cotidiano, mudando 
a ênfase do ensino centrado na resposta para o eixo da per-
gunta, logo problematizando o conhecimento. Daí, observa-
se com maior frequência, dentro das unidades de ensino, o 
trabalho interdisciplinar. 

Compreender a ação interdisciplinar significa per-
ceber que essa interação se dá por diversas perspectivas ou 
olhares (social, metodológico, epistemológico, curricular, 
entre outros). Portanto, a ação interdisciplinar caracteriza-se 
pela valorização do contexto histórico e social no qual edu-
cando e educador estão inseridos, assim como pressupõem 
os PCNs, permitindo transformar a realidade social. 

Outro aspecto importante presente na educação do 
final do século XX e o início do século XXI e que precisa 
ser ressaltado é o autoconhecimento, pois a prática de cada 
professor está diretamente relacionada ao seu contexto his-
tórico, acadêmico, pessoal e profissional.” Nos PCNs, a inter-



92

disciplinaridade em relação aos conteúdos de química sugere 
ao educador aliar o conhecimento teórico às práticas experi-
mentais como forma de permitir ao educando vislumbrar a 
aplicação do conhecimento químico. 

Como já vem sendo discutido ao longo do texto, no in-
tuito de facilitar a apreensão do conhecimento por parte dos 
educandos, o saber acabou sendo dividido no que conhece-
mos como disciplinas ou áreas do saber. No entanto, perce-
be-se que essa fragmentação do conhecimento acabou ge-
rando dificuldade na compreensão do conhecimento como 
um todo, interligado. Segundo Ferreira (2011, p. 19 e 20), 

contudo, nem sempre as coisas se 
passaram desta maneira. Quando 
esta mesma civilização desabro-
chou entre os gregos do século VI 
a. C., o mundo e seus elementos 
eram vistos como uma unidade. 
Essa cultura não separava filosofia, 
ciência, arte e religião: havia apenas 
o “conhecimento”, a investigação do 
fenômeno em sua totalidade [...]. É 
essa volta às raízes, esse “re-nasci-
mento” da visão holística de mundo 
que constitui a essência da interdis-
ciplinaridade.

Assim, a fragmentação do saber não poderia perdurar, 
uma vez que o conhecimento é uno e, embora as ciências 
tentem fundamentar suas bases excluindo as demais áreas, 
percebe-se que em determinados momentos o diálogo é 
inevitável, denominando hoje o que se conhece como in-
terdisciplinaridade. Ainda segundo Ferreira (2011, p. 21), o 
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prefixo “inter”, dentre as diversas conotações que podemos 
lhe atribuir, tem o significado de “troca”, “reciprocidade” e 
“disciplina”, de “ensino”, “instrução”, “ciência”; logo, interdis-
ciplinaridade pode ser compreendida como o ato de troca, de 
reciprocidade entre as disciplinas.

O século XX foi um período marcado por grandes 
inovações no campo tecnológico e educacional, e por mo-
vimentos sociais, e quando nos referimos ao universo edu-
cacional, percebemos que todos os setores da sociedade, de 
alguma forma, estão interligados a este universo, seja modifi-
cando-o ou complementando-o. Assim, observa-se que todo 
este processo de ação-reflexão do homem em relação aos as-
pectos culturais, tecnológicos, políticos e sociais em que está 
inserido, interferem ou complementam o que conhecemos 
como formação cidadã. De tal forma, falar em interdiscipli-
naridade consiste em observar todos estes aspectos, interli-
gando teoria e prática, e embora existam esforços maiores 
em romper com a fragmentação do ensino, esta ainda é uma 
prática incutida no trabalho pedagógico, que acaba por difi-
cultar a tomada de consciência do educando sobre sua pró-
pria individualidade. 

Essa falta de significação do conhecimento por parte 
do educando tem levado os jovens ao abandono escolar, con-
sequência da angústia e mesmo da alienação no que se refere 
à compreensão de mundo. Luck (2013) afirma que a huma-
nidade defronta-se hoje com esse desafio, assim mediante 
essa compreensão interdisciplinar o homem eleva sua visão 
de um olhar fragmentado do saber para uma visão holística 
do conhecimento acerca dos conteúdos e suas relações com 
o cotidiano. 
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A interdisciplinaridade, vista do 
ponto de vista estático, traria em 
si uma visão cartesiana de relação 
biunívoca sujeito-objeto, compre-
endendo pontos de ligação entre os 
diferentes mundos humanos — do 
artista, do poeta, do matemático, do 
historiador, do geógrafo, do educa-
dor. Enquanto dinâmica, ultrapas-
saria a segmentação, recuperaria o 
homem da esfacelação e mutilação 
do seu ser e do seu pensar fragmen-
tado (ASSUMPÇÃO, 1999, p. 23).

Como se percebe, a importância da interdisciplinari-
dade vai além dos limites da sala de aula, pois visa dar aos 
jovens respostas as suas dúvidas, relacionando os conheci-
mentos apreendidos às questões que surgem em sua vivência 
diária, fazendo do estudo um instrumento mais atrativo para 
as crianças e jovens, uma vez que se sabe que o conhecimen-
to dá mais liberdade a uma sociedade. 

Assim sendo, a interdisciplinaridade se apresenta 
como uma nova postura de se trabalhar os conteúdos progra-
máticos em busca de um conhecimento universal, conforme 
orientação dos PCNs e das DCNEM para a construção desta 
nova abordagem do conteúdo. De tal modo, percebe-se que 
o termo interdisciplinaridade tornou-se central no discurso 
pedagógico devido ao processo de expansão do capitalismo 
e a necessidade do forjamento de um trabalhador com visão 
de totalidade do processo de produção amparado numa pos-
tura cognitiva acerca de sua atividade laboral.

Segundo Severino (2011, p. 140), a prática produtiva 
do homem não se dá apenas com o trabalho individual, pois 
ela é uma expressão de um sujeito coletivo, uma vez que o co-
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nhecimento se efetiva em sociedade. De tal modo, para que 
o ser humano esteja preparado para enfrentar os problemas 
globais que se apresentam, este deve ter uma formação que 
o conduza a uma visão globalizada da realidade que o cerca 
e, diante disso, termos como responsabilidade social e cida-
dania passam a orientar a formação do jovem que está a se 
formar dentro das unidades escolares. A interdisciplinarida-
de surge como instrumento capaz de romper com a educa-
ção tradicional fundamentada na fragmentação disciplinar. 
Conforme Luck (2013, p. 54),

a interdisciplinaridade se constitui 
em sua forma de ver o mundo que 
encontra paralelo na Ecologia, na 
Gestalt, no Holismo, no movimen-
to da Qualidade Total, na Teoria de 
Sistemas, que estabelecem, a partir 
do mesmo ponto de vista, novos e 
similares instrumentos conceituais 
e metodológicos para promover a 
compreensão do mundo que per-
mita ao homem resolver os proble-
mas amplos com que se defronta, 
segundo uma visão interativa e glo-
balizadora.

De acordo com Lenoir in Fazenda (1998, p. 57) aput 
Fazenda (2013, p. 92), a interdisciplinaridade escolar divi-
de-se nos seguintes níveis ou vertentes: interdisciplinaridade 
curricular, interdisciplinaridade didática e interdisciplinari-
dade pedagógica. A interdisciplinaridade curricular consis-
te no estabelecimento da relação de interdependência que 
ocorre entre os diversos conteúdos, procurando organizá-los 
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de acordo com as questões em estudo. A interdisciplinarida-
de didática tem como principal objetivo articular os conheci-
mentos em torno do currículo, de forma a facilitar a apreen-
são do conhecimento, promovendo estratégias de aprendiza-
gem, bem como a reflexão pedagógica. A interdisciplinarida-
de escolar é aquela que se processa no espaço escolar, dentro 
da sala de aula, garantindo a interação entre os agentes do 
processo educacional e a maturação do conhecimento. 

Assim, o processo pedagógico precisa estar fundamen-
tado no diálogo entre pessoas e disciplinas, permitindo ao 
aluno tornar-se protagonista de sua própria aprendizagem. 
O desafio da educação brasileira contemporânea consiste na 
reflexão sobre que tipo de ser queremos formar, quais valo-
res sociais devem ser incorporados no fazer pedagógico da 
atual sociedade e como estes conhecimentos perpassados 
aos alunos podem ajudá-los na sua construção de mundo. 
De acordo com Japiassú (2006, p. 27) aput Alves (2013, p. 
106), a interdisciplinaridade não é uma categoria de conhe-
cimento, mas de ação, e por isso precisa ser entendida como 
uma atitude.

Conforme Fazenda (2011, p. 15), no ano de 1990, no 
período de 21 a 24 de maio, o tema do Congresso Estadual 
Paulista sobre formação do educador rumo ao século XXI foi 
o levantamento das questões epistemológicas e práticas que 
envolviam a formação do educador de amanhã e verificaram 
que a palavra mais pronunciada nesse evento foi interdis-
ciplinaridade. A autora em questão situa a interdisciplina-
ridade, na década de 1990, como uma prática basicamente 
intuitiva, pelo fato dos educadores promoverem a interdis-
ciplinaridade muitas vezes de forma improvisada, a fim de 
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atender as exigências educacionais da época. A prática in-
tuitiva deve se alimentar de teoria para se tornarem práticas 
efetivas. Diante de tal constatação, percebe-se a importância 
das discussões feitas acerca do assunto. 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(1999), a interdisciplinaridade questiona a segmentação en-
tre os diferentes campos do conhecimento, produzida por 
uma abordagem que não leva em conta a inter-relação e a 
influência entre eles, questionando assim a visão disciplinar. 

Assim, é de fundamental importância à construção de 
projetos educacionais que levem em consideração as expe-
riências pessoais dos alunos, pois a interdisciplinaridade se 
caracteriza por ser um processo investigativo, considerando 
as questões atuais e polêmicas que envolvem a contextuali-
zação e significação do aprendizado. Conforme Luck (2013, 
p. 53),

o enfoque interdisciplinar consiste 
num esforço de busca da visão glo-
bal da realidade, como superação 
das impressões estáticas, e do hábi-
to de pensar fragmentado e simpli-
ficador da realidade, respondendo 
a necessidade de transcender a vi-
são mecanicista e linear e estabe-
lecer uma ótica globalizadora que 
vê a realidade, em seu movimento, 
constituída por uma teia dinâmica 
de inter-relações circulares [...].

Segundo os PCNs para o Ensino Médio (1999, p. 15), 
sendo este o estágio final da educação básica, a formação do 
aluno deve ter como alvo principal a aquisição de conheci-
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mento básicos, a preparação científica e a capacidade de uti-
lizar as diferentes tecnologias relativas às áreas de atuação, 
promovendo o desenvolvimento da pesquisa, a construção 
de competências básicas que situem o educando como su-
jeito produtor de conhecimento e participante do mundo do 
trabalho, garantindo o desenvolvimento da pessoa humana, 
formando cientistas.

 Juntamente com os PCNs, a lei de Diretrizes e Bases 
nº 9394/96 afirma na nova reformulação do Ensino Médio 
que este deverá estar vinculado ao mundo do trabalho, in-
cluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia 
intelectual do aluno. Assim, a proposta interdisciplinar es-
tabelece ligações complementares, de interconexão entre os 
conhecimentos. De tal modo, percebe-se que através da reor-
ganização curricular em áreas do saber pretende-se superar 
a visão fragmentada do conhecimento, permitindo trabalhar 
os conteúdos de forma contextualizada e interdisciplinar. 

Na proposta de reforma curricular 
do Ensino Médio, a interdiscipli-
naridade deve ser compreendida 
a partir de uma abordagem rela-
cional, em que se propõe que, por 
meio da prática escolar, sejam es-
tabelecidas interconexões e passa-
gens entre os conhecimentos atra-
vés de relações de complementari-
dade, convergência ou divergência 
(BRASIL, 1999, p. 36).

Como toda reflexão, o novo olhar que se tem sobre a 
educação está em fase de amadurecimento e esse processo 
levará tempo até que os educadores estejam seguros acerca 
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do caminho a seguir. Este processo proporcionará segurança 
aos educadores no que diz respeito ao conceito de interdis-
ciplinaridade e sua inserção na prática pedagógica, e é assim 
que todas as reflexões propostas devem permitir ao educan-
do uma aprendizagem significativa, gerando a capacidade de 
compreender e intervir na realidade.

Desse modo, percebe-se que a grande finalidade da 
educação, segundo a LDB nº 9.394/96, é o preparo do educan-
do para o exercício da cidadania. A Química não é colocada 
à parte desse dever; pelo contrário, a comunidade de educa-
dores químicos brasileiros, por meio de inúmeras pesquisas 
e trabalhos acadêmicos, defende a formação da cidadania 
como objetivo básico do ensino dessa ciência (PCN, 1999).

Assim, faz-se necessário ensinar o conteúdo de Quí-
mica com um intuito primordial de desenvolver no aluno a 
capacidade de poder participar criticamente nas questões da 
sociedade, ou seja, a capacidade de tomar decisões que es-
tejam baseadas em informações, tendo ciência das possíveis 
consequências advindas daí.

A Química é uma ciência que está ligada à nossa rea-
lidade, seja em produtos consumidos, em medicamentos e 
tratamentos médicos, na alimentação, nos combustíveis, na 
geração de energia, seja nas propagandas, na tecnologia, no 
meio ambiente ou nas suas consequências econômicas. Por 
isso, é necessário que o cidadão tenha um mínimo de co-
nhecimento químico para poder participar, efetivamente, na 
sociedade tecnológica atual e, de fato, exercer sua cidadania. 

Assim, a LDB demanda que:
• Os conteúdos devem ser relacionados, de forma 

contextualizada, ao cotidiano dos alunos;
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• Os alunos deverão compreender que a ciência é 
um processo em contínua construção;

• Experimentações e estudos de aspectos históricos 
do conhecimento químico devem ser abordados 
para que essa ciência seja compreendida como in-
vestigativa, mas também como filosófica e histórica;

• O professor deverá aplicar, em sala de aula, lin-
guagem acessível e não excessivamente algébrica, 
mas tendo cuidado para não deixar a ciência sem 
significado.

Conclui-se que o professor que deve aplicar essa nova 
legislação em sala de aula deverá ter o objetivo de ensinar 
para a cidadania, de modo que ele deverá ter uma nova ma-
neira de encarar a educação, diferente da que é adotada hoje 
e aplicada em sala de aula. Torna-se necessário, assim, inves-
tir tempo no preparo de uma nova postura frente aos alunos, 
tendo em vista o desenvolvimento de projetos contextualiza-
dos e o comprometimento com essa finalidade da educação. 

3.3.1 O conceito de Educação Ambiental nos PCNs
O planeta Terra está passando por transformações que 

chamam, a todo o momento, para a reflexão sobre o futuro 
que queremos e o que podemos fazer para preservar o espa-
ço natural em que vivemos. Diante disso, cabe a tomada de 
decisão diante da devastação provocada ao meio ambiente, 
sob a alegativa da busca por uma melhor qualidade de vida. 
Assim, é diante das responsabilidades sociais perante tais 
destruições que organizações governamentais e não gover-
namentais têm procurado levar à sociedade a reflexão acerca 
da necessidade do diálogo entre o progresso econômico alia-
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do ao desenvolvimento sustentável. Daí, o primeiro grande 
passo consiste em transmitir às pessoas a consciência acerca 
da importância da conservação do meio ambiente e, portan-
to do desenvolvimento com a garantia da sustentabilidade. 
Assim, cada um tem um papel importante no processo de 
preservação ambiental no qual, além de procurarmos evitar 
a poluição do meio ambiente, devemos orientar e incentivar 
as pessoas sobre as práticas ecologicamente corretas, a fim de 
que possamos reverter os problemas de agressão ao espaço 
natural que nos rodeia.

Diante das novas necessidades que se apresentam na 
sociedade contemporânea, sobretudo na busca por uma edu-
cação que contemple o cotidiano do aluno e a conquista de 
uma vida ecológica e socialmente sustentável, tem feito da 
escola o local de desenvolvimento de discussões e projetos 
que promovam a produção da consciência cidadã e uma for-
mação ética com vistas ao desenvolvimento da autonomia 
intelectual do educando. 

Diante disso, o conhecimento sobre as leis que regem 
a conservação ambiental se faz importante, e uma dessas leis 
trata especificamente sobre como se apresenta a EA no cená-
rio nacional. Segundo Lopes e Parente (2013), novos fenô-
menos emergem a cada instante quanto ao ensino de ciências 
e à educação ambiental, havendo, portanto, a necessidade de 
transformações que se apresentem à comunidade estudantil 
na busca de um futuro sustentável. 

De acordo com a LDB No. 9.394/96, o Ensino Médio é 
a etapa final da educação básica, o que concorre para a cons-
trução da sua identidade, garantindo ao cidadão a consoli-
dação do conhecimento apreendido no ensino fundamental, 
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possibilitando a preparação para o trabalho e o exercício da 
cidadania. Diante do contexto atual da educação, o Ensino 
Médio no Brasil tem passado por mudanças pautadas em leis 
e normas que têm sido criadas para auxiliar na definição de 
um modelo de educação nacional capaz de promover o de-
senvolvimento de competências e habilidades por parte do 
educando garantindo a cidadania e a responsabilidade social.

Nessa lógica, a educação ambiental 
assume importância para a forma-
ção crítica do educando, podendo 
apresentar-se riquíssima em conte-
údo e cooperatividade, contribuin-
do para mudar os comportamentos 
dos envolvidos, no intuito de aler-
tar para o cuidado com o meio am-
biente de sua comunidade [...]. As-
sim, as questões ambientais que en-
volvem o meio ambiente, sua pre-
servação, conservação e utilização 
sustentável estão na ordem do dia, 
e devem estar presentes também no 
espaço escolar, trabalhando assim 
a formação cidadã (BRANDÃO E 
LEITE, 2013, p. 198).

Daí, a reforma curricular visa orientar os professores 
quanto ao uso de novas abordagens e metodologias, bem 
como fazer com que o aluno compreenda a importância das 
suas ações diante do espaço em que vive. Neste contexto, os 
PCNs constituem referência em todo a território nacional, 
pois definem metas para a educação a partir da unificação do 
currículo, mas que ao mesmo tempo permite com que este se 
ajuste as necessidades da comunidade escolar. Para os educa-
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dores, os PCNs são responsáveis por orientar e fundamentar 
a prática pedagógica. 

Sendo a EA tratada pelos PCNs como um tema trans-
versal, tem-se observado que a sua abordagem na educação 
básica vem sendo realizada através de tópicos de disciplinas, 
o que possibilita ao aluno uma visão globalizada sobre o as-
sunto a ser trabalhado. De tal forma, torna-se imprescindível 
a análise de como vem sendo difundida e discutida a EA na 
educação básica, visto tratar-se de questão amplamente di-
fundida. Para auxiliar neste processo os Parâmetros Curri-
culares Nacionais proporcionam uma visão interdisciplinar 
sobre as questões ambientais, vislumbrando os mais diversos 
aspectos e buscando nortear o trabalho dos educadores.

Pensando nisso, a escola torna-
se um ambiente altamente fértil 
e estimulante à realização de um 
trabalho em educação ambiental, 
tendo como público alvo crianças e 
adolescentes, que por essência são 
naturalmente abertos à interação, 
experiências e apreensão dos co-
nhecimentos repassados (LOPES E 
PARENTE, 2013, p. 185 e 186).

Sendo o enfoque interdisciplinar um ato de reciproci-
dade que prioriza a interação entre os conteúdos, podendo 
ser definida ainda como o movimento que se dá entre espa-
ço e matéria, garantindo a compreensão em sua totalidade, 
favorecendo a relação entre professor, aluno e comunidade 
escolar, o tema meio ambiente é destacado pelos PCNs como 
transversal, pois vai muito além do diálogo disciplinar, uma 
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vez que prioriza a relação geral entre o ser humano e a natu-
reza, vinculando este às questões ambientais, ao integrar as 
várias disciplinas na compreensão de problemas interligados 
às problemáticas socioambientais, de forma a construir sua 
compreensão e possíveis soluções. 

Dessa forma, é de suma importância que a interdis-
ciplinaridade seja entendida como um processo que é ao 
mesmo tempo individual e coletivo, onde a solução dos pro-
blemas se dá principalmente na relação com os outros, se 
constituindo num processo educativo que está para além da 
relação ensino-aprendizagem, pois envolve a prática social.  

Diante do exposto, a promoção de atividades diver-
sas que estimulem o educando a reflexão, no âmbito da EA, 
promoverá a sua conscientização acerca da necessidade do 
desenvolvimento sustentável, compartilhando responsabili-
dade que cada agente do processo educativo desempenha. 
Neste contexto, as práticas de laboratório, que será tratada 
no próximo capítulo, passam a ter significativa importância, 
pois despertam no educando a reflexão conscientemente so-
bre suas ações, onde este deve se perceber como extensão do 
meio, capaz de atuar ativamente neste espaço, observando 
que todos os prejuízos que são causados ao espaço natural 
vão refletir sobre a vida humana que habita o planeta Terra. 
De tal forma, apropriar-se deste conhecimento significa com-
preender o funcionamento do mundo natural, bem como 
avaliar as intervenções que ocorrem neste espaço, e é diante 
desta realidade e acreditando no papel importante que a edu-
cação desempenha neste processo de sistematização e socia-
lização do conhecimento, que a proposta atual de educação 
visa formar cidadãos conscientes e atuantes, a fim de que as 
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questões ambientais possam ser não apenas discutidas, mas 
que busquem soluções concretas para a mesma. Desse modo, 
fazer com que o aluno compreenda o meio ambiente em que 
vive é tarefa imprescindível de nossa sociedade.

A problematização das questões ambientais, nas úl-
timas décadas, tornou-se cada vez mais urgente devido às 
constantes alterações que o ser humano tem provocado no 
meio ambiente. De tal forma, pode-se afirmar que os PCNs 
compõem um documento originado a partir de discussões 
realizadas por educadores de todo o país, funcionando como 
elemento catalisador de ações na busca de uma melhoria da 
qualidade da educação brasileira, de modo a resolver todos 
os problemas que afetam a qualidade do ensino e da apren-
dizagem no país. Assim, estas reflexões têm chegado paulati-
namente às escolas através de informações contextualizadas 
nos livros didáticos e projetos financiados pelo governo e é 
diante de tudo isso que a importância de se incluir a EA no 
currículo programático como tema transversal a ser traba-
lhado por todas as disciplinas em seus múltiplos aspectos 
tem se tornado cada vez maior.

Assim, em se tratando das questões ambientais e com 
o objetivo de nortear a abordagem dos temas ligados ao meio 
ambiente, o governo federal resolveu estabelecer o PCN, 
destinado a trabalhar temas transversais, como é o caso das 
temáticas ligadas às reflexões acerca da destinação e conser-
vação dos recursos naturais, conteúdo a ser trabalhado nas 
séries finais do ensino fundamental. De tal forma, o primei-
ro capítulo deste documento se inicia com a reflexão acerca 
da questão ambiental, tratando especificamente sobre a crise 
ambiental em esferas globais e locais. Faz alusão à reflexão 
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sobre a necessidade de sua transversalidade com as demais 
áreas. O segundo capítulo dialoga sobre os assuntos ligados 
às questões ambientais em blocos: a natureza cíclica da na-
tureza, sociedade, meio ambiente e manejo, e conservação 
ambiental. A parte em anexo faz referências aos principais 
debates em torno da EA, além dos conceitos principais em 
torno da problemática ambiental. Como se sabe, os Parâ-
metros Curriculares Nacionais compõem um referencial de 
qualidade para a educação brasileira, pois trazem em seu tex-
to uma proposta de educação flexível, que pode ser adaptada 
às condições e características regionais e locais, promovendo 
a transformação da realidade da sociedade local.

Sabe-se que o exercício da prática docente tem por base 
o domínio dos conhecimentos que fundamentam a práxis 
educativa, servindo de norte no processo de ensino e apren-
dizagem. De tal modo, os PCNs consistem na união de do-
cumentos que compõem os conteúdos que devem nortear a 
educação brasileira e, junto ao Projeto Político Pedagógico da 
escola, deve conduzir as atividades da unidade escolar de for-
ma a permitir o desenvolvimento do educando. O documento 
citado tem como função referenciar a organização curricular, 
reforçando a autonomia da escola e contribuindo para a me-
lhoria da qualidade da educação.

Os PCNs, dessa forma, definem o currículo e os con-
teúdos a serem moldados de acordo com a realidade local, 
observando as necessidades da comunidade e, desse modo, a 
que mais se adapta à realidade do aluno. Desse modo, profes-
sores e gestores escolares têm a possibilidade de utilizar um 
currículo mais moderno e de estrutura mais flexível de for-
ma a direcionar o ensino para o desenvolvimento de compe-
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tências e habilidades, indicando a necessidade atual de con-
textualização do conhecimento e de formação do cidadão. 

A capacidade ou habilidade de uma pessoa para resol-
ver situações-problema, e é neste sentido que a direção es-
colar, professores e coordenação escolar devem trabalhar de 
forma a traçar objetivos que devem estar inseridos no proje-
to político pedagógico da escola (BRASIL, 1999).

Nesta perspectiva, a reformulação dos parâmetros 
curriculares nacionais procurou atender as necessidades da 
atualização da educação brasileira, com o intuito de incenti-
var a democratização do ensino, respondendo aos desafios 
impostos pelos processos globais. A interdependência mun-
dial que existe entre os povos acabou trazendo reflexões so-
bre o pensar coletivo, onde as agressões feitas ao ambiente 
têm repercussão mundial. É o que se percebe quando, por 
exemplo, são discutidos os efeitos decorrentes do uso de ma-
terial radioativo, pois este tem o poder de destruir ecossis-
temas completos, deixando para trás apenas seus vestígios. 

As ações de conservação ambiental têm se tornado 
uma prioridade nos últimos anos e isto se torna perceptível 
através de ações globalizadas dos grandes empreendimentos 
econômicos que acabam por interferir nas decisões gover-
namentais e na forma de conservar os recursos naturais. A 
principal ideia expressa nos documentos que norteiam a 
educação nacional levou à modificação da escola, ambiente 
que promove transformações e no qual ao mesmo tempo se 
percebem as contradições sociais. Formar para a vida signi-
fica mais do que reproduzir dados, denominar classificações 
ou identificar símbolos. Estabelece, ao contrário, que o En-
sino Médio como etapa conclusiva da educação básica deve 
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preparar os alunos para a vida, qualificar para a cidadania e 
capacitar para o aprendizado permanente, em eventual pros-
seguimento dos estudos ou diretamente ligado ao mundo do 
trabalho. Conforme Lopes e Parente (2013, p. 193), a edu-
cação ambiental nas escolas exige pouco recurso, mas uma 
sólida preparação e capacitação de todo o corpo escolar deve 
atingir todos os envolvidos, e deve ser feita com ampla par-
ticipação de todos.

Conforme os PCNs (1999, p. 239), a química acabou 
sendo transformada na grande vilã do final do século XX, 
ao se enfatizarem os efeitos poluentes que certas substâncias 
causam no ar, água e solo. Dentro deste contexto, as práti-
cas de laboratório de química com enfoque ambiental visam 
motivar reflexões maduras acerca da conservação ambiental 
e do descarte correto de resíduos, onde o aluno tem a opor-
tunidade de interagir com o conhecimento já produzido e 
refletir sobre sua aplicação nas diversas áreas e setores de 
produção. Assim, o aprendizado de Química visa possibilitar 
a construção do conhecimento científico através do entendi-
mento dos processos químicos, as aplicações tecnológicas de 
tais conhecimentos e as suas implicações ambientais.

Vale ressaltar que a ciência química surge em 1661, 
com os experimentos de Robert Boyle em uma tentativa de 
compreender o comportamento dos gases, e esta necessidade 
acaba por incentivar a busca pelo conhecimento da consti-
tuição da matéria e a compreensão sobre os seus processos 
de transformação. Assim, a ciência química surge da ne-
cessidade de se compreender e resolver problemas práticos 
através do desenvolvimento de competências e habilidades. 
Nos últimos 300 anos, a Química, conjuntamente com as 
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demais ciências, promoveu o desenvolvimento científico e 
tecnológico da sociedade contemporânea, através do desen-
volvimento das indústrias, da criação da nanotecnologia, do 
uso de transgênicos, criação de medicamentos para a cura de 
doenças, entre outros, garantindo assim uma melhor quali-
dade de vida para a população. 

Estudos mostram que as atividades práticas de labora-
tório potencializam o aprendizado fazendo com que o aluno 
coloque na pratica o que aprendeu na teoria (PCN, 1999). É 
comum nas aulas de Química os alunos perguntarem: “Pro-
fessora, para que serve este produto químico? Como ele é 
fabricado? Este produto faz mal para a saúde? Podemos pro-
duzi-lo em laboratório?”. Ouvindo as indagações dos alunos 
percebemos, na condição de professores, que dar significado 
ao conteúdo significa torná-lo dinâmico, de forma a aproxi-
má-lo da realidade do aluno, oportunizando reflexões sobre 
o processo de construção do conhecimento, possibilitando 
a criação de verdadeiros laboratórios de produção de novos 
olhares sobre o que já existe. Assim, o ensino atual se propõe 
a motivar a construção coletiva do conhecimento como for-
ma de garantir a ponderação sobre a responsabilidade do que 
se produz e o seu reflexo social.

O desenvolvimento de competências e habilidades por 
parte do aluno constitui um processo contínuo que se dá ao 
longo da sua vida escolar, e os PCNs explicitam três conjun-
tos de competências que o aluno deve adquirir no decorrer 
da educação básica, que são: comunicar e representar; inves-
tigar e compreender; contextualizar social ou historicamente 
os conhecimentos. Neste contexto, ao lidar com a educação 
ambiental, enfatizam-se as propostas de envolver os conteú-
dos, transcendendo os limites das disciplinas, o que deve ser 
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conduzido estritamente por professores. Os PCNs para o 
Meio Ambiente são divididos em tópicos que são:

• Apresentação sobre a Problemática Ambiental;
• A Crise Ambiental; 
• A Educação como elemento indispensável para a 

Transformação da Consciência Ambiental;
• Alguns pontos polêmicos no debate ambiental;
• Ensinar e Aprender em Educação Ambiental;
• A Relação entre Escola e Comunidade;
• Superar a fragmentação do saber no ensino e a ne-

cessidade de transversalidade e Objetivos Gerais 
para Educação Ambiental: competências e habili-
dades.

De tal modo, os PCNs destacam o tema meio ambiente 
como a relação que existe entre o ser humano e a natureza, 
onde sua abordagem interdisciplinar consiste em integrar as 
várias disciplinas na compreensão dos problemas interliga-
dos às problemáticas ambientais, de forma a construir uma 
compreensão mais ampla do assunto e possíveis soluções. 
Assim, trabalhar a EA de forma transversal significa trans-
por os limites impostos pelo ensino disciplinar, que separa os 
conteúdos por disciplina, permitindo uma inter-relação en-
tre os conteúdos para a construção de um conhecimento úni-
co. E diante das novas necessidades educacionais, a missão 
das unidades de ensino consiste em promover um ambiente 
escolar saudável, proporcionando condições para que os alu-
nos possam tomar posse do conhecimento, contribuindo na 
formação da identidade dos jovens, conduzindo à consciên-
cia de si mesmo e de seu papel social, primando por atitudes 
de responsabilidade com relação ao meio que o cerca. 
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Neste novo modelo de EA, as ati-
vidades laboratoriais alternativas 
priorizam o contexto histórico re-
pensando as relações entre socieda-
de e natureza, discutindo assuntos 
ligados às questões ambientais, e 
isto gera reflexões acerca de valores, 
ideologias e certos costumes en-
raizados nos sujeitos em vista dos 
conflitos de interesse econômico, 
em favor de uma consciência pla-
netária. (SARAIVA, 2013, p. 172).

Assim, ao se trabalhar atividades experimentais em 
suas aulas, o educando terá a oportunidade de desenvolver 
determinadas competências e habilidades, o que influencia-
rá nas reflexões acerca do consumo de materiais, bem como 
acerca da destinação correta dos resíduos gerados. Segundo o 
BRASIL (1998, p. 182 e 183), os PCNs abordam alguns pontos 
polêmicos no debate ambiental, que estão destacados abaixo:

• A questão ecológica ou ambiental deve se restrin-
gir à preservação dos ambientes naturais intocados 
e ao combate da poluição; as demais questões — 
envolvendo saneamento, saúde, cultura, decisões 
sobre políticas de energia, de transportes, de edu-
cação, ou de desenvolvimento — são extrapolações 
que não devem ser da alçada dos ambientalistas;

• Os que defendem o meio ambiente são pessoas 
radicais e privilegiadas, não necessitam trabalhar 
para sobreviver, mantêm-se alienadas da realida-
de das exigências impostas pela necessidade de 
desenvolvimento; defendem posições que só per-
turbam quem realmente produz e deseja levar o 
país para um nível melhor de desenvolvimento;
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• É um luxo e um despropósito defender, por exem-
plo, animais ameaçados de extinção, enquanto 
milhares de crianças morrem de fome ou de diar-
reia na periferia das grandes cidades, no Norte ou 
no Nordeste;

• Quem trabalha com questões relativas ao meio 
ambiente, pensa de modo romântico, ingênuo, 
acredita que a natureza humana é intrinsecamen-
te “boa” e não percebe que antes de tudo vem a 
dura realidade das necessidades econômicas. 
Afinal, a pior poluição é a pobreza, e para haver 
progresso é normal algo ser destruído ou poluído;

•  Idealiza-se a natureza, quando se fala da “harmo-
nia da natureza”. Como se pode falar em “harmo-
nia”, se na natureza os animais se atacam violenta-
mente e se devoram? Que harmonia é essa?

Desse modo, os PCNs (1998, p. 197) têm por objetivo 
nortear a educação em todo o território nacional. Seguem 
abaixo os objetivos apresentados pelos PCNs para o Tema 
Educação Ambiental (EA):

• Identificar-se como parte integrante da natureza e 
sentir-se afetivamente ligado a ela, percebendo os 
processos pessoais como elementos fundamentais 
para uma atuação criativa, responsável e respeito-
sa em relação ao meio ambiente;

• Perceber, apreciar e valorizar a diversidade natu-
ral e sociocultural, adotando posturas de respeito 
aos diferentes aspectos e formas do patrimônio 
natural, étnico e cultural;
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• Observar e analisar fatos e situações do ponto de 
vista ambiental, de modo crítico, reconhecendo a 
necessidade e as oportunidades de atuar de modo 
propositivo, para garantir um meio ambiente sau-
dável e a boa qualidade de vida;

• Adotar posturas na escola, em casa e em sua co-
munidade que levem a interações construtivas, 
justas e ambientalmente sustentáveis;

• Compreender que os problemas ambientais in-
terferem na qualidade de vida das pessoas, tanto 
local quanto globalmente;

• Conhecer e compreender, de modo integrado, as 
noções básicas relacionadas ao meio ambiente;

• Perceber, em diversos fenômenos naturais, enca-
deamentos e relações de causa/efeito que condi-
cionam a vida no espaço (geográfico) e no tempo 
(histórico), utilizando essa percepção para posi-
cionar-se criticamente diante das condições am-
bientais de seu meio;

• Compreender a necessidade de dominar alguns 
procedimentos de conservação e manejo dos re-
cursos naturais com os quais interagem, aplican-
do-os no dia a dia.

Com o intuito de atingir os objetivos acima propostos, 
foram selecionados alguns conteúdos com a preocupação de 
abordar questões amplas e que possibilitam a valorização e 
a atenção às especificidades regionais. Seguindo essas preo-
cupações, foram selecionados os conteúdos em blocos que 
estão listados abaixo:
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• A natureza “cíclica” da Natureza;
• Sociedade e meio ambiente;
• Manejo e conservação ambiental.
O primeiro bloco, que trata sobre a natureza “cíclica” 

da Natureza, apresenta os conteúdos que possibilitam am-
pliar e aprofundar o conhecimento da dinâmica das inte-
rações ocorridas na natureza. Essa fundamentação dá coe-
rência à argumentação em defesa e proteção daquilo que as 
pessoas amam e valorizam. Segundo Saraiva (2013, p. 175),

com a coleta dos resíduos sólidos, 
os aprendentes, algumas vezes, se 
deparam com a realidade concreta 
de miséria vivenciada por muitas 
famílias em condição precária de 
sobrevivência. Estas situações de-
vem ser discutidas em sala de aula, 
para que possam conduzir a uma 
reflexão acerca das consequências 
da produção do lixo para a saúde 
pública e o repensar em atitudes 
consumistas influenciando os estu-
dantes na concepção de mudanças 
quanto ao recusar produtos desne-
cessários, bem como questões de 
natureza social, como o acesso à 
educação de tais famílias e a con-
dição de exclusão social em que se 
encontram.

Este bloco procura elencar a compreensão da vida nas 
escalas geológicas de tempo e de espaço, a compreensão da 
gravidade da extinção de espécies e da alteração irreversível 
de ecossistemas, a análise de alterações nos fluxos naturais 
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em situações concretas, à avaliação das alterações na realida-
de local a partir do conhecimento da dinâmica dos ecossis-
temas mais próximos e o conhecimento de outras interpreta-
ções das transformações na natureza.

O segundo bloco traz como tema “Sociedade e Meio 
Ambiente”, e trata dos aspectos mais abrangentes da relação 
entre sociedade e natureza, enfatizando as diferentes formas 
de organização do espaço, bem como as consequências am-
bientais da organização dos espaços pelos seres humanos. 
Tendo como base as características interligadas à natureza, 
e de como ela se altera segundo as diferentes formas de or-
ganização socioculturais, este bloco inclui desde a preocupa-
ção do mundo com as questões ecológicas até os direitos e 
responsabilidades dos alunos e da comunidade escolar com 
relação à qualidade do ambiente em que vivem e às possibi-
lidades de atuação individual e coletiva. Este bloco procura 
elencar no estudante o reconhecimento dos tipos de uso e 
ocupação do solo na localidade onde mora, compreensão da 
influência entre os diversos espaços, conhecimento e valo-
rização do planejamento dos espaços como instrumento de 
promoção da melhoria da qualidade de vida, análise crítica 
de atividades de produção e práticas de consumo, valoriza-
ção da diversidade cultural na busca de alternativas de rela-
ção entre sociedade e natureza.

Com relação ao último bloco, sobre “Manejo e Con-
servação Ambiental”, este traz em seu conteúdo as possibili-
dades positivas e negativas de interferências dos seres huma-
nos sobre o ambiente, apontando suas consequências. Este 
bloco procura elencar no estudante a valorização do manejo 
sustentável como busca de uma nova relação sociedade/na-
tureza, critica o uso de técnicas incompatíveis com a sus-
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tentabilidade e demonstra o conhecimento dos problemas 
causados pelas queimadas nos ecossistemas brasileiros, além 
do conhecimento e da valorização de alternativas para a uti-
lização dos recursos naturais, conhecimento e valorização de 
técnicas de saneamento básico, conhecimento e valorização 
de práticas que possibilitem a redução na geração e a correta 
destinação do lixo, conhecimento de algumas áreas tomba-
das como Unidades de Conservação e reconhecimento das 
instâncias do poder público responsável pelo gerenciamento 
das questões ambientais. 

Assim, a articulação interdisciplinar promovida por 
um aprendizado com contexto não deve ser vista como um 
produto suplementar a ser oferecido eventualmente, de tem-
pos em tempos, pois sem ela o conhecimento desenvolvido 
pelo aluno estará fragmentado e será ineficaz, mas deve estar 
contida diariamente na sala de aula, mudando hábitos e cos-
tumes enraizados em nossa sociedade.

3.3.2 O conceito de Educação Ambiental no DCNEM
Antes de falar propriamente sobre as Diretrizes Curri-

culares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), será feito 
um breve relato sobre o desenvolvimento da educação den-
tro do território brasileiro, reflexo de momentos sociopolíti-
cos que o país atravessava na época. Assim, o primeiro fato 
histórico que traz a tentativa de inserir a educação no Brasil é 
feito pela Igreja Católica no intuito de angariar adeptos para 
a sua fé, em eminente declínio, devido à reforma protestante 
iniciada por Lutero. Este movimento de expansão da igreja 
ficou conhecido como Contra Reforma e tinha por objetivo 
catequizar os índios. 
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No entanto, ao analisar a história de nosso país, per-
cebemos que este sempre foi usado como forma de produzir 
riqueza para a metrópole (Portugal), que não tinha objetivo 
de desenvolver colônias de povoamento e, por isso, não se 
preocupava com as agressões provocadas ao meio ambiente. 
Este movimento em busca de lucro fez com que se estabe-
lecesse no país uma mistura de culturas que deu origem à 
diversidade cultural que se percebe hoje, bem como a busca 
pela identidade cultural que ocorre até os dias atuais.

De tal forma, o segundo grande momento que marca 
a educação no território brasileiro foi o fato de Dom Pedro 
I, já instalado no Brasil devido à invasão de Portugal pelas 
tropas de Napoleão durante a Revolução Francesa, instituir 
a criação da primeira universidade em território brasileiro 
com o estabelecimento da Faculdade de Direito. Embora seja 
notável uma educação elitista, dão-se os primeiros passos em 
busca da expansão do ensino no país. 

Assim, movimentos como a abolição dos escravos vi-
sam à expansão do mercado consumidor brasileiro e, dian-
te disso, a necessidade de profissionais, primeiramente para 
trabalhar nas lavouras (Republica Café com Leite) e logo 
em seguida na produção de manufaturados, na tentativa de 
estabelecer no Brasil um Parque Industrial. De tal modo, a 
implantação do ensino tecnicista surge com o objetivo de 
formar profissionais aptos a trabalhar neste setor e, diante 
disso, vê-se que a educação brasileira, por muito tempo, fi-
cou restrita às classes mais abastadas da sociedade, composta 
principalmente por filhos dos senhores de terras, o que con-
duzia a sociedade a uma nítida divisão de classes. Conforme 
DCNEM (1999, p. 67) analisa esta questão afirmando:
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Segundo Augusto Cury, expressan-
do um momento em que se cruza-
riam idade, competência, merca-
do de trabalho e proximidade da 
maioridade civil, expõe um nó das 
relações sociais no Brasil, mani-
festando seu caráter dual e elitista, 
através mesmo das funções que lhe 
são historicamente atribuídas: a 
função formativa, a propedêutica e 
a profissionalizante. 

E continua:

E prossegue: [...] a propedêutica de 
elites cuja extração se dá nos estra-
tos superiores de uma sociedade 
agrária e hierarquizada, incontesta-
velmente deixou sequelas até hoje. 
A função propedêutica, dentro des-
te modelo, tem um nítido sentido 
elitista e de privilégio, com desti-
nação social explícita. E esta asso-
ciação entre propedêutica e elite 
ganhará sua expressão doutrinária 
máxima na constituição de 1937 
[...]. Cita o autor: O ensino pré-vo-
cacional e profissional, destinado 
às classes menos favorecidas é, em 
matéria de educação, o primeiro 
dever do estado.

Diante de tais reflexões, o grande desafio consistiu em 
ampliar a cobertura do Ensino Médio para todo o território 
brasileiro (anteriormente chamado de 2º Grau) e isso se tor-
na claro com a Constituição de 1988, no inciso II do Artigo 
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208, afirmando que é dever do Estado garantir a progressiva 
extensão da obrigatoriedade e gratuidade do Ensino Médio, 
sendo este definido como a etapa final do processo educacio-
nal que a Nação considera básica para o exercício da cida-
dania, base para o acesso às atividades produtivas, inclusive 
para o prosseguimento nos níveis mais elevados e complexos 
da educação e para o desenvolvimento pessoal.  A lei nº 9.131 
de 1995 e a LDB ampliam essa tarefa para toda a Educação 
Básica e delegam em caráter propositivo ao MEC e delibe-
rativo ao CNE, a responsabilidade de trazer as Diretrizes 
Curriculares da LDB para um plano mais próximo da ação 
pedagógica para dar maior garantia à formação nacional co-
mum. Assim, a função do Conselho Nacional de Educação 
(CNE) consiste em sistematizar princípios e diretrizes da Lei 
de Diretrizes e Bases como forma de assegurar a formação 
básica nacional comum a todos os cidadãos, bem como dis-
por a organização curricular da formação básica nacional e 
sua formação para o trabalho.

De acordo com a LDB Nº 9.394 de 1996, em seu art. 
1º, as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio – 
DCNEM, estabelecidas nesta lei se constituem num conjun-
to de definições doutrinárias sobre princípios, fundamentos 
e procedimentos a serem observados na organização peda-
gógica e curricular de cada unidade escolar integrante dos 
diversos sistemas de ensino, em atendimento ao que manda 
a lei, tendo em vista vincular a educação com o mundo do 
trabalho e a prática social, consolidando a preparação para o 
exercício da cidadania e propiciando preparação básica para 
o trabalho. 
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Segundo Gustavo Capanema, Dire-
triz é a linha de orientação, norma de 
conduta. Base é superfície de apoio, 
fundamento. Aquela indica a direção 
geral a seguir, não as minudencias 
do caminho. Esta significa o alicer-
ce do edifício, não o próprio edifício 
que sobre o alicerce será construído. 
Assim, entendidos os termos, a Lei 
de Diretrizes e Bases conterá tão só 
preceitos genéricos e fundamentais 
(DCNEM, 1999, p. 62).

O caráter normativo da educação básica, de acordo 
com os Artigos 35 e 36 da LDB (BRASIL, 1999), estabelece 
que o Ensino Médio, etapa final da educação básica, tem por 
objetivo: 

Art. 35 - Consolidação e aprofun-
damento do conhecimento apre-
endido no ensino fundamental, 
preparação básica para o trabalho e 
o exercício da cidadania, incluindo 
a formação ética, desenvolvimento 
da autonomia intelectual e o exercí-
cio da cidadania. 
Art. 36 - O currículo do ensino mé-
dio destacará a educação tecnológi-
ca, incluirá o ensino de uma língua 
estrangeira moderna, proporciona-
rá o domínio dos princípio cientí-
ficos e tecnológicos, conhecimento 
sobre filosofia e sociologia e sua re-
lação com o exercício da cidadania. 
De tal modo, o ensino médio ganha 
conteúdos concretos quando traça 
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as diretrizes gerais para a organiza-
ção curricular, destacando a edu-
cação tecnológica básica, compre-
ensão do significado das ciências, 
processo histórico da transforma-
ção social, domínio dos princípios 
científicos e tecnológicos. 

O Relatório da Reunião Internacional sobre Educação 
apresentado à UNESCO apresenta as quatro grandes neces-
sidades de aprendizagem dos cidadãos do próximo milênio, 
que são: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a 
conviver e aprender a ser, destacando a importância da cria-
tividade no ato de aprender. Para que isso seja possível, a es-
cola conta com uma ferramenta que é o projeto político pe-
dagógico que visa oportunizar a tomada de consciência dos 
principais problemas da unidade de ensino, possibilitando a 
reflexão sobre possíveis soluções, estabelecendo responsabi-
lidades individuais e coletivas dos agentes integrantes deste 
processo, garantindo a autonomia da mesma.

Diante da fragmentação gerada pela quantidade e 
velocidade de informações, as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para o Ensino Médio estabelecem o currículo que 
deve ser sustentado pela proposta de organização e trata-
mento dos conteúdos com as características de desenvolver 
a autonomia do aluno, desenvolver a construção coletiva 
relacionando teoria e prática, envolvendo os conceitos de 
interdisciplinaridade e contextualização. Assim, a interdis-
ciplinaridade consiste em uma metodologia pedagógica que 
possibilita a constante inter-relação entre as diversas áreas do 
conhecimento, possibilitando a construção de novos saberes. 
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De tal forma, a interdisciplinaridade passa a ser um 
eixo integrador a partir do qual é possível explicar, com-
preender e intervir no processo de construção do conheci-
mento, desenvolvendo competências e habilidades, podendo 
ser compreendida também como a relação entre pensamento 
reflexivo e a linguagem, que propiciam as relações sociais que 
acabam por promover o desenvolvimento da aprendizagem. 

A interdisciplinaridade deve ir 
além da mera justaposição de disci-
plinas, evitando a diluição delas em 
generalidade, e será principalmente 
na possibilidade de relacionar as 
disciplinas em atividades ou proje-
tos de estudo, pesquisa e ação, que 
a interdisciplinaridade poderá ser 
uma prática pedagógica e didática 
adequada aos objetivos do Ensino 
Médio (DCNEM, 1999, p. 88).

Segundo pesquisa trazida na DCNEM realizada com 
jovens que estavam cursando o Ensino Médio, esta revelou 
que os educandos não conseguem perceber a relação dos 
conteúdos de química com a sua vida em sociedade. Con-
forme os DCNEM (1999, p. 91), contextualizar o conteúdo 
significa em primeiro lugar assumir que todo conhecimento 
envolve uma relação entre sujeito e objeto. Por esta razão, 
quase sempre o conhecimento escolar se vale de uma trans-
posição didática, na qual a linguagem exerce papel decisivo. 
Assim, para contextualizar o conhecimento de química nas 
unidades de ensino, estas contam com recursos que visar re-
tirar o educando da condição de espectador, processo que 
permite a transposição didática, provocando a formação da 
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aprendizagem significativa, estabelecendo uma relação de 
reciprocidade. 

Assim, a contextualização do ensino estabelece uma 
relação direta com a preparação para o mercado de trabalho. 
De tal forma, o trabalho é princípio organizador do currí-
culo, onde os jovens devem ser educados na perspectiva do 
trabalho e preparados para as futuras escolhas profissionais, 
propiciando um espaço para o exercício da cidadania, au-
xiliando no processo de produção de bens de consumo e 
serviços. Assim, o contexto do trabalho visa dar significado 
à aprendizagem escolar, promovendo experiências, sendo o 
aluno o protagonista de sua própria construção. 

Outro aspecto importante relacionado à contextuali-
zação do Ensino Médio é o exercício da cidadania que incide 
na convivência cotidiana, permitindo a troca de práticas so-
ciais e políticas. As experiências cotidiana e espontânea têm 
como resultado importante para a educação, à formação de 
valores que auxiliam na construção de uma nova visão de 
mundo, influenciando os meios de comunicação, a convi-
vência social, sendo o trabalho e a cidadania previstos como 
os principais contextos sociais de motivação à aprendizagem 
contínua do educando, proporcionando o desenvolvimento 
da autonomia.

Interdisciplinaridade e Contextua-
lização formam o eixo organizador 
da doutrina curricular expressa na 
LDB. Elas abrigam uma visão do 
conhecimento e das formas de tra-
tá-lo para ensinar e para aprender, 
que permite dar significado inte-
grador a duas outras dimensões do 
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currículo, de forma a evitar trans-
formá-las em novas dualidades 
ou reforçar as já existentes: Base 
Nacional Comum e a preparação 
básica para o trabalho (DCNEM, 
1999, p. 98).

De tal forma, contextualizar as experiências de apren-
dizagem consiste em ressignificar a própria aprendizagem 
baseando-se na resolução de problemas como as questões 
ambientais, preconceitos, violências, entre outros temas de 
repercussão social, política, cultural. Assim, a preparação 
para o trabalho engloba os conteúdos e as competências de 
caráter geral que promovem a inserção no mundo do tra-
balho, oportunizando o contato com as noções gerais sobre 
o papel e o valor do trabalho, os produtos gerados a partir 
deste, entre outros. 

Já o exercício da cidadania inicia-se na convivência co-
tidiana e nas relações estabelecidas com o meio físico, e deve 
estar presente em toda a organização curricular, a fim de 
dar significado aos conteúdos da aprendizagem, permitin-
do reconhecer as relações familiares existentes entre jovens 
e adultos, contribuindo para experiências e trocas afetivas. 

Vale ressaltar que o jovem inicia sua educação no seio 
de sua família, trazendo consigo uma bagagem de informa-
ções, afetos e valores, resultados de experiências vividas ao 
longo de seu desenvolvimento. Assim, quando as DCNEM 
recomendam o ensino contextualizado, este tem por finali-
dade facilitar a aplicação da experiência escolar para a com-
preensão de experiências individuais, facilitando o processo 
de apreensão do conhecimento mais abstrato inserido no 
currículo. 
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Segundo o Art. 26 da LDB, o cur-
rículo do ensino fundamental e 
médio deve ter uma base nacional 
comum a ser complementada, em 
cada sistema de ensino e estabe-
lecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigido pelas caracte-
rísticas regionais e locais da socie-
dade, da cultura, da economia e da 
clientela. (DCNEM, 1999, p. 98).

Assim sendo, a Área de Ciências da Natureza com-
preende os conhecimentos relacionados às disciplinas de 
Física, Química e Biologia, bem como o diálogo que ocorre 
entre estas áreas e que é indispensável ao seu entendimen-
to, estando este organizado de forma racional, permitindo 
ao educando indagar, questionar o desconhecido. Invaria-
velmente, esta área do conhecimento busca contribuir na 
compreensão do significado das ciências e suas tecnologias, 
possibilitando o protagonismo juvenil diante das questões 
que são apresentadas.

Abaixo estão listadas as competências e habilidades 
que se propõe desenvolver no educando:

• Compreender as ciências como construções hu-
manas, entendendo que elas se desenvolvem por 
acumulação, continuidade ou ruptura de paradig-
mas, relacionando o desenvolvimento científico 
com a transformação da sociedade;

• Entender e aplicar métodos e procedimentos pró-
prios das Ciências Naturais;

• Identificar variáveis relevantes e selecionar os 
procedimentos necessários para produção, análi-
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se e interpretação de resultados de processos ou 
experimentos científicos e tecnológicos;

• Apropriar-se dos conhecimentos de Física, da 
Química e da Biologia e aplicar esses conheci-
mentos para explicar o funcionamento do mundo 
natural, planejar, executar e avaliar ações de inter-
venção na realidade natural;

• Compreender o caráter aleatório e não deter-
minístico dos fenômenos naturais e sociais e 
utilizar instrumentos adequados de medidas, de-
terminação de amostras e cálculos de probabili-
dades;

• Identificar, analisar e aplicar conhecimentos sobre 
valores de variáveis, representados em gráficos, 
diagramas ou expressões algébricas, realizando 
previsões de tendências, extrapolações e interpo-
lações, e interpretações;

• Analisar qualitativamente dados quantitativos, 
representados gráfica ou algebricamente, relacio-
nados a contextos socioeconômicos, científicos ou 
cotidianos;

• Identificar, representar e utilizar o conhecimento 
geométrico para o aperfeiçoamento da leitura, da 
compreensão e da ação sobre a realidade;

• Entender a relação entre o desenvolvimento das 
Ciências Naturais e o desenvolvimento tecnoló-
gico, e associar as diferentes tecnologias aos pro-
blemas que se propuseram e propõem solucionar;

• Entender o impacto das tecnologias associadas às 
Ciências Naturais na sua vida pessoal, nos proces-
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sos de produção, no desenvolvimento do conheci-
mento e na vida social;

• Aplicar as tecnologias associadas às Ciências Na-
turais na escola, no trabalho e em outros contex-
tos relevantes para a sua vida;

• Compreender conceitos, procedimentos e estraté-
gias matemáticas, e aplicá-las às situações diversas 
no contexto das ciências, da tecnologia e das ativi-
dades cotidianas.

Quando se trata das questões ambientais, as DCNEM 
são bem claras em seu item que trata sobre a contextualiza-
ção do ensino, e este discorre sobre o assunto em questão 
afirmando que, para que o educando exerça a cidadania, este 
inicia tal processo na convivência cotidiana, através das prá-
ticas sociais, políticas e culturais, integrando tais experiên-
cias às experiências da vida pessoal, com questões ligadas 
ao meio ambiente, corpo e saúde. Afirma ainda que na vida 
pessoal, o contexto ligado às questões ambientais incentiva 
condutas ambientalistas responsáveis por um forte protago-
nismo, refletindo sobre o meio ambiente imediato da escola, 
da comunidade escolar onde o educando vive. 

Para desenvolver tais ações, estas devem estar interli-
gadas às áreas das ciências, da matemática e das linguagens, 
promovendo a compreensão das questões ambientais, esti-
mulando ações para resolvê-las. Assim, este ato interdisci-
plinar deve permitir o desenvolvimento de competências e 
habilidades através do entendimento acerca do impacto das 
tecnologias associadas às ciências naturais na sua vida pes-
soal, nos processos de produção, no desenvolvimento do co-
nhecimento e na vida social.



128

Diante deste processo de reflexão e mudanças que se 
inicia formalmente, neste final do milênio, estabelecido pelas 
DCNEM, ocorre a proposta pela busca e ao mesmo tempo 
a transição, a ruptura com acertos e erros que se deram nos 
modelos educacionais propostos anteriormente, permitindo 
a incorporação de novas práticas, alternativas curriculares 
que visam contemplar de forma mais adequada a população 
que chega às unidades escolares, resultando em uma refor-
ma educacional cujo futuro ainda não se sabe com exatidão 
aonde vai nos levar. Assim, está nas mãos das instituições de 
ensino e de sua relação com a comunidade escolar, a cons-
trução coletiva e permanente de propostas pedagógicas que 
vislumbrem a construção coletiva, implantando práticas pe-
dagógicas inovadoras que possam dar respostas às necessi-
dades sociais que se apresentam.

Em resumo, a interdisciplinaridade chegou ao Brasil 
no final da década de 1960, anunciando um novo momen-
to da educação que buscava construir um novo paradigma 
para o ensino, propondo a reforma do currículo e uma nova 
organização didática dos conteúdos escolares. Este concei-
to foi introduzido no Brasil a partir dos estudos de George 
Gusdorf que trazia reflexões sobre a necessidade do trabalho 
didático interdisciplinar. Sob esta perspectiva teórica, o estu-
do da interdisciplinaridade se dá primeiramente no aspecto 
epistemológico e, como consequência desse estudo, obser-
va-se a aplicação prática relacionada ao aspecto pedagógico. 
No Brasil, esse debate é trazido por Japiassú e Fazenda que 
buscam durante as décadas de 1970, 1980 e 1990 expandir o 
conceito de interdisciplinaridade, motivando a sua aplicação 
prática no cotidiano escolar.
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Assim, a interdisciplinaridade está atualmente ampa-
rada em documento como PCNs e DCNEM promovendo a 
transposição dos conhecimentos disciplinares, pois trata-se 
do diálogo permanente entre as diversas áreas do conheci-
mento superando a sua visão fragmentada, além de estabe-
lecer ligações de complementaridade e interconexão entre 
as mais diversas áreas do conhecimentos. Neste sentido, no 
próximo capítulo será realizada a análise do questionário 
aplicado na pesquisa de campo e serão feitas as conside-
rações em relação aos resultados apresentados, bem como 
a apresentação de um manual de práticas laboratoriais que 
visam auxiliar no desenvolvimento de competências e habi-
lidades como pressupõe os documentos que norteiam a edu-
cação básica.
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4 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E 
INTERDISCIPLINARIDADE: DA 

NORMATIVIDADE À PRÁTICA PEDAGÓGICA 
NO ENSINO MÉDIO

O presente capítulo trata sobre a caracterização da 
pesquisa de campo, dos procedimentos técnicos de sua exe-
cução, bem como dos dados e análises obtidas dos mesmos 
com o fito de verificar se as habilidades e as competências 
que os alunos do Ensino Médio tem sobre EA corresponde 
ou não ao que orientam os PCNs e DCNEM.

4.1 Caracterização da pesquisa
Este trabalho classifica-se como uma pesquisa bibliográ-

fica e de campo, pois se desenvolve a partir de livros e artigos 
de caráter científico, cuja principal vantagem consiste em per-
mitir ao investigador o resgate histórico do objeto de estudo, 
em que a diversidade de discursos em torno do conceito de in-
terdisciplinaridade e EA alberga diversas leituras, nem sempre 
consensuais. Assim, a pesquisa bibliográfica permitiu mapear 
esses discursos em busca de um ponto comum que os unam 
numa única narrativa.

As bases lógicas da abordagem da pesquisa levam em 
conta os métodos dedutivo e indutivo. De acordo com Gil 
(2008), o método dedutivo é aquele que parte do geral para o 
particular, saindo de princípios que são reconhecidos como 
verdadeiros e indiscutíveis para alcançar conclusões lógicas. 
Neste sentido, o aporte de leituras feitas na revisão de litera-
tura permite afirmar que os saberes que os alunos do Ensino 
Médio deveriam albergar em sua estrutura cognitiva, nos 
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termos propostos pelos PCNs e DCNEM não ocorre efeti-
vamente. O método indutivo, por sua vez, procede de modo 
inverso, partindo do particular e alcançando a generalização 
como um produto posterior ao trabalho já realizado, depois 
da coleta de dados particulares.

A presença do método indutivo se fará a partir do es-
tudo de campo, como forma de constatar a aprendizagem 
dos alunos ao final da educação básica, como propõem os 
PCNs e DCNEM.

Assim, partiu-se de um fenômeno empírico mensu-
rável experimentalmente, mediante sua exploração. Assim, 
a técnica de pesquisa aplicada se constituiu de um questio-
nário fechado acerca da concepção de educação ambiental. 
Além do questionário fechado sobre EA, o aluno também 
respondeu a um questionário socioeconômico que tem por 
objetivo conhecer o perfil do educando.

A abordagem na análise dos resultados será quan-
ti-qualitativa. A abordagem quantitativa se caracteriza por 
possibilitar a quantificação de dados ou informações a fim 
de se chegar a uma conclusão. Esta se expressou na dispo-
sição percentual e numérica dos achados da pesquisa e teve 
por objetivo identificar se os alunos que estão concluindo o 
ensino médio têm os conhecimentos básicos sobre a EA nos 
termos propostos pelos PCNs e DCNEM.

Já a abordagem qualitativa se caracteriza pelo conhe-
cimento ou contato com fonte direta de dados, pelo caráter 
descritivo, observação dos significados que as pessoas dão às 
coisas e o enfoque indutivo. Segundo Neves (1996), o desen-
volvimento do estudo de uma pesquisa qualitativa supõe um 
corte temporal-espacial de determinado fenômeno por par-
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te do pesquisador. Assim, esta pesquisa foi feita mediante a 
análise dos dados quantitativos, à luz da revisão de literatura 
feita sobre os conceitos de interdisciplinaridade nos PCNs e 
DCNEM e sua expressão efetiva no ensino de EA a partir da 
percepção dos alunos.

A pesquisa teve duas etapas:

1ª A primeira etapa: 
Ocorreu na seguinte sequência: fichamento do refe-

rencial teórico; seleção dos documentos de pesquisa; seleção 
do campo da pesquisa; redação da revisão de literatura e apli-
cação da técnica de pesquisa (Questionário sócioeconômico 
e Questionário de avaliação de conteúdo).
2ª A segunda etapa: 

Contou com a seguinte sequência: tabulação e análise 
dos dados.

4.2 O campo e a etapas da pesquisa
A unidade escolar escolhida para a aplicação do simu-

lado com questões de Enem, bem como o questionário so-
cioeconômico, fica localizada no município de Maracanaú, 
fazendo parte da 1ª Coordenadoria Regional de Desenvol-
vimento da Educação - CREDE I. O Maracanaú (Figura 1) 
fica localizado na região metropolitana de Fortaleza, sendo 
considerado o município que tem o maior parque industrial 
do Estado do Ceará. O nome Maracanaú vem da língua Tupi 
e significa rio das maracanãs.

A história escrita do município de Maracanaú teve 
início em 1648, quando aconteceram os primeiros contatos 
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dos colonizadores com os indígenas de Jaçanaú, Mucunã e 
Cágado. A partir de 1870, o povoamento cresceu em torno 
inicialmente da lagoa de Maracanaú e depois das lagoas de 
Jaçanaú e Pajuçara, fazendo com que os nativos perdessem o 
controle da então chamada Aldeia Nova. 

Figura 1 – Mapa de Maracanaú  

Fonte: Google Maps -  <https://www.google.com.br/maps/@-3.8551304,-
38.6174907,12z>

Pertencendo ao município de Maranguape, em 1875 
houve a inauguração da linha férrea. O povoado se tornou 
Vila do Santo Antonio do Pitaguary em 6 de maio de 1882. 
O território passou a integrar a cidade de Maracanaú com a 
emancipação em 1953, com os tenentes Mário de Paula Lima 
e Raimundo de Paula Lima. O Golpe Militar de 1964 acabou 
com todos os municípios criados em 1962 e mais uma tentati-
va frustrada de emancipação teve à frente o então vice-prefeito 
de Maranguape, Almir Dutra.

https://www.google.com.br/maps/@-3.8551304,-38.6174907,12z
https://www.google.com.br/maps/@-3.8551304,-38.6174907,12z
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Maracanaú foi finalmente emancipado em 06 de mar-
ço de 1983 e em 5 de julho de 1983 foi assinada a Lei Esta-
dual nº 10.811. A primeira eleição municipal foi em 16 de 
dezembro de 1984, elegendo Almir Freitas Dutra. Atualmente, 
o Vice-Prefeito Firmo Camurça venceu as eleições de 2012, 
derrotando o Prefeito Júlio César Costa Lima. Ao assumir, 
convidou diversos emancipadores do município para a admi-
nistração e valorizou os técnicos locais.

No município de Maracanaú está localizado o parque 
industrial da Região metropolitana de Fortaleza, concen-
trando boa parte da renda gerada pelo Estado do Ceará. A 
agricultura também é fonte de renda do município, tendo 
como destaque a produção de algodão e plantas aromáticas 
e medicinais. A vegetação da região se caracteriza pela pre-
sença de vestígios da Mata Atlântica, Caatinga e Carnaubais. 
Com relação à cultura do município, dentre as festas de 
maior repercussão pode-se citar o São João do Maracanaú, o 
Festival de Quadrilha e a homenagem ao Padroeiro do mu-
nicípio Santo Antônio, fazendo este parte do calendário do 
Estado do Ceará.

A pesquisa foi realizada com 40 alunos do 3º ano do 
Ensino Médio. A EEFM José de Borba Vasconcelos foi criada 
pelo decreto nº 13.821, de 19 de maio de 1980, com a de-
nominação de 1º Grau José de Borba Vasconcelos, na época 
pertencente ao município de Maranguape. O seu terreno foi 
doado ao estado para a construção da escola, que era consti-
tuída de seis salas de aula, dois banheiros masculinos e dois 
femininos, uma sala dos professores, uma biblioteca, uma 
sala para o núcleo gestor, uma cozinha, uma secretaria e um 
pátio coberto. A partir de 1985 passou a ser chamada de Es-
cola de 1º e 2º grau. Atualmente, a escola oferece as três séries 
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do Ensino Médio nos turnos manhã, tarde e noite e educação 
de jovens e adultos (EJA Médio) no turno noturno. Sua estru-
tura física atualmente possui doze salas de aula, uma cozinha, 
oito banheiros (masculino e feminino), dois laboratórios de 
informática educativa, um laboratório de ciências, uma bi-
blioteca, uma sala de leitura e uma academia.

A unidade escolar em questão caracteriza-se pelo de-
senvolvimento de projetos em parceria com as instituições 
públicas e privadas como forma de ofertar um ensino de 
qualidade aos jovens. Atendendo uma clientela que compõe 
o Distrito Industrial e a Pajuçara (Maracanaú), Alto Alegre 
e Cidade Nova (Fortaleza), buscam através da ação partici-
pativa do corpo docente promover o protagonismo juvenil. 
Assim, os estudantes são convidados a participarem das re-
uniões dos projetos como forma de motivar a liderança e a 
inserção dos mesmos nas problemáticas que se apresentam 
na comunidade em que residem. Eles então passam a ser 
multiplicadores de informações para os demais alunos da 
unidade, incentivando os mesmos a participarem das deci-
sões tomadas na escola.

Um desses projetos em parceria com a Instituição Pri-
vada Unibanco é o “Projeto Jovens de Futuro”, que busca o 
incentivo à formação de jovens monitores, cursos de capa-
citação desenvolvidos dentro da unidade escolar no contra-
turno que o aluno estuda, além de encontros em hotéis com 
o objetivo de integrar a gestão escolar, o corpo docente e os 
estudantes em ações voltadas para a melhoria da qualidade 
da educação. Dessa forma, o educando tem a possibilidade 
de aprender sobre a necessidade do trabalho interdisciplinar 
para o seu próprio desenvolvimento cognitivo. Percebe-se 
também que esse tipo de gestão promove uma maior aproxi-
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mação entre educador e educando, fortalecendo os laços de 
cooperação e amizade que auxiliam no processo de apren-
dizagem.

O projeto do Governo Federal em parceria com o 
município de Maracanaú constitui um Programa de Saúde 
Preventivo dentro da escola e promove palestras sobre temas 
diversos que, além de informar sobre determinadas doenças, 
concede ao estudante a possibilidade de ser acompanhado de 
perto caso apresente algum problema. Dentro desse proces-
so, o diretor da unidade escolar Marcio Roque Cordeiro, que 
está frente à mesma há seis anos, tem alcançado resultados 
favoráveis, como a diminuição da evasão escolar, o aumento 
dos índices de proficiência em português e matemática, bem 
como um maior desenvolvimento de atividades culturais que 
já fazem parte do calendário como, por exemplo, a festa do 
dia das mães, gincana cultural, feira de iniciação científica, 
festa natalina entre outros.

O perfil socioeconômico dos alunos é bem diversifica-
do, tendo em vista que a escola localiza-se no município de 
Maracanaú, região metropolitana de Fortaleza, atendendo as 
comunidades do Conjunto Industrial, Aracapé, Alto Alegre, 
Pajuçara e adjacências. A escola conta com quarenta e oito 
professores e quatorze funcionários.

4.3 Educação Ambiental no Ensino Médio: dialogando 
com os resultados

Os PCNs e as DCNEM têm por finalidade o desenvol-
vimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico 
do aluno, estimulando a sensibilidade, o espírito inventivo, 
a capacidade de refletir e mudar a realidade a partir de refle-
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xões sobre as problemáticas que se apresentam na sociedade 
contemporânea, valorizando a qualidade de vida e o exercí-
cio da liberdade e da cidadania. 

Assim, o final do século passado e início deste têm sido 
marcados por grandes movimentos que trazem reflexões so-
bre a importância da vida sustentável, bem como a relevância 
de se introduzir o assunto EA no currículo escolar de forma 
transversal a ser abordado pelas diversas disciplinas. 

Desse modo, os PCNs para o meio ambiente foram 
criados com o intuito de nortear a inserção dos assuntos de 
cunho ambiental no currículo, destacando-se pela busca da 
compreensão da relação entre o ser humano e a natureza 
numa perspectiva interdisciplinar.

Essa preocupação se ampara invariavelmente em re-
latos acerca dos problemas ambientais próprios das grandes 
metrópoles, que vêm enfrentando problemas como o acú-
mulo de resíduos sólidos (lixo) pelas ruas, causando grandes 
preocupações. Do ponto de vista sanitário, o acúmulo inde-
vido de lixo atrai vários vetores de doenças como moscas, 
mosquitos, baratas e ratos que encontram no lixo alimentos, 
abrigo e condições adequadas para a reprodução. Esses veto-
res são responsáveis pelo surgimento de doenças respirató-
rias, epidérmicas e intestinais.

Assim, ações de prevenção são necessárias e a escola, 
dentro deste contexto, tem papel fundamental. Além disso, 
destacam-se os prejuízos causados pelo óleo residual, o au-
mento da combustão e sua relação com o aquecimento global, 
descarte de material radioativo sem as devidas precauções en-
tre outros, etc. Diante de tantos aspectos, percebe-se a impor-
tância da EA, que se apresenta em todos os lugares, podendo 
ser abordada pelas diversas disciplinas e, ao mesmo tempo, em 
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lugar algum, pois o fato de não ser uma disciplina curricular, 
acaba não existindo a obrigatoriedade de ser abordada dentro 
dos conteúdos programáticos.

Este estudo partiu da hipótese de que os alunos que estão 
concluindo o Ensino Médio têm os conhecimentos necessários 
relativos à importância da sustentabilidade nos termos postos 
pelos PCNs e DCNEM apesar de a EA e a temática de meio 
ambiente não se constituírem em disciplina, mas em conteú-
do transversal.  Além disso, tem-se também de que a proposta 
de práticas de laboratório, como proposta de produto educa-
cional, visa aproximar os alunos das problemáticas ambientais 
como forma de construir um conhecimento significativo com 
o novo repensar sobre as propostas ecologicamente corretas no 
sentido de promover o conhecimento em EA conforme precei-
tua os PCNs e DCNEM.

4.3.1 Sobre o questionário socioeconômico
A turma de pesquisa era constituída por 40 alunos. 

Destes participaram da pesquisa 36 alunos, pois 04 se re-
cusaram a participar. Entre os participantes da pesquisa 18 
eram do sexo masculino, etariamente assim identificados: 03 
alunos tinham idade até 17 anos, 07 alunos com 18 anos, 07 
alunos com 19 anos e 01 aluno com idade entre 20 e 23 anos. 
Entre o sexo feminino participaram da pesquisa também 18 
alunas, com idades assim caracterizadas: 10 alunas apresen-
tavam idade até 17 anos, 05 alunas com 18 anos, 01 aluna 
com 19 anos e 02 alunas com idade entre 20 e 23 anos. 

O gráfico 1 a seguir traz o demonstrativo dos partici-
pantes da pesquisa com o fito de identificar suas características 
de gênero, relevantes para caracterizar os sujeitos da pesquisa.
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Dos participantes da pesquisa, verifica-se que eles es-
tão, em sua maioria, na fase da adolescência, período carac-
terizado pela transição entre a infância e a fase adulta. Este 
período do desenvolvimento humano caracteriza-se por di-
versas mudanças no organismo masculino e feminino, além 
de mudanças no campo intelectual e comportamental. Neste 
período, espera-se que o desenvolvimento da consciência ci-
dadã seja papel precípuo da escola, tomando para si o papel de 
preparar o jovem para a vida política e social com qualidade.

Gráfico 1 – Alunos Participantes da Pesquisa

Fonte: Pesquisa direta.

Neste sentido, o desenvolvimento da consciência am-
biental é de fundamental importância, pois permitirá ao jo-
vem uma visão crítica acerca do tipo de sociedade em que vive 
e seu modelo de desenvolvimento. Conforme salientado pelos 
PCNs (1998), o desafio da atual sociedade consiste em encon-
trar soluções para os problemas ambientais que se apresentam 
hoje, promovendo debate e afirmando ações que visam à me-
lhoria da qualidade de vida a partir de uma visão sustentável. 
Além disso, as DCNEM (1999) destacam também que o jo-
vem, ao concluir o Ensino Médio, deve desenvolver compe-
tências e habilidades, de forma autônoma e crítica, através da 
formação ética, o que deve garantir a autonomia intelectual e 
a integração ao mundo do trabalho.
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Partindo da informação de que dos 40 alunos que 
participaram da aplicação do questionário com questões de 
Química com enfoque ambiental, 10% (04 alunos) não qui-
seram responder o questionário socioeconômico, os dados 
que seguem abaixo estão referenciados a partir do questio-
nário socioeconômico e a base de cálculo foi feita com o total 
de 36 alunos.

Quanto às condições de moradia, observa-se que dos 
36 alunos que responderam ao questionário socioeconômico, 
28 alunos (77,78%) afirmaram morar em casa/apartamento 
próprio com a família, enquanto 07 alunos (19,44%) afirma-
ram morar em casa/apartamento com a família, sendo este 
alugado e 01 aluno (2,78%) afirmou morar em outra situa-
ção que não explicitada nos itens. Vê-se, assim, que a grande 
maioria dos alunos mora em residência própria, enquanto 
uma parte deles dispõe de residência alugada e a minoria 
mora em situação não descrita nos itens do questionário.

Quanto ao aspecto que aborda a quantidade de pes-
soas que moram na mesma residência, 24 alunos (66,67%) 
afirmaram ter entre três e quatro pessoas morando em casa; 
10 alunos (11,11%) afirmam ter entre cinco e seis pessoas 
morando em casa e 02 alunos (5,55%) afirmaram ter mais de 
06 pessoas morando em casa.

Os resultados retratam, em se tratando do grupo ana-
lisado, um crescimento no número de moradias próprias e a 
diminuição do número de pessoas no núcleo familiar. Isso 
implica num certo nível de renda, o que denota certa quali-
dade de vida, possibilitando aos educandos melhores condi-
ções de se inserirem na vida social e política de modo crítico 
reflexivo.
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Quanto à escolaridade da mãe, 01 aluno (2,78%) afir-
mou que sua mãe nunca estudou; 16 (44,45%) alunos afirma-
ram que sua mãe cursou o Ensino Fundamental (incompleto 
ou completo); 18 alunos (50%) afirmaram que sua mãe che-
gou a cursar o Ensino Médio (incompleto ou completo) e 02 
alunos (5,54%) afirmaram que a mãe tinha graduação ou 
pós-graduação. O resultado demonstra que o nível de escola-
ridade das mães do grupo analisado é incipiente. Apesar disso, 
implica que tiveram acesso à educação escolarizada. Tal acesso 
pode ter implicado numa certa demanda junto aos filhos para 
que os mesmos estudem.

Em relação ao trabalho da mãe, 05 alunos (13,85%) 
desconhecem o setor em que a mãe trabalha; 01 aluno 
(2,78%) afirmou que a mãe trabalha no setor primário; 01 
aluno (2,78%) afirmou que a mãe trabalha no setor secun-
dário e 29 alunos (80,33%) afirmaram que a mãe trabalha no 
setor terciário, demonstrando a eficiência do setor da oferta 
de serviços na absorção de pessoas. Isso implica ainda que 
as mães ocupam um emprego instável e marcado pela ne-
cessidade de qualificação constante da mão de obra, por isso 
um provável reclamo para que os filhos estudem com fito da 
busca da estabilidade econômica. Assim, o gráfico 2 a seguir 
faz referência aos resultados relativos ao setor de trabalho da 
mãe dos educandos.

Quanto à escolaridade do pai, 01 aluno (2,78%) afir-
mou que o pai nunca estudou; 25 alunos (69,25%) afirma-
ram que o pai cursou o ensino fundamental (incompleto ou 
completo) e 10 alunos (27,80%) afirmaram que o pai tem o 
Ensino Médio completo. E em relação ao trabalho do pai, 
01 aluno (2,78%) desconheceu o setor em que o pai traba-



142

lha; 01 aluno (2,78%) afirmou que o pai trabalha no setor 
primário; 12 alunos (33,24%) afirmaram que o pai trabalha 
no setor secundário e 22 alunos (60,94%) afirmaram que o 
pai trabalha no setor terciário. Esses foram resultados seme-
lhantes àqueles recolhidos para avaliar o perfil da mãe dos 
adolescentes analisados, com deficiência no índice de escola-
ridade e um número maior de indivíduos envolvidos com o 
setor terciário. O que implica que a mesma analogia analítica 
aplicada anteriormente pode ser mensurada na consideração 
deste resultado. 

Gráfico 2 – Setor de Trabalho da Mãe.

Fonte: Pesquisa direta.

Desse modo, o gráfico 3 na sequência faz referência 
aos resultados relativos ao setor de trabalho do pai dos edu-
candos, com o objetivo de caracterizá-lo, informação rele-
vante para compreender o contexto econômico em que os 
educando estão inseridos, especialmente quando comple-
mentada pela avaliação do perfil materno.
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Gráfico 3 – Setor de Trabalho do Pai.

Fonte: Pesquisa direta.

A partir dos dados apresentados acima, e diante do 
contexto familiar vivenciado pelos alunos, percebe-se que 
70% dos pais só têm o Ensino Fundamental e 50% das mães 
tem o Ensino Médio (completo ou incompleto). Mesmo 
diante do pouco estudo, os pais dos adolescentes cumprem 
o seu papel social assim como afirma a constituição de 1988 
em seu parágrafo 205, que diz que a educação é direito de 
todos e dever do estado e da família, sendo esta promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao ple-
no desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e a qualificação para o trabalho. 

A partir do questionário socioeconômico também foi 
possível identificar que, do universo de alunos que respon-
deram ao questionário socioeconômico, 21 alunos (58,17%) 
nunca trabalharam; 01 aluno (2,78%) já trabalhou ou trabalha 
no setor secundário e 14 alunos (38,78%) trabalharam ou tra-
balham no setor terciário. Com isso se percebe que aproxima-
damente 60% dos alunos são estudantes profissionais, o que 
confere a eles tempo para dedicarem-se aos conteúdos trazidos 
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pelos professores durante a aula e com isso desenvolver com-
petências e habilidades (assim como propõem os PCNs) que 
serão utilizados durante toda sua vida escolar e profissional.

O gráfico 4 a seguir faz referência ao perfil dos alunos 
no que diz respeito à experiência de trabalho dos educandos, 
com o objetivo de caracterizar o setor trabalhista deles no in-
tuito de compreender o contexto econômico em os educando 
estão inseridos, bem como o tempo que eles apresentam dis-
ponível para estudar. Essa informação é então complemen-
tada pelos setores de trabalho materno e paterno, ajudando 
a criar um contexto econômico e social desses educandos.

Gráfico 4 – Perfil do Aluno (Item trabalho).

Fonte: Pesquisa direta.

Ainda em relação à vida escolar dos alunos, em rela-
ção ao tipo de escola onde o aluno cursou o Ensino Funda-
mental, 23 alunos (63,71%) cursaram o Ensino Fundamental 
apenas em escola pública; 10 alunos (27,80%) cursaram o 
Ensino Fundamental parte em escola pública e parte em es-
cola particular e 03 alunos (8,31%) cursaram o Ensino Fun-
damental apenas em escola particular.
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O item II do questionário socioeconômico trata do 
conhecimento dos professores de Química e seu tratamento 
interdisciplinar. Abaixo estão listadas as respostas dos alunos 
em percentagem.

O currículo proposto atualmente se sustenta na pro-
posta de organização e tratamento dos conteúdos amparados 
nos conceitos de interdisciplinaridade e contextualização. 
Contextualizar um conteúdo, em primeiro lugar, significa 
assumir que todo conhecimento envolve uma relação entre 
sujeito e objeto. Assim, o tratamento contextualizado do co-
nhecimento, neste sentido, deve partir do conhecimento que 
o aluno já possui o que deve conduzir a transposição didática 
que consiste em aliar a teoria a vivencia prática. 

Diante deste contexto e sabendo da necessidade do 
trabalho contextualizado do conhecimento foi inquirido aos 
alunos se o professor de química prepara suas aulas levando 
em conta os saberes dos alunos, observando e analisando fa-
tos e situações do ponto de vista ambiental, de modo crítico, 
reconhecendo a necessidade e as oportunidades de atuar de 
modo propositivo, para garantir um meio ambiente saudável 
e a boa qualidade de vida.

O resultado amparado na resposta dos alunos mos-
trou que o professor de química, numa representação de 
100% entre regular e boa, adota a abordagem interdiscipli-
nar dos conteúdos, o que deve estabelecer uma proposta de 
ensino contextualizado como pressupõem os DCNEM, ga-
rantindo um aprendizado voltado para resoluções de situa-
ções-problema que se apresentam no cotidiano, bem como 
compreender que a construção do conhecimento químico se 
dá de forma dinâmica, auxiliando na visualização crítica da 
própria construção do conhecimento. Nesse sentido, reflete-se 
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que a contextualização no ensino de química é uma prática 
adotada pelos professores em sua totalidade. 

Desse modo, o gráfico 5 a seguir faz referência à con-
sideração que os alunos fizeram a respeito da abordagem in-
terdisciplinar do professor de Química em sala de aula, com 
o objetivo de caracterizar o trabalho pedagógico desenvolvi-
do na escola, relevante para compreender o contexto educa-
cional em que os educando estão inseridos.

Por outro lado, quando perguntado aos alunos se o 
professor de química durante as suas aulas estimula o traba-
lho em grupo, valorizando a diversidade sociocultural, ado-
tando posturas de respeito aos diferentes aspectos e formas 
do patrimônio cultural, étnico e social, os mesmos responde-
ram em sua maioria que sim.

O trabalho em grupo desempenha papel fundamental, 
pois promove a interatividade, a troca de experiências, esta-
belecendo a construção de um conhecimento mais dinâmico 
com as necessidades dos estudantes, desenvolvendo compe-
tências e habilidades interpessoais. 

Gráfico 5 – Proposta de Ensino Contextualizado (Item do conhecimento 
dos professores de Química e seu tratamento interdisciplinar)

Fonte: Pesquisa direta.
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No caso do ensino de química, trabalhar em equipe 
permite interpretá-la não apenas sob os aspectos específicos 
da disciplina, mas também a visualização dos limites cien-
tíficos – tecnológicos e suas relações e interpretações. No 
processo coletivo da construção do conhecimento em sala 
de aula, valores como respeito pela opinião dos colegas, pelo 
trabalho em grupo, responsabilidade são enfatizados de for-
ma a tornar o ensino de química mais eficaz, contribuindo 
no desenvolvimento de valores humanos que perfazem den-
tro do processo educativo. 

Assim, o gráfico 6 a seguir faz referência ao estímulo 
em sala de aula que é dado ao trabalho de grupo com o ob-
jetivo de caracterizar o trabalho pedagógico desenvolvido na 
escola, bem como o incentivo ao protagonismo juvenil, sen-
do este relevante para compreender o contexto educacional 
em que os educando estão inseridos.

Gráfico 6 – Estímulo ao Trabalho de Grupo (Item do conhecimento dos 
professores de Química e seu tratamento interdisciplinar).

Fonte: Pesquisa direta.

Desse modo, quando nos remetemos a própria histó-
ria da química e mesmo ao desenvolvimento da humanida-
de, percebemos que grande parte do conhecimento é produ-
zido socialmente. No caso do ensino, possibilita ao aluno a 
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compreensão do processo de construção do conhecimento, 
com seus avanço, erros e conflitos. 

Por isso, as aulas de campo desempenham um impor-
tante papel no processo de construção do saber, onde o aluno 
é convidado a observar, refletir sobre situações-problema ao 
mesmo tempo em que significa e ressignifica o conhecimento.

Assim, quando perguntado aos alunos se os professo-
res associam as aulas e estudos sobre meio ambiente a aulas 
de campo, ajudando o educando a perceber-se como parte 
integrante da natureza, percebendo os processos pessoais 
como elementos fundamentais para uma atuação criativa, 
responsável e respeitosa em relação ao meio ambiente, 69% 
dos alunos respondeu que sim, estando esta classificada entre 
regular, boa e excelente, fazendo referência ao uso de aulas 
de campo no entendimento das problemáticas ambientais. 

O gráfico 7 a seguir demonstra o quanto os alunos se 
sentem estimulados no que diz respeito à realização de aulas de 
campo, com o objetivo de caracterizar o trabalho pedagógico 
desenvolvido na escola, relevante também para compreender 
o contexto educacional em que os educando estão inseridos.

Gráfico 7 – Estímulo a Aula de Campo (Item do conhecimento dos 
professores de Química  e seu tratamento interdisciplinar).

31%

38%

25%

6%

Insuficiente Regular Bom Excelente

Fonte: Pesquisa direta.
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Enfim, as competências e habilidades cognitivas a se-
rem desenvolvidas no ensino de química deverão capacitar 
o educando para tomar suas próprias decisões mediante as 
problemáticas que se apresentam, contribuindo para o seu 
desenvolvimento enquanto pessoa e cidadão. 

Neste sentido, ressalta-se que o ensino de química não 
deve ser reduzido a simples transmissão de conhecimento, 
leis e definições isoladas, mas a relação de compreensão da 
própria vida. Dialogando neste processo, as práticas de labo-
ratório visam ampliar o conhecimento do aluno onde este 
tem a possibilidade de observar na prática o que se aprende 
na teoria.

Assim, quando perguntado aos alunos se o professor 
de química associa suas aulas sobre o meio ambiente às práti-
cas de laboratório, levando em conta as ações de conservação 
ambiental no tratamento de descarte dos reagentes, contri-
buindo com práticas educativas ecologicamente corretas, 
94% dos alunos responderam que sim estando esta ação clas-
sificada entre regular, boa e excelente quanto ao uso de prá-
ticas laboratoriais na compreensão das questões ambientais 
que se apresentam de forma interdisciplinar e contextualiza-
da. Assim sendo, o uso das atividades práticas pelo professor 
de química deve auxiliar o educando na compreensão das 
problemáticas ambientais, além de possibilitar a reflexão sob 
possíveis soluções. 

O gráfico 8 traz os resultados do sentimento dos alunos 
a respeito da realização de práticas e do uso do laboratório na 
disciplina de química, com o objetivo de caracterizar o traba-
lho pedagógico desenvolvido na escola, relevante para com-
preender a importância do uso deste espaço no aprofunda-
mento do conhecimento teórico desenvolvido em sala de aula.



150

Gráfico 8 – Uso de Práticas Laboratoriais (Item do conhecimento dos 
professores de Química e seu tratamento interdisciplinar).

Fonte: Pesquisa direta.

De acordo com PCN (1999), o ensino de química pra-
ticado em um grande número de escolas está muito distante 
do que se propõe, uma vez que este deve estar amparado nos 
eixos norteadores da organização do currículo que é a inter-
disciplinaridade e a contextualização. Conforme estabelece 
as DCNEM, estes eixos promovem a integração de conheci-
mentos, o desenvolvimento de competências e a construção 
de valores que conduza ao exercício pleno da cidadania.

Neste sentido, quando perguntado aos alunos se o pro-
fessor de química faz associação das suas aulas com as outras 
disciplinas da área de ciências da natureza (Física, Biologia 
e Matemática), 96% dos alunos afirmaram que o professor 
de química desenvolve um trabalho interdisciplinar com os 
demais professores da área de ciências da natureza conforme 
estabelece as DCNEM, estando este trabalho classificado en-
tre regular, bom e excelente. 

Assim, o gráfico 9 demonstra como os alunos per-
cebem o trabalho interdisciplinar do professor de química 
no que diz respeito ao relacionamento dos conteúdos dessa 
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disciplina àqueles de outras disciplinas, com o objetivo de 
caracterizar o trabalho pedagógico desenvolvido na escola, 
relevante para compreender o contexto educacional em que 
os educandos estão inseridos e como se dá o trabalho inter-
disciplinar dentro dele.

Gráfico 9 – Trabalho Interdisciplinar entre as Disciplinas das Ciências 
da Natureza (Item do conhecimento dos professores de Química e seu 
tratamento interdisciplinar).

Fonte: Pesquisa direta.

A interdisciplinaridade no ensino de química permite 
a construção de mundo mais articulada com a realidade, não 
devendo ser entendida como um conjunto de conhecimen-
tos isolados, prontos e acabados, mas sim uma construção da 
mente humana, em continua mudança. Assim, a perspectiva 
de ensinar química ligada à sobrevivência e ao desenvolvi-
mento socioambiental sustentável oferece a possibilidade de 
estabelecer elos entre os conteúdos de química e as proble-
máticas ambientais, promovendo a contextualização do pró-
prio ensino.

Neste sentido, tão importante quanto o trabalho in-
terdisciplinar desenvolvido pelo professor, está no fato do 
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aluno compreender como se dá o trabalho interdisciplinar. 
Estando este trabalho amparado nas DCNEM preconizando 
o diálogo entre as diversas áreas do saber, este entendimento 
faz-se necessário a fim de que possa superar a fragmentação 
do conhecimento fortalecido pelo trabalho disciplinar. 

De tal forma, é importante enfatizar que a interdisci-
plinaridade funciona como eixo integrador, auxiliando pro-
fessores e alunos a explicar, compreender, intervir, mudar 
algo que desafia uma disciplina isolada e que requer conhe-
cimento que vai além dos limites disciplinares, mobilizando 
competências cognitivas para deduzir ou fazer previsões so-
bre os fatos observados. 

Diante da necessidade desta compreensão foi pergun-
tado aos alunos se o professor de química, em algum mo-
mento das suas aulas, explicou em que consiste a abordagem 
interdisciplinar de um conteúdo, levando à construção de 
uma compreensão mais ampla do conhecimento. Mediante 
a observação da resposta dos alunos, 94% alunos afirma-
ram ter conhecimento do que seria a interdisciplinaridade 
estando esta compreensão classificada entre regular, boa e 
excelente. Esta constatação reafirma o item anterior quando 
os alunos também afirmam que o professor desenvolve um 
trabalho interdisciplinar com os demais professores da área 
de ciências da natureza conforme estabelece as DCNEM. 

O gráfico 10 apresenta como os alunos veem a aborda-
gem, em sala de aula, da definição do que é a interdisciplina-
ridade com o objetivo de caracterizar o trabalho pedagógico 
desenvolvido na escola, relevante para compreender o con-
texto educacional em que os educandos estão inseridos.
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Gráfico10 – Definição Interdisciplinar em Sala de Aula (Item do 
conhecimento dos professores de Química e seu tratamento interdisciplinar).

Fonte: Pesquisa direta.

Tão importante quanto a prática do trabalho interdis-
ciplinar no fazer pedagógico em sala de aula, está a escolha 
dos recursos didáticos a serem utilizados como forma a fa-
cilitar a compreensão do conhecimento por parte do edu-
cando, desenvolvendo o saber científico e tecnológico como 
condição da cidadania e não apenas como prerrogativas de 
um conhecimento especializado.

Neste sentido, o recurso didático funciona como fer-
ramenta que possibilita a ampliação do conhecimento, ga-
rantindo a consciência deste caráter interdisciplinar e ex-
pandindo as possibilidades acerca da própria construção 
do saber. Assim, além dos livros didáticos e das práticas de 
laboratório, o professor de química deve procurar fazer uso 
dos diversos recursos tecnológicos, aulas de campo, leitura e 
reflexão de artigos que promovem ações reflexivas sobre as 
problemáticas que se apresentam na sociedade entre outras 
ferramentas pedagógicas. A facilidade de acessar, selecionar 
e processar informações está permitindo descobrir novas 
fronteiras do conhecimento, nas quais este se revela cada vez 
mais integrador. 
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Assim sendo, quando perguntado aos alunos se o pro-
fessor de química utiliza outros recursos didáticos além do 
livro-texto e das práticas laboratoriais na promoção de ações 
ecologicamente corretas, 76% dos alunos afirmaram que o 
professor de química faz uso de diferentes recursos didáti-
cos na promoção de reflexões que conduzam à conservação 
ambiental, estando esta ação classificada entre regular, boa e 
excelente. 

O gráfico 11 demonstra como os alunos percebem a 
utilização de diferentes recursos didáticos pelo professor de 
química, buscando caracterizar o trabalho pedagógico de-
senvolvido na escola, bem como a utilização dos recursos 
didáticos no desenvolvimento das atividades educacionais. 

Gráfico 11 – Recurso Didático (Item do conhecimento dos professores de 
Química e seu tratamento interdisciplinar).

Fonte: Pesquisa direta.

Assim, o que nos chama a atenção dentro da prática 
pedagógica atual é a sequência de elementos disciplinares e 
interdisciplinares, mais do que a relação entre as diversas dis-
ciplinas, observa-se a formação de pontes entre as diversas 
áreas do saber. Estando o ensino de química amparado na 
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promoção do conhecimento em escala mundial, objetivando 
a formação de futuros cientistas, cidadãos mais conscientes, 
capazes de aplicar tais conhecimentos na melhoria da so-
ciedade, é que a prática pedagógica amparada nos PCNs se 
fundamenta. 

Os PCNs têm por objetivo nortear a prática pedagógi-
ca dentro da educação básica promovendo o desenvolvimen-
to do educando, estimulando o protagonismo do educando 
que vai além da representação estudantil, mas contribui para 
a promoção da qualidade de vida e do meio ambiente, equi-
dade entre homens e mulheres, reafirmando ideais de igual-
dade para a vida pessoal e coletiva. Assim, o respeito ao bem 
comum proporcionado pelo protagonismo conduz a partici-
pação, a solidariedade, ao respeito ao senso de responsabili-
dade pelo coletivo.

De tal modo, a prática pedagógica fundamentada nos 
PCNs deve conduzir o estudante ao desenvolvimento pleno 
da autonomia, oportunizando o melhor equacionamento da 
aquisição de conhecimentos, competências e valores huma-
nos previstos em lei e constante na prática pedagógica.

Portanto, quando perguntado aos educandos se o pro-
fessor de química trabalhou suas aulas de modo interdisci-
plinar, falando sobre os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs), 75% dos alunos afirmaram que o professor de quí-
mica faz uso dos PCNs dentro da sua prática pedagógica es-
tando esta classificada entre regular, boa e excelente. 

O gráfico 12 demonstra como os alunos avaliam a abor-
dagem do professor de química no que diz respeito à relação 
entre o conceito de interdisciplinaridade e os PCNs, com o 
objetivo de caracterizar o trabalho pedagógico desenvolvido 
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na escola, relevante para compreender o contexto educacio-
nal em que os educando estão inseridos, bem como investigar 
item de importância fundamental ao tema desta pesquisa.

Gráfico 12 – Interdisciplinaridade e PCN (Item do conhecimento dos 
professores de Química e seu tratamento interdisciplinar).
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Fonte: Pesquisa direta.

Da mesma forma que se observa a necessidade de 
conhecer, compreender e aplicar as ações propostas pelos 
PCNs, o conhecimento acerca da DCNEM visa sistemati-
zar os princípios e diretrizes contidos na LDB, explicitando 
estes desdobramentos nos princípios norteadores do plano 
pedagógico, contribuindo para a formação básica nacional, 
dispondo, dessa forma, de uma formação nacional comum, 
garantindo a adequação do currículo às necessidades da co-
munidade escolar.

As DCNEM enquanto contribuição de um organismo 
colegiado, sua obrigatoriedade não se dissocia da eficácia 
na orientação da práxis pedagógica, subordinada a vontade 
de cada um dos participantes deste processo de construção, 
onde a sua implementação está se dando ao mesmo tempo 
como um processo de ruptura e de transição.
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Assim, quando inquirido aos alunos se o professor de 
química trabalha de forma interdisciplinar, conforme pres-
supõem as DCNEM, 80% dos alunos afirmaram que o pro-
fessor de química trabalha o conhecimento sobre a interdis-
ciplinaridade conforme estabelece as DCNEM, estando esta 
ação classificada entre regular, boa e excelente. 

O gráfico 13 apresenta como esses alunos avaliam a 
abordagem do professor no que diz respeito ao conceito de 
interdisciplinaridade e sua relação com os DCNEM, com o 
objetivo de caracterizar o trabalho pedagógico desenvolvido 
na escola, relevante para compreender o contexto educacio-
nal em que os educando estão inseridos, bem como avaliar 
item de importância ao desenvolvimento desta pesquisa.

Gráfico 13 – Interdisciplinaridade e DCNEM (Item do conhecimento dos 
professores de Química e seu tratamento interdisciplinar).
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Fonte: Pesquisa direta.

Dentre as muitas necessidades que se percebe na atual 
sociedade, pode-se dizer que de grande importância está a 
manutenção da vida do planeta Terra. Este cada vez mais 
devastado pela exploração provocada pelo ser humano. So-
mente será possível mudar este realidade quando as escolas, 
dentro da missão de educar, promoverem a formação de ci-
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dadãos ativos diante da realidade que se apresenta. Tudo isso 
demanda o perfazer de um trabalho coletivo através do diá-
logo entre as disciplinas, garantindo a interdisciplinaridade 
e a transposição do conhecimento, onde educar para a vida 
permitirá aos seres humanos usarem os recursos naturais de 
forma sustentável. 

Assim, o exercício da cidadania é o testemunho de que 
a convivência cotidiana deve ser levada em conta na organi-
zação do currículo escolar, onde as práticas sociais, culturais, 
possam integrar o exercício na formação cidadã, bem como 
as questões ligadas ao corpo, a saúde e ao meio ambiente. 

Trabalhar os conteúdos de ciências naturais no con-
texto da cidadania significar trabalhar, por exemplo, projetos 
de tratamento de água e lixo produzido pela própria unidade 
escolar, promovendo atividades de incentivo a reciclagem 
e o reaproveitamento de materiais. Assim, o contexto mais 
próximo do aluno é aquele que pode ser vivenciado e ama-
durecido dentro da unidade escolar, onde condutas ambien-
talistas responsáveis conduzem a um forte protagonismo do 
aluno no meio imediato que é a escola e este deve se expandir 
para a comunidade escolar. De tal forma, para desenvolvê-las 
faz-se necessário compreender as questões ambientais mais 
próximas que se apresentam na comunidade em que o aluno 
está inserido. 

Diante deste aspecto e da necessidade de promover 
ações ambientais que estimulem a preservação ambiental foi 
perguntado aos alunos se eles acreditam ser importante o pro-
fessore de química trabalhar as questões ambientais em sala 
de aula. Em análise a resposta dos alunos, 90% responderam 
que sim. Abaixo estão listadas as justificativas apresentadas 
nos texto dos alunos:
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• Para aprender a respeitar o meio ambiente;
• Usar o meio ambiente com sabedoria;
• Por ser um assunto crítico e por isso deve ser dis-

cutido;
• Porque o meio ambiente é importante para a vida 

humana;
• Para ter cuidado com o meio ambiente;
• Melhorar a aprendizagem sobre o meio ambiente 

(educação ecológica);
• Entender as grandes transformações ambientais.
Mediante a resposta dos alunos é possível constatar que 

estes estão sensíveis à necessidade de se refletir mais ativa-
mente sobre as questões ambientais. Embora o Ministério da 
Educação tenha tido a preocupação de criar um PCN para 
tratar mais especificamente das questões ambientais enquan-
to tema transversal, observa-se que em relação às DCNEM 
este tema é trazido de forma breve no item que dialoga sobre 
o exercício da cidadania.

O cotidiano e as relações estabelecidas com o ambiente 
físico e social permite dar significado ao currículo, fazendo 
a ponte entre o que se aprende na escola e o que se observa 
no dia a dia. De tal forma, a educação para o futuro exigirá 
o repensar sobre documentos cada vez mais específicos que 
versem sobre as problemáticas ambientais a fim de amparar 
ações que promovem a sustentabilidade no planeta Terra.

O item III do questionário trata do planejamento pe-
dagógico interdisciplinar da escola. Os dados estão listados 
em cada gráfico abaixo:

A biblioteca escolar é um espaço educacional onde se 
encontra uma variedade de obras literárias, podendo ser usa-
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do como um espaço lúdico de construção do conhecimento. 
Este espaço, além de estimular a leitura, deve promover a am-
pliação do conhecimento abordado em sala de aula, desen-
volvendo no aluno a autonomia intelectual e o pensamento 
crítico. Para que a biblioteca escolar desenvolva sua dinâmica 
de atendimento, faz-se necessário que a mesma conte com 
um acervo variado e significativo que proporcione o uso de 
múltiplas fontes de informação, desenvolvendo a criativida-
de do leitor, além de dinâmica de recursos e serviços. 

Sabendo a importância do uso deste espaço no proces-
so de ensino-aprendizagem, foi indagado aos alunos sobre o 
uso da biblioteca da escola para fins educacionais. Em análise 
a resposta dos mesmos, observou-se que 89% afirmaram fa-
zer uso deste espaço para fim de ampliação do conhecimen-
to, onde os mesmos classificaram tal uso entre regular, bom 
e excelente, o que permite concluir que este espaço é usado 
com frequência.

Os dados encontrados estão listados no gráfico 14 a se-
guir, demonstrando os resultados referentes ao uso do espaço 
da biblioteca com o objetivo de caracterizar o trabalho peda-
gógico desenvolvido na escola, relevante para compreender 
o contexto educacional em que os educandos estão inseridos 
e avaliar o uso e o impacto desse importante ambiente.

Assim como o espaço da biblioteca, que deve ser usado 
na promoção da construção do conhecimento de forma lúdi-
ca e prazerosa, o espaço do laboratório de ciências passa a ser 
um ambiente estimulante de construção do conhecimento, 
cujo exercício reúne informações trazidas em sala de aula. 
Através do trabalho desenvolvido no laboratório de ciências 
é possível demonstrar fenômenos, desenvolver habilidades 
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como observação e medição, familiarização com instrumen-
tos específicos da disciplina, além de conhecer ações e proce-
dimentos específicos do método cientifico.

Gráfico 14 – Uso da Biblioteca (Item Planejamento Pedagógico Interdisci-
plinar).

Fonte: Pesquisa direta.

Sendo o Ensino Médio a etapa final da educação bá-
sica, cuja missão consiste em estimular a criatividade, o es-
pírito inventivo e a curiosidade pelo inusitado e diante da 
necessidade do conhecimento e uso deste espaço pelos estu-
dantes, foi perguntado aos alunos sobre o uso do laborató-
rio de ciências para fins de ampliação dos conhecimentos. A 
partir da resposta dos alunos foi possível constatar que 56% 
acham insuficiente o uso deste espaço. Diante de tal consta-
tação, percebe-se que o espaço do laboratório não está sendo 
usado com frequência pelo professor de química para fins 
de ampliação do conhecimento, o que possibilitaria ao aluno 
reconhecer aspectos químicos relevantes na interação indivi-
dual e coletiva do ser humano com o meio ambiente. 

O gráfico 15 a seguir apresenta o resultado de como 
os alunos veem o uso do laboratório de ciências em termos 
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de complementação do conhecimento, tendo com objetivo 
caracterizar o uso desse espaço, relevante para compreender 
o contexto educacional em que os educandos estão inseridos.

A resposta vai de encontro ao item onde foi pergun-
tado aos alunos se o professor de química associa suas aulas 
sobre o meio ambiente às práticas de laboratório, levando em 
conta as ações de conservação ambiental no tratamento de 
descarte dos reagentes, contribuindo com práticas educati-
vas ecologicamente corretas. 

Mediante a resposta dos alunos, 94% responderam que 
sim estando esta ação classificada entre regular, boa e exce-
lente quanto ao uso de práticas laboratoriais na compreensão 
das questões ambientais que se apresentam de forma inter-
disciplinar e contextualizada. Assim, embora quase 56% dos 
alunos achem insuficiente o uso do espaço do laboratório, 
conclui-se que em se tratando das questões ambientais este 
espaço, quando utilizado, seu uso é feito de modo adequado.

Gráfico 15 – Uso do Laboratório de Ciências (Item Planejamento Pedagógico 
Interdisciplinar).

Fonte: Pesquisa direta.
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Além do uso da biblioteca escolar e do laboratório 
de ciências, outro recurso que pode ser usado pelo educa-
dor para fins de ampliação do conhecimento é a utilização 
do laboratório de informática educativa. Utilizar as mídias 
dentro das unidades escolares possibilita uma nova leitura 
de mundo, essencial ao exercício cotidiano, a aquisição do 
pensamento crítico, resultado da construção da sua própria 
narrativa e da percepção direta da realidade. 

A escola, como ambiente privilegiado de aprendiza-
gem, deve procurar incorporar no seu fazer pedagógico as 
inovações tecnológicas e científicas, cumprindo o seu papel 
social de forma adequada. De tal forma, quando se fala no 
uso de tecnologia na educação, o pensamento que surge é 
a ampliação das possibilidades de produzir conhecimento, 
divulgá-lo e compartilhá-lo. Assim sendo e considerando a 
suas potencialidades no sentido de ampliar a aquisição de 
conhecimento, tornando-o mais interativo, é que se viu a ne-
cessidade de indagar os alunos quanto ao uso deste espaço na 
unidade escolar em questão. 

Desse modo, quando perguntado ao aluno sobre o uso 
desse espaço para fins de pesquisa e aprofundamento cientí-
fico, 76% afirmaram fazer uso deste espaço estando este clas-
sificado entre regular, bom e excelente. 

Nos últimos anos, intensificaram-se as discussões sobre a 
importância da aprendizagem colaborativa, mediada através do 
uso do computador, uma vez que os jovens desde muito cedo 
entram em contato com as mídias. Assim, torna-se imprescin-
dível no ensino das ciências o uso de meio que possibilitem a 
aprendizagem.

O gráfico 16 demonstra como os alunos veem o uso 
do laboratório de informática como ação de aprendizagem 
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complementar, tendo o objetivo de caracterizar o uso desse 
espaço, relevante para compreender o contexto educacional 
em que os educandos estão inseridos e para avaliar o uso 
dessa ferramenta pedagógica.

Gráfico 16 – Uso do Laboratório de Informática (Item Planejamento 
Pedagógico Interdisciplinar).
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Fonte: Pesquisa direta.

Outra atividade que amplia a possibilidade de apren-
dizagem consiste na promoção de passeios culturais e cien-
tíficos como forma de possibilitar ao educando o contato 
direto com o objeto de aprendizagem. Assim sendo, foi in-
quirido aos alunos sobre a iniciativa da escola na promoção 
de excussões, passeios culturais e estudos do meio ambiente. 
De acordo com os dados recolhidos a partir do questionário, 
85% afirmaram que a unidade promove passeios culturais e 
científicos como forma de ampliar as possibilidades de cons-
trução do conhecimento, estando esta ação classificada entre 
regular, boa e excelente. 

A área de ciências da natureza não deve ser entendida como 
um conjunto de conhecimentos isolados, prontos e acabados, mas 
como uma construção constante da mente humana, capaz de in-
tervir na natureza provocando contínuas transformações.
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É neste sentido que o uso de aulas de campo se fun-
damenta promovendo uma maior interação do educando, 
neste caso específico, com o ensino de química e o desenvol-
vimento socioambiental sustentável, oportunizando o não 
estabelecimento de barreiras entre o conhecimento químico 
e as demais áreas do conhecimento. 

O gráfico 17 mostra como os alunos percebem as ini-
ciativas da escola, em conjunto com o professor de química, 
no que diz respeito à realização de passeios e excursões, ten-
do como finalidade compreender o contexto educacional em 
que os educandos estão inseridos, através da adoção de ativi-
dades extracurriculares que motivem o estudante a aprender.

Gráfico 17 – Promoção de Excussão e Passeios (Item Planejamento 
Pedagógico  Interdisciplinar).

Fonte: Pesquisa direta

Em consonância as aulas de campo está a promoção 
e participação em feiras de ciências que busquem incentivar 
no educando o espírito inventivo, promovendo a significação 
e ressignificação do saber. 

Estando as Feiras de Ciências Estaduais e Municipais 
vinculadas a Seara da Ciência em parceria com a Universida-
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de Federal do Ceará e com a Secretaria de Educação, tem por 
objetivo estimular a investigação e a busca de conhecimento 
de forma cotidiana e integrada com toda a comunidade esco-
lar, conduzida e desenvolvida pelos estudantes.

Assim, busca envolver participações ativas e práticas 
de alunos, na condução e avaliação do projeto e/ou revelar 
estratégias para envolver toda a escola, tendo em vista a apre-
sentação de procedimentos e resultados, a busca de parcerias 
para a assistência científica, tecnológica e/ou pedagógica, 
compatível com a natureza das atividades do projeto, forne-
cida por instituição acadêmica ou educacional, que compar-
tilhe com a escola interesses no desenvolvimento do projeto 
entre outros. 

Diante de tal imperativo, viu-se a necessidade de inda-
gar os alunos se a escola incentiva às práticas ecologicamente 
corretas através da participação em eventos como a feira de 
ciências. De acordo com os dados apresentados pelo ques-
tionário, todos os alunos afirmaram que a unidade de ensino 
em questão estimula a participação em eventos científicos, 
estando esta ação classificada entre regular, boa e excelen-
te. A importância das aulas de laboratório e a participação 
em eventos científicos consistem na possibilidade de com-
preender e utilizar o conhecimento químico, selecionando e 
utilizando ideias e procedimento científicos, reconhecendo o 
papel da química no desenvolvimento científico e tecnológi-
co e na preservação ambiental. 

O gráfico 18 mostra como os alunos percebem a ini-
ciativa do professor de química no que diz respeito à reali-
zação de trabalhos vinculados à feira de ciências da escola, 
tendo como finalidade compreender o contexto educacional 
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em que os educando estão inseridos através da adoção de 
atividades que motivem o estudante ao aprendizado.

Gráfico 18 – Participação em Feira de Ciências (Item Planejamento 
Pedagógico Interdisciplinar).

Fonte: Pesquisa direta.

Mediante a quantidade de ferramentas pedagógicas 
que possibilitam a ampliação do aprendizado e consequen-
temente a ação interdisciplinar, viu-se a necessidade de per-
guntar aos educando se a escola, em algum momento, dia-
logou sobre interdisciplinaridade e a necessidade de ações 
interdisciplinares nas práticas pedagógicas. Mediante a res-
posta dada pelos alunos observou-se que 80% afirmaram já 
ter ouvido falar em interdisciplinaridade, estando esta ação 
classificada entre regular, boa e excelente. 

A escola em questão busca, no decorrer do ano letivo, 
promover atividades como torneios, gincanas, feira cultural 
e científica, além de projetos de liderança e direção de turma 
que permite ao aluno participar mais ativamente das ativida-
des desenvolvidas pela unidade escolar em questão, promo-
vendo o protagonismo dos alunos.
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4.3.2 Sobre a aplicação do simulado de química com 
enfoque ambiental

Na sequência seguem as informações acerca da apli-
cação do simulado com questões vinculadas à temática 
ambiental. Assim, 40 alunos participaram da pesquisa e os 
dados sobre as competências e habilidades adquiridas pelos 
alunos podem ser observados nas tabelas a seguir e nos grá-
ficos que seguem em sequência. 

A tabela 1 apresenta a quantidade de acertos no si-
mulado, por número de questões e em porcentagem, quan-
tificando os alunos que conseguiram realizar cada questão. 
Assim, o instrumental abaixo tem por objetivo facilitar a vi-
sualização da quantificação dos dados referente à questão da 
pesquisa que trata sobre o fato de os alunos que estão con-
cluindo a educação básica compreenderem a EA como pres-
supõem os PCNs e DCNEM, através do desenvolvimento do 
trabalho interdisciplinar em sala de aula.

Tabela 1 – Quantidade de acertos por questões (em percentagem).
QUESTÃO ACERTO EM PERCENTUAL Nº DE ALUNOS

1ª 27,50 11 
2º 05,00 02
3ª 62,50 25
4ª 22,50 09
5ª 42,50 17
6ª 82,50 33
7ª 15,00 06
8ª 80,00 32
9ª 15,00 06 

10ª 50,00 20
11ª 25,00 10
12ª 57,50 23
13ª 12,50 05
14ª 30,00 12
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15ª 50,00 20 
16ª 50,00 20 
17ª 25,00 10 
18ª 37,50 15 
19ª 57,50 23 

Fonte: Pesquisa direta.

Assim, em se tratando das questões ambientais e com 
o objetivo de nortear a abordagem dos temas ligados ao meio 
ambiente, o governo federal resolveu estabelecer os PCNs 
destinado a trabalhar temas transversais, como é o caso das 
temáticas ligadas às reflexões acerca da destinação e conser-
vação dos recursos naturais. 

Dessa forma, o PCN para EA tem a seguinte estrutura: 
No primeiro capítulo com a reflexão acerca da questão ambien-
tal, tratando especificamente sobre a crise ambiental em esferas 
globais e locais. Traz também a reflexão sobre a necessidade de 
sua transversalidade com as demais áreas. O segundo capítulo 
trata dos assuntos ligados às questões ambientais em blocos: a 
natureza cíclica da natureza, sociedade e meio ambiente e ma-
nejo e conservação ambiental. A parte em anexo faz referências 
aos principais debates em torno da educação ambiental, além 
dos conceitos principais em torno da problemática ambiental.

Quando se trata das questões ambientais, as DCNEM, 
em seu item que trata sobre a contextualização do ensino, 
discorre sobre o assunto em questão afirmando que, para 
que o educando exerça a cidadania, este inicia tal processo na 
convivência cotidiana, através das práticas sociais, políticas 
e culturais, integrando tais experiências às experiências da 
vida pessoal, com questões ligadas ao meio ambiente, corpo 
e saúde. Afirma ainda que na vida pessoal, o contexto liga-
do às questões ambientais incentiva condutas ambientalistas 
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responsáveis por um forte protagonismo, refletindo sobre o 
meio ambiente imediato da escola, da comunidade escolar 
onde o educando vive. E para desenvolver tais ações, estas 
devem estar interligadas às áreas das ciências, da matemáti-
ca e das linguagens, promovendo a compreensão das ques-
tões ambientais, estimulando ações para resolvê-las. Assim, 
este ato interdisciplinar deve permitir o desenvolvimento de 
competências e habilidade através do entendimento acerca 
do impacto das tecnologias associadas às ciências naturais na 
sua vida pessoal, nos processos de produção, no desenvolvi-
mento do conhecimento e na vida social.

Por ocasião da Conferência Internacional Rio-92, re-
conhece-se o papel central da educação para a construção de 
um mundo socialmente justo e ecologicamente equilibrado, o 
que requer “responsabilidades individual e coletiva em níveis 
local, nacional e planetário”. E é isso o que se espera da Educa-
ção Ambiental no Brasil, assumida como obrigação nacional 
pela Constituição promulgada em 1988 (PCN, 1998, p. 181).

Assim, o conceito de interdisciplinaridade em EA nos 
PCNs para o meio ambiente estabelece que, para que os alu-
nos possam edificar a visão da globalidade das questões am-
bientais, é necessário que cada profissional de ensino seja um 
dos agentes da interdisciplinaridade, onde esta deve buscar a 
superação da visão fragmentada do conhecimento.

Em se tratando do conceito de interdisciplinaridade 
em EA nos DCNEM, o seu Art. 8º, na observância da In-
terdisciplinaridade, as escolas terão, de acordo com o item 
V, de integrar conhecimentos, competências e valores que 
permitam o exercício pleno da cidadania e a inserção flexível 
no mundo do trabalho, e este é complementado pelo Art. 9º 
na observância da contextualização, de acordo com o item II, 
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em que as escolas devem proporcionar a relação entre teoria 
e prática, o que requer a contextualização dos conteúdos cur-
riculares, promovendo o exercício da cidadania. 

Em fazendo uma análise sobre o que há em comum 
entre os conceitos de EA nos PCNs e DCNEM, observa-se 
que os dois documentos dialogam sobre a necessidade de se 
trabalhar os conteúdos programáticos de forma contextua-
lizada, primando pela interdisciplinaridade/transversalidade 
de conhecimentos, promovendo a autonomia intelectual e o 
exercício da cidadania.

Segundo as DCNEM (1999, p. 91), contextualizar sig-
nifica inventar, reconstruir, reinventar, moldar indivíduos 
capazes de produzir, criar e não apenas repetir. Isto conse-
quentemente leva ao exercício da cidadania que integra as 
práticas sociais, políticas, culturais, a vida pessoal do edu-
cando, sua vivência cotidiana, bem como as questões ligadas 
ao meio ambiente, corpo e saúde. 

Os PCNs, neste mesmo raciocínio, afirmam que a 
contextualização do conhecimento conduz à aprendizagem 
significativa, partindo de referenciais que o aluno conse-
gue identificar, o que permite ao educando a capacidade de 
compreender e intervir na realidade, numa perspectiva au-
tônoma. Ainda segundo os PCNs para o meio ambiente, as 
atividades em educação ambiental são consideradas de alta 
relevância, pois propiciam, no âmbito do aprimoramento, o 
exercício da cidadania.

Assim, trabalhar na perspectiva interdisciplinar e con-
textualizada conduz invariavelmente a relação entre sujeito e 
objeto, permitindo que a aprendizagem se concretize de fato 
(PCN, 1999, p. 36). No entanto, percebe-se que enquanto os 
PCNs dispõem de um documento específico para se traba-
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lhar as questões ambientais de forma transversal, nortean-
do o trabalho pedagógico, as DCNEM trazem o tema meio 
ambiente apenas no item sobre a contextualização que trata 
sobre o exercício da cidadania.

Nos Parâmetros Curriculares Na-
cionais, os conteúdos de Meio Am-
biente foram integrados às áreas, 
numa relação de transversalidade, 
de modo que impregne toda a prá-
tica educativa e, ao mesmo tempo, 
crie uma visão global e abrangente 
da questão ambiental, visualizando 
os aspectos físicos e histórico-so-
ciais, assim como as articulações 
entre a escala local e planetária des-
ses problemas (PCN meio ambien-
te, 1998, p. 193).

No gráfico 19 a seguir, observa-se que as cinco questões 
com maior acerto e em ordem decrescente foram: 6ª questão, 
com 29% de acertos, seguida da 8ª questão, com 28%, da 3ª 
questão, com 22% e das 12ª e 19ª questões, com 21%.

Gráfico 19 – Questões com maior quantidade de acertos.

6ª QUESTÃO
29%

33 ALUNOS

8º QUESTÃO
28%

32 ALUNOS

3ª QUESTÃO
22%

25 ALUNOS

12º e 19ª 
QUESTÃO

21%
23 ALUNOS

Fonte: Pesquisa direta.
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Diante disso, as competências e habilidades mais 
apreendidas pelos alunos foram:

• 6ª questão: 
Como se observa na tabela acima, a 6ª questão contou 

com a maior quantidade de acertos, o que equivale a 29% 
dos alunos. Em analisando as competências necessárias para 
a resolução da referida questão, o aluno precisa desenvolver 
a compreensão dos múltiplos conhecimentos utilizando a vi-
são mais contextualizada do conhecimento de química, con-
seguindo fazer o elo entre a teoria e a prática e relacionando 
esta às necessidades ambientais. 

Isso nos remete à possibilidade de fazer intervenções 
positivas no meio ambiente de forma a garantir a sustenta-
bilidade através da conservação e preservação dos recursos 
naturais. Essa tomada de decisão é possível pelo desenvolvi-
mento das competências e habilidades abaixo relacionadas:

• Competência de área 1 – Compreender as ciên-
cias naturais e as tecnologias a elas associadas 
como construções humanas, percebendo seus pa-
péis nos processos de produção e no desenvolvi-
mento econômico e social da humanidade.

• Habilidade 4: Avaliar propostas de intervenção 
no ambiente, considerando a qualidade da vida 
humana ou medidas de conservação, recuperação 
ou utilização sustentável da biodiversidade.

• Competência de área 3 – Associar intervenções 
que resultam em degradação ou conservação am-
biental a processos produtivos e sociais e a instru-
mentos ou ações científico-tecnológicas. 
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• Habilidade 8: Identificar etapas em processos de 
obtenção, transformação, utilização ou recicla-
gem de recursos naturais, energéticos ou maté-
rias-primas, considerando processos biológicos, 
químicos ou físicos neles envolvidos;

• Competência de área 7 – Apropriar-se de conhe-
cimentos da química para, em situações-proble-
ma, interpretar, avaliar ou planejar intervenções 
científico-tecnológicas. 

• Habilidade 25: Caracterizar materiais ou subs-
tâncias, identificando etapas, rendimentos ou im-
plicações biológicas, sociais, econômicas ou am-
bientais de sua obtenção ou produção.

Assim como a questão anterior, a 3ª e a 8ª questão, 
que tiveram acertos de 22% e 28% respectivamente, fazem 
referência ao tratamento contextualizado do conhecimen-
to, onde o educando sai da condição de espectador passivo 
e passa a ser objeto de sua própria aprendizagem. Quando 
o educador trabalha de forma dinâmica e contextualizada, 
este permite a transposição didática, promovendo a apren-
dizagem significativa. De tal forma, os conteúdos passam a 
ter uma relação direta com as questões que se apresentam 
no dia a dia, desenvolvendo competências e habilidades por 
parte do aluno. Assim sendo, as competências e habilidades 
utilizadas para a resolução das referidas questões estão elen-
cadas abaixo. Segundo os PCN (1998), a contextualização 
evoca âmbitos e dimensões presentes na vida pessoal, social e 
cultural, mobilizando competências cognitivas já adquiridas. 
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• 8ª questão:
• Competência de área 1 – Compreender as ciên-

cias naturais e as tecnologias a elas associadas 
como construções humanas, percebendo seus pa-
péis nos processos de produção e no desenvolvi-
mento econômico e social da humanidade.

• Habilidade 4: Avaliar propostas de intervenção 
no ambiente, considerando a qualidade da vida 
humana ou medidas de conservação, recuperação 
ou utilização sustentável da biodiversidade;

• Competência de área 3 – Associar intervenções 
que resultam em degradação ou conservação am-
biental a processos produtivos e sociais e a instru-
mentos ou ações científico-tecnológicas. 

• Habilidade 8: Identificar etapas em processos de 
obtenção, transformação, utilização ou recicla-
gem de recursos naturais, energéticos ou maté-
rias-primas, considerando processos biológicos, 
químicos ou físicos neles envolvidos.

• 3ª questão:
• Competência de área 1 – Compreender as ciên-

cias naturais e as tecnologias a elas associadas 
como construções humanas, percebendo seus pa-
péis nos processos de produção e no desenvolvi-
mento econômico e social da humanidade.

• Habilidade 4: Avaliar propostas de intervenção 
no ambiente, considerando a qualidade da vida 
humana ou medidas de conservação, recuperação 
ou utilização sustentável da biodiversidade;
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• Competência de área 3 – Associar intervenções 
que resultam em degradação ou conservação am-
biental a processos produtivos e sociais e a instru-
mentos ou ações científico-tecnológicas. 

• Habilidade 8: Identificar etapas em processos de 
obtenção, transformação, utilização ou recicla-
gem de recursos naturais, energéticos ou maté-
rias-primas, considerando processos biológicos, 
químicos ou físicos neles envolvidos;

• Habilidade 9: Compreender a importância dos 
ciclos biogeoquímicos ou do fluxo energia para 
a vida, ou da ação de agentes ou fenômenos que 
podem causar alterações nesses processos.

Já as questões 12ª e 19ª contaram com a mesma quan-
tidade de acertos, que equivale a 21%. No entanto, para que 
seja possível a resolução das questões pelo educando, este 
contou com competências e habilidades distintas. A 12ª 
questão se apresenta de forma contextualizada, unindo co-
nhecimentos das áreas de química e biologia de forma inter-
disciplinar. De acordo com os PCN (1998), o aluno de biolo-
gia e química deve ser capacitado para julgar as intervenções 
do ser humano no meio ambiente de forma a aproveitar os 
recursos naturais de forma sustentável. 

Tendo o Ensino Médio o grande desafio de convergir 
toda a comunidade escolar em torno de um projeto pedagógico 
que integre não só as disciplinas, mas todas as áreas do conhe-
cimento, a transposição didática do conhecimento faz-se ne-
cessária no sentido de articular as competências e habilidades 
a serem desenvolvidas na perspectiva de transbordar os limites 
disciplinares. Assim, a seguir estão elencadas as competências 
e habilidades necessárias para a resolução da 12ª questão.
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• 12ª questão:
• Competência de área 4 – Compreender intera-

ções entre organismos e ambiente, em particular 
aquelas relacionadas à saúde humana, relacionan-
do conhecimentos científicos, aspectos culturais e 
características individuais.

• Habilidade 14: Identificar padrões em fenôme-
nos e processos vitais dos organismos, como ma-
nutenção do equilíbrio interno, defesa, relações 
com o ambiente, sexualidade, entre outros;

• Competência de área 8 – Apropriar-se de conhe-
cimentos da biologia para, em situações proble-
ma, interpretar, avaliar ou planejar intervenções 
científico-tecnológicas.

• Habilidade 30: Avaliar propostas de alcance in-
dividual ou coletivo, identificando aquelas que 
visam à preservação e a implementação da saúde 
individual, coletiva ou do ambiente.

Já a 19ª questão trata mais especificamente do con-
teúdo de química. Sabendo que a memorização desmedida 
de fórmulas e nome de substâncias pouco contribui para a 
formação de competências e habilidades, a química não deve 
ser encarada como um conjunto de conhecimentos prontos 
e isolados, mas como uma construção da mente humana em 
contínua mudança. Assim, as aulas teóricas são importantes, 
pois a partir destas o educando consegue compreender os fe-
nômenos químicos, reconhecer tendências a partir de dados 
experimentais, além do desenvolvimento de conexões hipo-
tético-lógicas que possibilitem as transformações químicas. 

Dessa forma, abaixo estão elencadas as competências e 
habilidades necessárias para a resolução da referida questão.



178

• 19ª questão:
• Competência de área 7 – Apropriar-se de conhe-

cimentos da química para, em situações-proble-
ma, interpretar, avaliar ou planejar intervenções 
científico-tecnológicas.

• Habilidade 24: Utilizar códigos e nomenclatura 
da química para caracterizar materiais, substân-
cias ou transformações químicas;

• Habilidade 25: Caracterizar materiais ou subs-
tâncias, identificando etapas, rendimentos ou im-
plicações biológicas, sociais, econômicas ou am-
bientais de sua obtenção ou produção.

Vale ressaltar que embora a 19ª questão não se trate de 
uma questão de Enem, a mesma foi acrescentada pelo fato 
de tratar mais especificamente sobre polímeros, uma vez que 
os últimos vestibulares na modalidade Enem não trouxeram 
questões com o assunto em pauta.

Diante dos resultados obtidos, os alunos que estão 
concluindo o Ensino Médio na unidade escolar em questão 
compreendem as ciências naturais e as tecnologias a elas as-
sociadas como construções humanas, percebendo seus pa-
péis nos processos de produção e no desenvolvimento eco-
nômico e social da humanidade, conseguindo desta forma 
avaliar propostas de intervenção no ambiente, considerando 
a qualidade da vida humana ou medidas de conservação, re-
cuperação ou utilização sustentável da biodiversidade. 

Também é perceptível diante dos resultados que os 
mesmos conseguem associar intervenções que resultam em 
degradação ou conservação ambiental a processos produti-
vos e sociais e a instrumentos ou ações científico-tecnoló-
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gicas, identificando etapas em processos de obtenção, trans-
formação, utilização ou reciclagem de recursos naturais, 
energéticos ou matérias-primas, considerando processos 
biológicos, químicos ou físicos neles envolvidos. Assim, o 
conhecimento de química que se apresentou de forma con-
textualizada a realidade vivenciada pelo aluno tiveram maior 
números de acerto como pressupõe os PCNs.

No gráfico 20, a seguir, observa-se que as quatro ques-
tões com maior quantidade de erro e em ordem decrescente 
foram: 7ª e 9ª questão, com 46% de acertos, seguidas da 13ª 
questão, com 39% e da 2ª questão, com 15%.

Gráfico 20 – Questões com maior quantidade de erros.
02ª QUESTÃO

15%
2 alunos acertaram

13º QUESTÃO
39%

5 alunos acertaram

7ª e 9ª QUESTÃO
46%

6 alunos acertaram

 
Fonte: Pesquisa direta.

Diante disso, as competências e habilidades menos 
apreendidas pelos alunos foram:

Na 7ª e 9ª questão, observa-se em seu texto um tra-
tamento mais específico em relação ao conteúdo de quími-
ca, apresentando-se de forma pouco contextualizada. Nesta 
questão faz-se necessário, para a sua resolução, que o edu-
cando compreenda procedimentos próprios da química, 
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bem como sua aplicabilidade. De tal forma, observa-se a 
partir do gráfico em questão que apenas 06 alunos (15% do 
total de alunos) acertaram a referida questão. Assim, diante 
dos dados exposto, percebe-se que as questões pouco con-
textualizadas, cuja resolução depende de conteúdos mais 
específicos da disciplina, apresentaram uma menor quanti-
dade de acertos. Abaixo estão elencadas as competências e 
habilidades necessárias para a resolução da referida questão.

• 7ª questão: 
• Competência de área 5 – Entender métodos e 

procedimentos próprios das ciências naturais e 
aplicá-los em diferentes contextos. 

• Habilidade 18: Relacionar propriedades físicas, 
químicas ou biológicas de produtos, sistemas ou 
procedimentos tecnológicos às finalidades a que 
se destinam.

• 9ª questão:
• Competência de área 5 – Entender métodos e 

procedimentos próprios das ciências naturais e 
aplicá-los em diferentes contextos.

• Habilidade 19: Avaliar métodos, processos ou 
procedimentos das ciências naturais que contri-
buam para diagnosticar ou solucionar problemas 
de ordem social, econômica ou ambiental;

• Competência de área 7 – Apropriar-se de conhe-
cimentos da química para, em situações-proble-
ma, interpretar, avaliar ou planejar intervenções 
científico-tecnológicas.
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• Habilidade 27: Avaliar propostas de intervenção 
no meio ambiente aplicando conhecimentos quí-
micos, observando riscos ou benefícios.

De uma forma geral os alunos demonstram determi-
nada “aversão” à área de ciências da natureza, afirmando que 
os seus conteúdos são de difícil compreensão. Esta infor-
mação se confirma quando o tratamento da questão exige 
do aluno conhecimento específico em relação ao conteúdo 
proposto. A aprendizagem significativa pressupõe a existên-
cia de um referencial que permita ao educando se identificar 
com a questão proposta. Essa postura visa gerar a capacidade 
de compreender e intervir na realidade, numa perspectiva 
autônoma. Da mesma forma que a 7ª e a 9ª questão, a 13ª 
questão e a 2ª questão vão exigir do educando conhecimen-
to sobre código e nomenclatura de compostos, identificar e 
analisar gráficos, caracterizar materiais que são procedimen-
tos próprios das ciências naturais. Assim, como pressupõe as 
DCNEM no item que fala sobre a necessidade da contextua-
lização e do trabalho interdisciplinar, o professor da área de 
ciências da natureza, deve procurar incorporar metodologias 
que vislumbrem a compreensão do conteúdo por parte do 
educando, evitando que o mesmo use processos como me-
morização para a compreensão do conteúdo. 

Abaixo estão elencadas as competências e habilidades 
necessárias para a resolução da 13ª e 2ª questão.

• 13ª questão:
• Competência de área 7 – Apropriar-se de conhe-

cimentos da química para, em situações-proble-
ma, interpretar, avaliar ou planejar intervenções 
científico-tecnológicas. 
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• Habilidade 24: Utilizar códigos e nomenclatura 
da química para caracterizar materiais, substân-
cias ou transformações químicas;

• Habilidade 25: Caracterizar materiais ou subs-
tâncias, identificando etapas, rendimentos ou im-
plicações biológicas, sociais, econômicas ou am-
bientais de sua obtenção ou produção.

• 2ª questão:
• Competência de área 5 – Entender métodos e 

procedimentos próprios das ciências naturais e 
aplicá-los em diferentes contextos.

• Habilidade 17: Relacionar informações apresen-
tadas em diferentes formas de linguagem e repre-
sentação usadas nas ciências físicas, químicas ou 
biológicas, como texto discursivo, gráficos, tabe-
las, relações matemáticas ou linguagem simbólica;

• Competência de área 7 – Apropriar-se de conhe-
cimentos da química para, em situações-proble-
ma, interpretar, avaliar ou planejar intervenções 
científico-tecnológicas.

• Habilidade 27: Avaliar propostas de intervenção 
no meio ambiente aplicando conhecimentos quí-
micos, observando riscos ou benefícios.

Diante dos resultados obtidos, observa-se que os alu-
nos que estão concluindo o Ensino Médio na unidade escolar 
em questão não compreendem os métodos e procedimentos 
próprios das ciências naturais e como aplicá-los em diferen-
tes contextos, não conseguindo relacionar informações apre-
sentadas em diferentes formas de linguagem e representação 
usadas nas ciências físicas, químicas ou biológicas, como 
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texto discursivo, gráficos, tabelas, relações matemáticas ou 
linguagem simbólica.

Isso pode ser confirmado quando mais de 70% dos 
alunos classificaram entre insuficiente e regular o uso do la-
boratório de ciências para fins de pesquisa e aprofundamen-
to didático ou quando perguntado ao aluno se o professor de 
química trabalha de forma interdisciplinar conforme pres-
supõem as DCNEM e 22 alunos (61%) classificaram entre 
insuficiente e regular o conhecimento sobre a interdiscipli-
naridade dentro das DCNEM. 

Também este dado se evidencia quando os alunos clas-
sificaram entre regular e bom a associação que os professores 
fazem de suas aulas e estudos dos estudantes sobre o meio 
ambiente a passeios e aulas de campo, ajudando-os a iden-
tificar-se como parte integrante da natureza, percebendo os 
processos pessoais como elementos fundamentais para uma 
atuação criativa, responsável e respeitosa em relação ao meio 
ambiente. 

Assim, quando aluno classifica entre insuficiente e re-
gular o uso do espaço do laboratório de ciências para fins de 
aprofundamento didático, este dado reflete sobre a necessi-
dade da contextualização que o professor de química deve 
desenvolver aliando a química as necessidades ambientais de 
forma transversal, levando em conta as ações de conservação 
ambiental no tratamento de descarte dos reagentes, contri-
buindo com práticas educativas ecologicamente corretas.

É perceptível diante dos resultados que os alunos 
não se apropriaram dos conhecimentos da química para, 
em situações-problema, interpretar, avaliar ou planejar in-
tervenções científico-tecnológicas. Isto implica na falta de 
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habilidade em utilizar códigos e nomenclatura da química 
para caracterizar materiais, substâncias ou transformações 
químicas, identificando etapas, rendimentos ou implicações 
biológicas, sociais, econômicas ou ambientais de sua obten-
ção ou produção.

As competências mais apreendidas pelos educandos 
foram:

• Competência de área 1: Compreender as ciências 
naturais e as tecnologias a elas associadas como 
construções humanas, percebendo seus papéis 
nos processos de produção e no desenvolvimento 
econômico e social da humanidade;

• Competência de área 3: Associar intervenções que 
resultam em degradação ou conservação ambien-
tal a processos produtivos e sociais e a instrumen-
tos ou ações científico-tecnológicas. 

De tal forma, as questões que apresentaram maior 
transversalidade, como é o caso das questões ligadas a pro-
blemas mais presentes no cotidiano do educando e que não 
exigiam conhecimentos mais específicos relacionados ao 
conteúdo de química, percebe-se que foram bem apreendi-
das. Os alunos conseguiram, diante dos resultados expostos, 
compreender as ciências naturais e as tecnologias a elas as-
sociadas como construções humanas e perceber seus papéis 
nos processos de produção e no desenvolvimento econômico 
e social da humanidade. Conseguiram ainda avaliar propos-
tas de intervenção no ambiente, considerando a qualidade 
da vida humana ou medidas de conservação, recuperação ou 
utilização sustentável da biodiversidade, bem como associar 
as intervenções que resultam na degradação ambiental. 
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As competências menos apreendidas pelos educandos 
foram:

• Competência de área 5: Entender métodos e 
procedimentos próprios das ciências naturais e 
aplicá-los em diferentes contextos;

• Competência de área 7: Apropriar-se de conheci-
mentos da química para, em situações-problema, 
interpretar, avaliar ou planejar intervenções cien-
tífico-tecnológicas.

De acordo com os dados obtidos a partir do questio-
nário aplicado com os alunos, observa-se que aproximada-
mente 90% da turma classificou entre regular e bom o traba-
lho interdisciplinar realizado entre os professores da área de 
ciências da natureza, embora 70% dos alunos classifiquem 
entre insuficiente e regular o uso do espaço do laboratório 
para fins de aprofundamento teórico. 

A partir dos dados apresentados, percebe-se que o 
espaço do laboratório não está sendo usado pelo professor 
de química para fins de ampliação do conhecimento, e que 
poderia auxiliar na contextualização do conhecimento mais 
específico da química. Além disso, as competências e habi-
lidades fundamentais dispostas pelas DCNEM não foram 
alcançadas, uma vez que o educando não conseguiu perce-
ber a relação interdisciplinar do que se aprende em sala de 
aula com a realidade da vida cotidiana. E isso é constatado 
nas competências não apreendidas pelos alunos e expostas 
acima.

A química é um importante instrumento na constru-
ção da cidadania, uma vez que a sociedade encontra-se cada 
vez mais globalizada e isso exige do cidadão o domínio de 
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conhecimentos científicos e tecnológicos, desenvolvendo 
valores, habilidades e competências em relação ao conheci-
mento apreendido (BRASIL, 1999).

O PCN voltado para as questões ambientais também 
traz em seu texto o discurso sobre a necessidade da trans-
versalidade dos conteúdos como forma de integrar as diver-
sas áreas do conhecimento, possibilitando o uso do conhe-
cimento escolar na vida extraescolar, refletindo e atuando 
conscientemente em torno de uma educação que prima por 
valores e atitudes em todas as áreas, permitindo que a pers-
pectiva político-social se expresse no trabalho pedagógico, 
orientando as questões epistemológicas dos conteúdos. 

Contextualizar o conhecimento significa assumir a re-
lação entre sujeito e objeto, retirando o aluno da condição 
de expectador, promovendo a transposição do conhecimen-
to, conduzindo a aprendizagem significativa, estabelecendo 
uma relação de reciprocidade com o objeto de estudo (BRA-
SIL, 1999).

Assim, o ensino de química torna-se mais contextua-
lizado quando arrimado às várias práticas e necessidades so-
ciais, embora se saiba que nem sempre é possível albergar 
todo o conhecimento de forma que este seja apreendido a 
partir da realidade cotidiana do aluno. Outra forma de con-
textualizar o conhecimento seria a partir a inter-relação com 
outras áreas do saber, trabalhando desta forma o conceito de 
interdisciplinaridade. 

Assim, chega-se à conclusão de que a contextualização 
dos conteúdos de química propostos pelas DCNEM não es-
tão se efetivando de fato, uma vez que o aluno não consegue 
fazer a ponte entre a teoria mais específica da química e os 
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fatos cotidianos. Por outro lado, as questões de química re-
lacionadas de forma mais contextualizada às suas vivências 
diárias são mais bem apreendidas pelos alunos, o que se jus-
tifica pelo fato de se aliar o conhecimento prático ao teórico 
(contextualização), como propõem os PCNs e DCNEM.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A época atual é marcada pelo individualismo exacer-
bado de uma sociedade que prima pela busca incessante do 
lucro desmedido, em que a natureza e seus recursos são ex-
plorados ao limite de colocar a humanidade numa situação 
de constrangimento dos recursos naturais a ponto limite de 
sua exploração predatória. Assim, ao longo da história (dos 
últimos três séculos) tem-se assistido a crescente preocupa-
ção com a conservação dos recursos naturais e a defesa de 
um desenvolvimento sustentável, pautado numa produção 
de riqueza que preserve o meio ambiente como patrimônio a 
ser conservado para as futuras gerações.

Neste sentido, a exploração da natureza remonta des-
de a antiguidade, quando o homem busca os meios de sua 
sobrevivência. Essa exploração é agravada com o surgimen-
to da sociedade capitalista e o agressivo desenvolvimento de 
seus meios de produção, fundados na ciência e na tecnologia, 
levando a exploração aos limites de suas possibilidades. Por-
tanto, o desafio que, então, o debate assumido pelos gover-
nos, ONGs e sociedade civil organizada tem sido no sentido 
da promoção de um modelo de desenvolvimento econômico 
sustentável que consiga promover o bem-estar social ao tem-
po que preserva o meio ambiente.

A história do Brasil tem demonstrado exemplos de de-
senvolvimento predatório dos seus recursos naturais desde a 
época de sua colonização à atualidade. Esse debate em tor-
no da necessidade de um novo modelo de desenvolvimento 
chega ao Brasil de modo mais efetivo a partir de 1992, com a 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e De-
senvolvimento (ECO-92) no Rio de Janeiro (Brasil), também 
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chamada de Cúpula da Terra, cujo resultado foi a elaboração 
da Agenda 21e a Carta da Terra. 

 Esse debate, no Brasil, pouco foi assumido histori-
camente como uma tarefa educativa da escola. Apesar de 
o tema existir perifericamente desde 1973, através de um 
discurso sobre Educação Ambiental (EA), pautada numa 
abordagem interdisciplinar e na contextualização do co-
nhecimento a partir da realidade do educando. Esses são os 
princípios orientadores da EA no Brasil que toma forma nor-
mativa nos PCNs e DCNEM, com vistas à promoção de uma 
consciência ecológica preocupada com a proteção da nature-
za, amparada na defesa de um desenvolvimento sustentável.

Com tal orientação a EA assume a abordagem in-
terdisciplinar, buscando as relações de fronteira entre cada 
disciplina, inserindo a EA a partir da narrativa do desenvol-
vimento das habilidades e competências necessárias à cons-
trução da consciência ecológica. 

Neste contexto, respondendo a questão de pesquisa 
que trata do conceito de interdisciplinaridade em EA nos 
PCNs, pode-se mensurar que apontam para uma concepção 
de escola e de ensino com o objetivo de apresentar um co-
nhecimento mais próximo do cotidiano, tirando a ênfase do 
ensino centrado na resposta para o eixo da pergunta, logo 
problematizando, contextualizando e analisando o conheci-
mento numa perspectiva interdisciplinar. 

No que se refere à concepção de EA nos PCNs, apre-
senta-se como um tema transversal, realizada através de tó-
picos de disciplinas, logo assumindo a perspectiva de uma 
abordagem interdisciplinar numa perspectiva ontológica de 
análise da relação entre o ser humano e a natureza.
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No que se refere à questão que trata do conceito de 
interdisciplinaridade em EA nas DCNEM, a exemplo dos 
PCNs, se orientam também por uma abordagem pautada 
na contextualização do ensino e na interdisciplinaridade. 
Entretanto, sua abordagem se aproxima mais de uma pers-
pectiva histórica ao assumir a narrativa de um ensino para o 
exercício da cidadania, através das práticas sociais, políticas 
e culturais, integrando tais experiências as experiências da 
vida pessoal, com questões ligadas ao meio ambiente. Neste 
sentido, rompe com a perspectiva ontológica dos PCNs. E 
assim responde-se a questão sobre o que há em comum entre 
os conceitos de EA nos PCNs e DCNEM.

Entretanto, as diferenças de concepção de EA nos 
PCNs e nas DCNEM são assintomáticas, e assim respon-
dem-se as questões que tratam de explicitar o que há de di-
vergente entre os conceitos de EA nos PCNs e DCNEM, o 
que significa um avanço entre os conceitos de EA nos PCNs 
e DCNEM e como os conceitos de EA nos PCNs e DCNEM 
se refletem no fazer educativo da escola. Aliás, nos referidos 
documentos a educação e, portanto a EA têm por objetivo o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e o pensamento 
crítico do aluno, estimulando a sensibilidade, o espírito in-
ventivo, a capacidade de refletir e mudar a realidade a partir 
de reflexões sobre as problemáticas que se apresentam na so-
ciedade contemporânea, valorizando a qualidade de vida e o 
exercício da liberdade e da cidadania.

Já a questão de pesquisa relativa a “Se os alunos que 
estão concluindo o Ensino Médio têm os conhecimentos bá-
sicos sobre a EA nos termos propostos pelos PCNs e DC-
NEM?”. Podemos verificar que eles vivenciam a educação 
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escolar de modo relativamente integral e isso influenciou, 
por um lado, de modo significativo na apreensão positiva 
do conteúdo de EA nos termos dos documentos normativos 
elencados. Provavelmente esta característica lhes permite ter 
uma percepção melhor da educação numa perspectiva con-
textualizada e interdisciplinar, por conta do tempo para re-
flexão acerca dos conteúdos e a realidade social, dada ainda 
a forma como os conteúdos são abordados na escola, como 
pode se verificar nos resultados a seguir. Por outro lado, é 
perceptível que os professores de química de modo quase 
unânime vem adotando a docência numa perspectiva con-
textualizada e interdisciplinar, conforme proposto nos PCNs 
e DCNEM. 

Neste sentido, a abordagem de temas relativos ao meio 
ambiente através da EA tem promovido a aprendizagem dos 
alunos, bem como a consciência ambiental, apesar de a EA 
não ser uma disciplina, mas ser tratada, no currículo, como 
tema transversal. Desse modo, a questão central da pesqui-
sa é respondida afirmativamente, ou seja, que os alunos que 
estão concluindo o Ensino Médio têm os conhecimentos 
básicos necessários sobre a EA nos termos propostos pelos 
PCNs e DCNEM, bem como desenvolveram uma consciên-
cia ambiental que lhes permitem exercer sua cidadania na 
vida social em defesa de um desenvolvimento sustentável 
que afirme o homem sem, contudo, negar a natureza.

Além disso, a escola adotar uma postura pedagógica 
de assumir a contextualização e a interdisciplinaridade, par-
ticularmente em EA potencializa a que o professor cumpra 
o seu papel de repassar aos alunos uma formação que lhes 
permite desenvolver uma consciência ambiental que lhes 
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conduzam ao exercício da cidadania. Reforçando, portanto 
a resposta à questão de pesquisa anteriormente mensurada.

Finalmente, no que se refere à potencialidade didática 
do uso do laboratório de química foi verificado que o seu 
uso associado a uma abordagem interdisciplinar e contex-
tualizada, com foco numa abordagem investigativa, levando 
o aluno à refletir acerca do conteúdo, pode potencializar a 
melhoria da qualidade da aprendizagem do aluno sobre os 
conteúdos específicos de Química. Contudo, essa abordagem 
ainda não tem se tornado comum no cotidiano das prática 
educativas do professor de química. Provavelmente, essa 
pouca efetividade do uso do laboratório seja uma das causas 
relevantes que compromete a aprendizagem dos alunos so-
bre os conhecimentos específicos da disciplina.

Os resultados a que esse estudo chegou finaliza-se com 
a percepção de um trabalho inacabado. Apesar de ter lança-
do luzes indicadoras de um caminho exitoso de se trabalhar 
a EA na prática pedagógica dos professores de química e nas 
ações educativas da escola com resultados positivos mensu-
ráveis.
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